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Orgãò reâuísitantè; Sécreláría Müfiielpal dé Educãqao.

64/2024 .N° requerimento;
Data: 14/11/2024

Constitui objeto destejnstrumentq, contratação de .empresa para prestação de serviços .de transporte

escolar, com monÍtor> paraatender.a secretaria municipalde educação. De acordo com as especificações,

cpiístantes/np. ettmõ dareférençlaí GÒnfpfme;Spliçitãçãp:;da5ecreta.ria Municipaldã.Educaçãq.

Justificativa:

A contrataç^odossen/iços.referidosse faz necessária para suprira demanda de transporteescobr

para os estudantes do munlcíp!o,>das .esGolas^munícipak, ;bern como. para atender as determinaÇoes da

legislação que trata da orgari]zação.;;do ensino.

Para o cumprimento dos dias letivos,-é neçessárip garantir o oferéçinnentò dò acesso e perfriariênda

de alunos nas esepías muniçipãís.cpritrib|jindp assim.parae dimjnufçgp dpsíndíees de repetência e evasão,
escolar.

Õ acesso ‘aoitfarispprté êsçplarq èssénçiaj.à: põpüjãçãdíèm ÜdadeesGoláf ejurria vez .que á prefeitura

,Munidp3lnã.ó dispõe de frqte prôpriá suficieritê para. reãlizãr todo p trànsporte esçolaf devido -a extensão

territòrial do Muni.cípio,.é;necessaria a'contratãção de empresa êspecialjzada para tal,, sendo imprèsdridwel

a contratação desta prestação.dê serviços para quê ps alunos póssarri sê-deslocar com segurança até a

unidade escolan

A contratação de monitoréS: no transporte esGòIar;v.em .deencontro com Psebjétívos desfa secrètarb

na execução de atividades ihêreriteséos cuidadosindiSpensáveís com os alunostransportadospor vêícLioS:

destinadoS'ao transporte'.escolarí-pois. o monrtor jrâ ,desenvõiver suas atividades com cuidado e

responsabilidade,entendendo as necessidades das.cnan^s e dos addlescentese respeitando. a legislaçk)

relativa ao transporte esçoíar.

Compra/ÇoritrataçãO e para aténdimento de ordem judicial? (j Sim

Em caso an.rmátiyò dêsciçeyer qual:.

(x) Não

Dotação Qrçamehtáriá:

08.001.12,361.0009.2019.3.3;90.33;00i00

Recurs9:'CX ) Federa) .( )Q Estadual (X) Próprio;

1

www.pÍc!!n.prigov,br

Avenjda Bra^, 8í-f?ançfer- Çentro; Pién/PR^ CEP 83:860-000, Fone (41) 3632-1014

nserído por DaJane.dos.Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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Local de entrega:

Conforme roteiro estabelèGido petã secretaíia dé'.educação.

Hprários:

Conforme itinerário informado pela secrètanâ,

Prazo para entrégã/prêsteçâò òü execução do serviço/obra:
Início do ano letivo 2025 confótme cálendáno escolar, cumprindo 200 dias letiVos.

Responsável por recebimento e fiscalizado da execução do objeto:

Silvjo Antonio Negrelí - Ass^so.rde Área í, transpòrtê escolar.. Ma.trícula: 4765991.

Há licitação em cgrso para o òbjétò pretendido? ( ) Sim (X)Nâo

f-

1

Igor Elias Telma
Auxiliar administrativo.

Matrícula'4766020.

Respon^véi pela elaboração deste

ÍÍ2.

Silvio Antonio Negreií
Assessor de Área I - Transporte Escolar

MatncMia 4765991
Fiscal do contato

Giárícé^dê pátirhà Fragoso
Secretária Municipal de;EducaçãQ

Decreto.'no~í)7/2b2Í, de 04 de janeiro dè;2Ò2Í,
2

vc-rMot1t;rl>Kí'>

wv/w,pieh.pr.gov>br

Avenida BfBsi!, BI - 1° àndar-'Céiitro. Piên/PR. CÊP 83.B60-000. Fone (41) 3632-1014

nserido por Daíane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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ÉSTUPQ TEÇNICO PRELIMINAR

Ir DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. Contratação de ernpresa especializada em transporte.escolar a fím de suprir as demandas.

de:transporte;.de:es&dant;eà rio müniçípip ate.as;Unidades eseolarés.

1;2; GómpIementat á Tdispombilidade* dê-transporte escolar,parada populâção'estüdár^l cto.

município, 0 fquai pdssiii fróta insuficiente ap atendimehtòydêv ídp' às dimensões territóriáis e

extensão da malha viária.'

1.3; Promoção dÒ acéssó ao iâimspp.rtê escolar yisándo reduzir índjcesvde.eyãsãp êsçqlãr.

2- ESTIMATIVA D^ QUANHDADES

ITEM UNID. PRODUTO

Préstaçi.p; dè: seryíçps dé transporte esco.lár em veículos tipo

'VÂN/f^ICRO^;cOm çapãeídãde de, no mínimo,. 16 passageiros.

Inçlüindpro^sêrviçò defuncipnário "monitor" para õsalurips.da rede

müniGipaí.dé erisinP moradores da Zona Rural do Município de

piên/PR,. Unha^CAMPINA,,DpS MAIAS. Km/dja: 90 Rm/dia;

Péríòdd; 07:00/12:00/17:00

Prestação: de; serviços, de transporte, escolar êm veícültfs tfeo

"mierdônibus >com capaGidade de^, no mínimo,: 21 passageirós.

Incluindo o serviçofdeifuncioriário "monitor" para os alunos da rede

municipal de ensino moradores da. .Zona, Rural do Município de

Piên/PR,, Lihha: VERMÈLHlNHÔ/CERRÒ^^bE/.CAMPO NOVO..

Krn/dia: .154 Km/diá;

Período: 06^q706:40/Í0;30/12:00/17:5q/REFORÇÓ

18.000^
01 Km

02

Km

3- ESTIMAiaVA DO PREÇO DAÇÕNTRÂTAÇÃO

3.1 O custo ;estimado total'da ,co„ntrataÇão‘é de-IRÍ 348;836,0Ò (Trezentos ê quarenta e oito

mil oitocentos e trinta .e seis reais); eonformercustos unitários' constantesmo Mapa anexo

ao Terfno; de Referência.

3'

si’ ■4j«v,*í?'no<.f,c|»w>n.
w\^‘.picn.p.r,çjóy.br •**

Avenida Brasil, andar- Céntro. Pien/PR: CBP 83í86Ò-0Ó0. Fone (4U 3632‘1Ói4

nserido por Daiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44,
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4- REQUISITOS DÁ ÇONTRATÂ^O

4.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar

que atuam erp ramade atiyjdade compatívei com o objeto dã licitação, bem cprrio apresentar

ps dòGÚm.èntps dé .habilitação exigidos, nós termos do árt. '62 e 66, da Lei n° 14.133/2021.

r

5-LEVANTAMENTO DE MERCADO

54- Fptam realizados prçameritps corn 2 (duas) empresàs e pesquisa nó Pórtàl Nacional de

Contrataçpes Públicas, ainda ha_Yendàa pubücaçãó dè aviso, dé.3 dias no site da prefeitura. O

Mapa éoni os preços ofertados está érti/anexp ao Termo de Referêncra.

6- DESCRIÇÃO DA SQLUÇÃO GOMO UM TODO

6.1 Realização de pregão eletrônico para epfitratação de ernpresa especiairzada ern.transportE

escolar com monitor para-atender às demandas de transporte escolar dos estudantes do

município até as unidades escolares.

6.2 Suprir a necessidade de transporte éscólãrno muriicípio tendo em vista á insuficiência da

frota própria devido a extensa área territorial e malha viária.

7- JUSTIFICATIVA PARÁ PARCELAMENTO

7.1. Mensalmente, de acordo com os diaS letivos de cada rnês ê Km diária percorrida.

8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

8.1. Gpbèrtufa de transporte escolar prqporciphando„ inclusão dos alunos que necèssitani do

serviço, assegurando quê eles põ_ssarn frequentaras aulaSTègularmente, independentemente

de sua localização.

8.2, Qperar com veículos adequados^e em conformidade,com as normas de segurança,, com

presença de pessoa responsável pelo monitoramento, garantindo que os estudantes possam

realizar seus-àesipçamentõs de maneira segura e confortável,

8.3, Çcíhtribuir para a Yedução dã. evásáo èscqjar rèduzindo:"dificuldades tíe^ deslocamento,

melhorando os índices de frequência, principalmente nas áreas rurais é perifériças.

9- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

9.1. Não há ireçessídqde dè providêricias'pTelimÍnares pãrãJníçio;dá.execução-do:,pb]eto.

4

W.Viirw.piDn.pr,go,v.br »

Avenida:Brasi!, 8Í~ 1°.andar- Çentro. P/êh/PR- GEP Sê,860-000. Fone, (4113632-1014

nserido DorPaiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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10^ CONtRÂTAÇSÉS GÒRRELÃt^ E ÍNTÉRbÈPÈNbE^T^

lõ.i. Não há nenhuma-contratação vigente corrí este mesmo pbjetó..

ilr IMPACTpS AMBIENTIÜES DA CONTRA^

11.1. A CONTRATADA deve conduzir,'suas^açSes em conformidade corn osTeqliisitos;|ega&

aplicáveis, obseryándp tamberrí i legislação ãmbíental pára a 'prevendo deíadvérsidadê aç-

meio ambiente.

12- PREVISÃO NO PtANÕ ANUAl DE CONTRATAÇÕES

12.i.,0 referido servíço‘>;ObjefodòpresenterequerímentO:estBinGluso:e^prevístono.PÍano Anual;

de còhtrataçpès:

13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÁÒ

13.1. Çornbásé náíjüstifiçatíváy.;na existência depláriéjarhento orçámQiláridpãrâsubsídiaresta

cbntrâtàçãó>:,deGlaramos.qüè a ÇpntTâtã^p^'e yíávê(, atendèndq; áos^‘P e preços de

mercado.

Ãã, do, 5ri^SÍ0&elsd0l:ÃR;

i
-T

Igof. Elias Jelmá
AÍDdlíár administrativo.

Matncula:4766d20

Silvio :Ântonio Negreli
Assessor de Área' I - Jrànspòfte Esçolâr

MátriçLÍla;’4765991
Fiscal do contrato

Cláricé de fâtima f^fagpso
Secretária Municipal de Educação

Decreto nõ :07/2021, de 04,dè janejro' dê 2021, 5

|íN>rV'

wv<VVipjcn.pr.gc^v:;l»r

Avenida Brasili 81— 1° andar- .Centro.;Piên/PR-. CEP 83i66O’OÔ0. Fone (41) 3632-1014

nserido por Daiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIÕ

1., Objètò
2. Especificações
3. Estimativa do Valòr da Contratação
4. Forma é Critérios dé Seleção dp Fòrhéçédpr
5. Justificativá

6v Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazp de Entrega e Forma de Fofneçiméntó
9. Recebimento e Grítériò de Ácéitoção do Óbjeto
ÍO.Modeío de Gestão do Contrato

ll.Obrigaçõea da coniratadã
12.0brigáçõeS da Coiitratarite
13.Legislaçãp Aplicada
14.Vigência dO.CPntrãtò
IS.Fontes dè Pesquisã

6

í joVC"-M

wwW.plofi.pr.^ov.br

Avéhlàa B^sii SI - í® áncfâr-r Centro. Fiên/PR. CEP'83.860^00. Foríe (4l)-3632-Í014

nserido por Daíane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44,
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It llQMETQ : '^iJ3'

1:1, Coristituí-pbjeto deste instrumento,, contrataçaõ dè empresa para prestação deservíços de

transporte esGoIar,:Com monitor, para atendera secretaria muniGípaí de,educação. De,acordo

Gom as êSpêcifiGaçÕes constantes neste termo de referência, conforme solicitação da Secretaria

Munfçip.al de,Educação.

2;Ü|ESREeiliICACÕES
2.1. As espeGifícaçõfes.do objeto;

Q.uantídadesitptciis>baseadas:,enn ano letiyoequjyalènte a:2dÒ lías..

ÜN!D.ITEM QTD.E PRODUTO

Pfêsteção' iíle: sèrvíços de' trans^pprté escolar em "vèíçulos: tipo

“VAN/WIGRQ", com capacidade' de„ nò mínimo,. 16 pásságeiYos..

Incluindo o serviço, de funcionário ‘‘monitor’’ para os alunos da rede
18.000.-Km01

municipal :dè ensino moradores da; 2òna Rural do Município de

Pjên/PR; Linha? CAMPINX dÒS^MÁIAS. Km/dia: 90 Km/diá.

Período: Oí7:dq/12:pg/1T:Oa

Prestaçãodé sérvlçós dé tfanspoi1è:èscòÍar-em veículos típò “fiiÍGr(>

ônibus’', com oapacidade de;, no mínimo,,21 passageiros. Incluindo o

seryiçqde funcionário ‘'mpnitorí-para os afunos da rede municipaí de

èhsino moradòpés'da Zpna Rural do M.unic.ípio de/Riên/PR-, Llnhâ;

yÈRí^ÉLHlNHO/GÉRRÔyÉRb^ '
KmAÍÍà?16tKm/dÍa

RéHodd:06:00/06:40/ig:3p/12:00/17:50/REFORÇO

30.800

02

Km

2.2, Os bens objeto, desfâ Góntfatáçãõ :sãp- çarãcterizádps cômo .comuns, çprifòrme

justifiGatiVa.cdhstahte dÒ':Estudó Técnico Pfelirpinar.

2.3. O objeto desta contratação^nãose enquadra comõ'5éndC)'deberh'dê:luxo, c6hfoiméart

20-aa Lei:m°'14.Í33/2Í.

2.4. ÔíObjeto da contratado está,previsto rio Plano de Contratações AnuaI,xonforme consta

das Informações .básicas desse termo de referência.

7

1 iiíTiT^ 11ii iTr-rr’ -‘-Twii ftiÉBir i ''‘i-n ■*/
.m^ . ..■mm m^. ‘ tiryT

Avenida Brasl/.''81^1-® andara Çéhtrb. Piên/pRyCEP-83.860^00.. Fone {4i)]'3è32-1014

nserido por Daiahe dòs Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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2.5. Das características mínima5;dos veículos:

a) veículo itpo;

• Micrâfônibus, linha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/GAMPO NOVO;

« Van/Micro, linha: C^vipina DOS MAIAS;

b) capacidade:

• Mínimo 21 passagèirosséntãdoslinha: VEi^ELHINHO/CERROVERDE/CAMPO NOVO;

• Mínimo 16 passageiros-sentedos linha: CAMPINA DOS MAÍAS.

■ ç) dhto de segurança em número.lgual lotação;

d) com assento em perfeitas condições, extintor de incêndio, saídas deemergência e todos os

componentes de segurança;

e) pintura ^de faixa'horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia

altura, em toda â extensão das partes lateraise ,traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR,

' em pretp>_ sendo que,, em caso. de veÍGuIo; de çãnoçaria pintada na cor :amareia> as cores aqii

indicadas d_evem ser invertidas;

f) equipamento registrador-Instantãneo inalterável de velocidade, è tempo;

Cònfòrmè art. 136 Có^ígp de trânsito Brasilèiró.

2.6. Do estado de conservação do yéícülo;

Os veículos.deverão.apresèntar estado dé conservação bom, compreendendo: pneus novos ou

semi-novos, lataria intacta-quãntç a corrosão ou dànificações que possam comprometera

segurança db vèícülo,, motor revisado, suspensão testada è comprovadamente em bom estado

de funcionamento,-freios erii peífêito fühÇiõnáriiento, estrutürâ intemá conservadã

exposição de materiais qüe-possam representar perigo a integridade física dos passageiros.

2.7. Da regularidade documental do veículo;

- O veículo que;sera-utilizado na prestação do serviço deverá'ser identificado e estar com a

documentação regular, com impostos e taxas pagas.

- Apresentar .certificado de,vistoria ndo. Detran.

-Apresentar dp.cumerito de propriedade do veículo em nome da^ empresa/sócio/representante
legal.

2.8^ Das normas para çòn.dutpr dé trahspofté escolar:

á) REUTIV>^ As CONDIÇÕES PÈ$SOÁIS

sem

8

iftíví-rivuUCJJlCri

www.pton.pr.gov.br

Avenida Brasiidl^ andar- Çeritro. Plên/RR. ÇER'83.860^00, Fone f4í),3632-fpí4

nserído oor Daiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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O motorista designadò pela contratada para conduzir os veículos do transporte escolar, deverá

atender os seguintes requisitos:

- Possuir idade superior a 21 anos; ■

- Possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e CPF

válidos;

- Estar habilitado na categoria "D"; .

- Apresentar certidão negativa, de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial da

comarca de residência.

- Apresentar certificado de conclusão do curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar,

ou respectiva renovação, conforme previsto em lei;

b) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES DE RELACIONAMENTO
L

Quanto às relações qué estabelece em seu trabalho, o condutor tem como responsabilidades:

- Fornecer dados cadastrais atualizados para o município;

- Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município;

- Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho;

- Não fumar e não permitir qué qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos lugares

onde existe trânsito e ou permanência de escolares;

- Apresentar-se adequadamente trajado durante o horário de trabalho;

- Conhecer e observar as disposições contjdas na legislação (federal, estadual e municipal)
I

referente ao transporte escolar; i

- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;

- Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar;

- Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos

alunos; ^
- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de bullying, vandalismos e

outras situações que, porventura ocorram durante o transporte escolar;

- Permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos estudantes;

- Estar atento ao que ocorre nõ interior do veículo, providenciando os devidos cuidados quanto

a situações como algazarra, comportamentos inseguros etc.;

- Reiacionar-se educadamente com os passageiros;

- Informar as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos;

- Proibido 0 uso de telefone celular enquanto dirige;
9

ã ffl govcrnodepipn
www.plcn.pr.gov.br

Avenida Brasil. 81 - andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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- Renunciar a qualquer forma de relacionamento individual cp_m os estudantes, além daqueles

de urbanidade, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;

- Portar crachá que identifique seu nome e a empresa para a qual trabalha.

2.9. Das normas para monitor escolar:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

O monitor designado peia contratada para monitorar os escolares, deverá atender aos seguintes

requisitos:

A empresa contratada deverá disponibiüzar de pessoai capacitado com curso de monitor;

A pessoa a ser contratada para monitorar os aiunos da linha deverá comparecer ao ponto e no

horário indicado de saída, acompanhando e auxiliando os alunos, bem como zelando pela

segurança deles.
I

“ O monitor deverá possuir idade superior a 18 anos;

- Trajar-se adequadamente para o exercício da função, comparecendo ao serviço uniformizado,

ou ao menos com um coiete identificando-o como monitor;

Entre as atribuições do monitor escoiar, incumbe a estes:

- Acompanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque na escola

de destino, assim como acompanhar os alunos desde o embarque na unidade escolar no final

do expediente escolar até o desembarque nos pontos próprios;

- Identificar a instituição de ensino dos alunos e deixá-los dentro do local;

- Conferir se todos os alunos frequentes no dia estão retornando para os lares;

- Organizar filas, para embarque e desembarque;

- Acomodar os alunos nos assentos;

- Fiscalizar durante o trajeto, para que eles permaneçam sentados, sem membros para fora da .

janela;

- Orientar os alunos, coibindo comportamentos inadequados;

- Prestar informações, relativas aos alunos, aos pais e/ou responsáveis, quando solicitados, ou

sempre que observar comportamento inadequado por parte destes;

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da

calçada ou da margem da estrada à direita do veículo;

- Ter responsabilidades com horários e trabalho;

- Desempenhar com eficiência sua função;

- Não criar vínculo com os alunos da linha em que estiver atuando como monitor;
10
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- Estar atento às ocorrências dentro do veículo;

- Permanecer sempre no interior do veículo, maior tempo possível nos fundos, para. instruções

aos alunos, caso haja necessidade;

- Apresentar certidão riègativà dé antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial

competente da comarca de residência. I

2.10. Pertinentes aos pontos de parada

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da

calçada ou da margem da estrada à direita do veículo;

- Determinar que o embarque e desenibarque somente deverá ser feito nos pontos

predeterminados pelo município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas normas;

^ Vedar ò desvio das rotas dè transporte escolar para atendimento a outras demandas que

aquelas estritamente relacionadas ao embarque/desembarque de alunos.

2.11. Condições gerais

A Prestação de serviços deverá sèguir o calendário escolar de acordo os dias letivos

mensais pré-definidos anteriormente:

0 serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os itinerários e horários

das linhas, conforme estabelecido pela secretaria solicitante;
' !: . ■'

Qualquer acréscimo ou supressão de quilometragem de cada linha será feito

justificadamente e regulamentada por aditamento contratual;

Os serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da: Secretaria Municipal

de Educação, que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou de veículo,

visando sempre o atendimento ao interesse público;

Qualquer reclamação ou informação dirigida à Cc^tratada por pais ou alunos, deverá

ser comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização

da Contratada;

A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de

estudantes contidas ho Código Brasileiro de Trânsito;

Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do

veículo, combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo

com as disposições legais, todpsf.os encargos trabalhistas, sociais e'

nao

a)

b)

c)

d)

e)

0

g)

11
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previdenciários, e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da

contratada isentando integralmente o Município de Piên - PR;

O total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escolar, ou seja, 200

(duzentos) dias letivos, devendo somente pagar pelo serviço efetivamente prestado.

A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto

à Comissão de Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização

semestral dos equipamentos obrigatórios e de segurança, bem como de todas as

exigências estabelecidas peio Código de Trânsito Brasiieiro, relativo aos veículos e

condutores, nótificarido eventuais irregularidades e estabelecendo prazo para

h)

i)

j)

correção;

3.1 O custo estimado totai da contratação é de, R$ 348.836,00 (Trezentos e quarenta e oito mil

oitocentos e trinta e seis reais), conforme custos unitários do menor preço constantes no Mapa

anexo ao Termo de Referência.

ÍEtáTH^SiDiiSEyEiWDQâFQRNEeEiQR

4.1 O fornecedor será selecionado por meio de Pregão Eletrônico.

5.:

5.1 A contratação dos serviços referidos se faz necessária para suprir a demanda de transporte

escolar para os estudantes do município, das escolas municipais, bem como para atender as

determinações da iegislação que trata da organização do ensino.

Para o cumprimento dos dias letivos, lé necessário garantir o oferecimento do acesso e

permanência de alunos nas escolas municipais contribuindo assim para a diminuição dos índices

de repetência e evasão escolar.

O acesso ao transporte escoiar é essencial à população em idade escolar e uma vez que a

Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria, suficiente para realizar todo o transporte escolar

devido a extensão territorial do Município. É necessária a contratação de empresa especializada

para tal, sendo imprescindível a contratação dessa prestação se, serviços para que os alunos

possam se deslocar com segurança até a unidade escolar.

A contratação de monitores no transporte escolar vem. de encontro com os objetivos desta

secretaria na execução de atividades inerentes aos cuidados indispensáveis com os alunos

transportados por veículos destinados ao transporte escolar, pois o monitor irá desenvòlverl2

^5 © E3 governodGplen
www.pIcn.pr.gov.br
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suás âíh^tdatièsjeon1çuídado^;ê.résponsa6iirdadè,.,entendéndp asoeçé^idàd^^ das criãnças.e

dos adolescentes e=r^p.eit3ndo a íègisíação^reíatw ao transporte escõlar.

í í‘’1

:? N-H*.Rllh.'; iS

r

erjflPOWTEDRCAMENTÃIW 'V*'

•do rrerâo àícb nla de recursos especrfkDSé-l-Asc

iconslgnados no orçarnénÉodo í^unicfpiode

6.2. A contrataçaoçseié^atendída peía seguinte dotação:

b^40Í.Í2.36l,ÍIOOfâpÍ93.3.1):33iQQ.ÕOl

EMGÉNCJASBEHÃBIirrA^Õ / • . n7 n. 'Ií:
*' ^■ 'i

7.1,1

:qUé atúarii em armo:dè’ativida;dèGonipaSvdc0rnd)dlíiet0;àal!ataçãp,:bernepd1o apresentar

os^docúmentosíde.inabiilação :e)dgÍdos> nosItermos^da Leí n® i4.133/2bí^^:
/

8;:í LOCAL^E prazo de entrega E forma PE EORNECIHENTO

íS.l, LOCAII:;^rifPnTiè rptéiro^ péla secretaria dei educáçãp>'de; acpràó Gòríi:^

.èspedficaçpiM; dópbjètói

!8;2. PRAZOrAípartlr/dp inft dóiario lêtiyd de 2025? eainipreendérido a 200 días.iletivpSi:

9 REGEBIMENTOE CRITÉRIO DEACEnTtCAODOÀQBJErO V* <■

Os bensíserao; recebidos,provispriamente,,dè: foima sumária, no iato.^da -entrega,i■

duntâmeritéçpme hòtaifísçalbu íristrdménto dé:çòbrâriça equivalènté,:^

■àdprnpãhhamentb e flscalíza^p: dP Goritrato, para; efeitõ^ dè?'póstéfiòr yerifieação; dè si^

cpnfòrmidádeçoiti ás èspèeffiCãçõés epnstántes no Termo dé j^feifríèla e:ba pròpQStB.

i;9,2. ;ds'bériS;ppderap;Ser rejeitadps,^^^^^ pu em parte, jriclusiyè ãntes dõ recebirnérito

prôVisprio, quándpiem desaOTtdÒ Gdrii as éspeçifiçãçp.esGpr^ntes nq Tèrffíb de Rèférênbia é

na F^posta^ídeveridò s^Sü^títuÈ^ np^í^^ dP (dè?íbia^^ ç|p^,dárhptífiç^

bPntratádaVll^ya?í^tÍ|/ da^pebP^íS^r

'9,3. Np casobe reprovação dopbjéto,-ã sübstituição:deveráócóiTerno prazo máígmó de 10

9.4. ,Ò' recebimento definitivo. Ocorrerá' no prazo dé 5- (cincò) díás úteis,^ a Coritar do

Bposa

verificaçãoda^qualidade et quantídade: do material e.consequente;acéÍtaçãb mediante termo

■détalhadp:.

13.

çnvomtósJiípiCf

wwv/.pSon.jpf-goV.Sr

V-•V«i:

-í.,

.Avéh)pã B^$!^ '8l - t® andar-' C^qtm-iPíèh/PR^Ç^ Fone, f4 302:r1O14
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9.5. Na hipótese;da verifícação-a que se refere.p sübitéiti anterior não: ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar^se-á como realizada,, consumahdo-se o recebimento definitivo no dia

.subseqüente^ad do.;êsgdtamento db 'prazo._

9.6. O .prazo para recebimento definitivbpòderá sêr excepcionalmeiite prorrogado, de forma

justificada> por igüal período, quando hdúver irecessidadé dé diligências parã é aferição do

atendimento das exigências contratuais.

:9-7. Nò caso de controvérsia sobre a execução^do objeto,, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deveráserobservadòoteordo art.-143 da Lei n® Í4.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Rscal pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidado e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou deíinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

■e pela segurança dos bens nem a.responsabilidàdeético-profissiona] pela perfeita execução do

contrato.

' V.' i

10VlMODELÕ^DEGÉSTÃÕlDO:CÓNTR^fÕ

10.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato seté realizada pela Administração,

através db servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e

recebimento-dos serviços e execução destes: Silvio Antonio Negreli Assessor de Área I -

Transporte Escolar; Matrícula 4765991.

10.2. A fiscalização, de que trata este item rião exclui.nem reduz, a responsabilidade da

fornecedora, inclusiye perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

irnperfeições técniças, v[cips;redibitóriòs,ouernRrego de material inadequado o,u de qualidade

Inferior, e, na òcoitêricia de^, não irhpliça em ôorTespphsabílidadeda Administração ou de

seus agentes é prepostos, de conformldáde com o art. 7,0 da Lei ri^ 8.666/93.

10,3,0 fiSGa[do contrato anotará em registro próprio tpdãs as ocorrências reladonadas com a

^execução do contratoj indicando diã, rriês e anò, bem como o hpme dòs' funcionários

eventúaimente envolvidos, deterrnina.fido õ que fof hecessárig ã regularização dãs faltas

defeitos observaçlos e iericaminharidb os apóntarrieritbsa áUtòridade corripetente:pafa

providências cabíveíS;

ou

as

iO.4. A fiscalização se dará através do acornpanhamento efetivo dasatividades desenvolvidas

-pela contratada na, Vigência db contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e

■eficácia do serviço-prestado,; devendo inclusive fazer:.o acompanhamento da .folha ponto dos

profissionais. 14

^ ©Ti qpvr>»nutícíp>0'i
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a) A GQNTI^TADAõibrlga^se ãvsêguir.o díspostú nc)'£dítal-de. LíGitaçãòk^ bèiii comp toclo-o

disposto riò Goritrato,

b) Bcecubr osvservi^s^GonforTne, previsto no.termo derReferêncla;.

g) i^anter pessoal capaz;de atender;aQ'objêto da presente lÍGÍtaçap;,,sem jnterTupçâò,;sej3p^^^
motivã-deféil^S/licença, falta:aQsérvÍ5p,,derTilssãp:dè,ernp,regados,ou pqr qualquer outra razão;

d) efsponderipelos danôs causadp&diretarnentea AdministraÇãò ou a-terceiros, decorrerte

dedulpa du dplò^ dufante aíe3^cüçãp#'qHeto,dó^GÊrtanie, nãò‘etó!ujndo; pu;redüziridp.íe^

fespdrfôábiiidadeíM dlaçòmpahhartientd: eralizado pelá GQNTF^TANTEx

é) preàtàr as infptfnaçõèí e os esçlariiâim,entps quê yehhàm t: sef -splicitadQs:

GOf^TRATAr^E;^:;bêm.,còmp;dpm^

f) Fortiécer todpsds.dãd

ciiniprimèntb do préspntê .^ntfatp;.

g) Gomühiçar imêdiatartienfé^dõ: Município .quá|qüer lltéraçãd õeontda na éfnprèsá, cpnta.

bancada .edutrosíjúlgáveis/necessários para recêbirTiento de .GOrrespdndênda;-

h) AdequacTse a qualquer íalteração procedimental pertinente' á‘ prestação dps'^ sêrviçGS,.

efetuadas,:pelã Administração.Kblíca dürante,i:a'^Vigência do presente conbato^ sob pena de'
rescisão;-

i)' Maríferdurantetoda a.vigêneia dd contrato^ todas asiCondiçõesdehabitHçio.previstaíneáH'

11.

U*-' -•

irips ãòfisealdb çontfatOi.pàrá.o çdntròle e:fiscâli^;^ò doi

j) Serão dè responsabÍIÍdãde,daÇontratadaÀodosdSíencargoseom .a,rTianutençãõ dO;vêíaÍo

cdmbl^tíyeig, Ipbrton^ despesas cpní la adequapp do yéiGulpeom as
>

legais, todogós; êncáfebS.itrabalhistãs, sd.Cíafe ê prevideíiGlárlos, isentando integràlmerTte o

:MuhÍcípid dé Piên ^ PR;,

!)B<ecü^r dirètamentê ps sêiyiçòs^nãps^^p asübcpntratàçãd, spb;[^

dé cOritrãto;

m) Devetã prpcedef á;su!^Wi#>#'yèí(^lo ^qu^dqMuyef esM.ne^sidadè;:massí;^;^^

após Gonçòídâncià formáj dó Mü.rPcípiò,, po.m ã'yístàrià pré^iã;

li)^ Deyeíã^àdotartodas^as/medidasdeGautêla.têndentesa fyitardànpsmãtêtlais êipê^

ãos escòíârésé tercéiro%''assim cornOtodãs ás'íprgvfdênciás:,refè^^ sêgüfó' de tab
t5.

■ ■ ■ ■ — “■ ■ ■ ' ■—"■ ' .ww?y.p,tRn.p»-.é'*y'>S
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danos,, ficando sempre responsável; pelas consequências originárias .e acidentes que se

verificarem;

o);Deyéfá lesRohsabilizar-se.pèlá rávisâpsemestrardpsyeículos nós,termos do Artigo 136,11 da

Lei 9.503/97 dó Gódigp de Trânsito. Bfasileirõ CTB, cpmprom^endò^se a sanar as

íiregulafidades, caso suf3arf1,;np pra?pe^ipUladPpeloó,rgâpçpnipéténte,;sPb,pena deapücação

das. sanções cabívêiS',(art, 23p :do GTB);
p)'Deverá zelar para que os veículos estejam em perfèitas.condiçpes/observando as normas

legais de segurança ai que está sujéíta a.atividadè:de.sèrvíçps:tíe.-transpõrté escolar, Gorifbmie

previsto no Còdigo deTrânsito Brasileirp^é demais determinações da Secretaria de Educação,

inelusive quanto: a novas dispodições que venham a ser editadas, e ,ainda estar com toda a

documentação sempre em ordem;

q) Deverá promovera devida manutençãp.de.seus veícuIgs durantetoda a vigência dp Conbato,

efetuando reparos e. eonsertos, a defeitp.s. ou falhas mecânica&r que venham a surgir,

providenciando inclusive a imediatassübstituiçãp das peças,, nècessána para que osmê^os

possarri trafegar èrri perfeitaseondíções dé Gpnseryaçãõ è funeÍOnàrfieritp,,sem oferecer irsco à

segurança dPs.passageirõs, e-se preciso, :provÍdêriçíap, véículo^dé reserva;

t): Devera maqter vétÇuIps de reseíya.pará eventuais neeessidafe de trõca de veículo -durante

a execução, dos serviços solicitados;

s) Deverá pêriTiitirp fiVreaeésspap ent^rregadodáfísçálizaçãp da,CONTRATArVíE,

épocá, aos befis destinadôS ao sérViço -çohtfátàdp, fofriecendpiáos mêsmós todos os ciados e

informações necessáfios.sobre os'veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos

prazos .estipulados; pelo CQNTRATAfsITE, òbtígándQ,TSév á àteridèr de imediato tòdas

reclamações a respeito da qualidade na execução dòs serviços;

t) Deverâ fòmecer dados ejhfqrmações para ossistemas de Inforniaçõesde ges^o, sejam eles

municipais, estaduaispufedèrais, s.obiformade pesquisa event:uaioude:cadastro.sístemátieo;

,ü) Deverá: responsabilizar-se ‘úniea-*e.:exclusivamenÍ:e::pêlá; co.ntrataçâojde pessoal habilitado,
Óbserváfltíp a; legislação, yigehtè;

em qualqi^

ãs

V) Deyêrá: obrigatpríam.enté ápresetitar o respeçtiya certificado de habilitaçlómo Curso, de

Transporte de Escqjaresqará m çondutores de veículos;

yí) Deyéráprestarséiyiço adequado áqjplenoaténdimehtb dòsèsçÓIàfeè .çOnfòrmães^^^

|íéste:ÇQritratp,;dé: mpdp áíSatiSfazéras cpndiçpèsde r i.dé, çóritjfíuídade,. eficlêneia,

16
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segurança^ pontualidâfe acortésía- na sua prestação> devendo manter os veículos em bom^

estado de Gonservação> bem como realizar as obrigações constantes .deste Contrato;

X)' Deverá-tratar com respeito e .urbanidade, bs escolares, o agente, de fiscalização do

GONXRÁTANTEe outros agentes rejaçionadoseom :p mapeãrnento.das rotas 40 trarispoite

escolar;

y)Dèyèrárés‘põrisabÍlizar-5é:peIbs danos çáusados ao CONTRATANTE o ü,a tef^iros, pbrsibu

pórseus,suçessbresèjepfesèritantesydeGorTeiit^dêsuaeüIpá;pu4olpí .(^ando4ar'e)<èçupDi

dos^séryiçps avençadoVisentárido p CONTRATANTE dè.tbda e qüâlquerreclãniação de qualquer

natureza quaipossã surgir em- decorrência dos rnesmos;

z) Deverâ Gomuniçarao CONTRATANTE, poresGrito, qualquerarioririálidade de carâtenurgente

èfti prestar os ésçlarêeiméritòs que o GQNfRAtANTEjúlgar necêssárió;:

aa) beveráTesponsabilizar-se por reaíizar apenas-e tão somente o transporte de escolares,,

cònfonne-orientaçãoi da Secretaria da Educação;

bb);A Gontratada;.fít:a 'prolhid,a!de transpprtarterGeiros, bem como objetos, utensílios, ou outros,

pertences de pesspaspue nãoTaçamparte doxorpo.discente (alunos), uma vez.que o transporta

escolar é exGlüsivó para álünos, nosterttios do ártÍgò-208,,lnGíso VIÍx artigo 212,jambos dá.

.ÇprTstituiçãp Federaí> ,do art|go;U, Jnçisp \/I,e artigo 7,0/ ínçiso Vlli, ambos da Lei n? 9,394/96,

sob peria de acarretaf a reséisão, do contrato;

cç) Deverá afixar em Ipçal ylsível riõ veícúlõ, cartaz ou ãdesivd, contendo a proibição deserta

no item anteripr;:

dd) Devera manter b mònitòrescolaV em tpdas as linhas^ nós tiejetps dê idá/volta;

ee) Deverá manterá prestação obrigátóriã:déstêS serviços dürante a tòtalídade.dbs dias letivos

previstos no' calèhdário: escolar-;

ff) Deverá cUmprir ps- itíneráriòs/rpteírps çpnvençionadps, prezando intègralrftente: pela

segurança, conforto 'e comodldadeedèquada'dos passageiros transpórtadPs;

gg).Deverá não, permitir o embarquee desembarque dos escolares fora'dos Ibcãis e horários

predeterminados pelo, CONTí^tANTE, isentando o Munlcípio. de qualquer eusto excedente;

hh). Deverá oferecer adaptação necessária para deflcierites, quando no itinerário/roteiro for

constatada a presença dos mesmos.

Cònstituèm obríoãçõèà CòntratadãXom: profissionais:

a) Todos os seryiços.açírhá rnencionados serão prestados por profissionais da Contratada

tèçnícaménte haEiiitàdo.s, ficandò este a única é éxclusiyá responsável pêlo pagamento de
1,7

. 90vx.‘mcdr,i's5stJ»»

< wwvvvplicr’n.pr.<}av;.far

Avenida Brashi 8f -andar- Centro. Piên/PR.' ÇÈP-83.860.>OOÒ'. Forie (41) 3632-ÍOf4
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SECRETARIA’DE

EDUCAÇÃO
n

PREFEITURA

seus salários ex pelas obrigações legaiside qualquer natxjreza que inGidirem sobre os mesmoS;

notadamente,, àquelas referentes às Leis Trabalhistas e Previdenclárias em vigor, ficando, dessa

fGrma,:expressamente excIuída a responsabilidade do CONTRATANTE sobre referida matéria.

b) É responsabílidadeda CONTRÀTAPAfomeGera seus funcipnánqs.todp s os equipamentos de

proteção Individuàl - EPIs necessários à execução dos serviços, bem corrio cobrar destes ã

utilização dos mesmos,

d) Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas

à Sáüde e Ségufança do Trabalho, emitidasipelp Mirilstério. dó Trabalho e;Emprégo e outros

órgãos competentes..

12.1, Constituem obrigações do contratante:
á) Perrnitir 0 livre acesso dos empregados,dã empresa coritrat^a às dependências dã secretaria

solicitarite para tratar dê assyntos.péftínenfes àòs serviços contratados;

b) Rejeitar, no todp^ ou em' parte> ós serviços realizados erri desacordò: com o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estãbèlecidasoo instrumento

convocatório e.minuta do contrato;

,d) Propordonartodas as condições necessárias ac homandamentodos serviços contratados,

e) Emitir Ordem de Serviços e AutorizaçSes específicas para a atuação dá CONTRATADA;

f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada e proposto as irregularidades

desenvolvimento dos serviços;

g) No ato dp recebimento dá coiiíuniçaçãò supracitada, a. çpntratadà deverá ,atendê-la

imediatamente, sob péná de descumprimento contratual;

h) Notificar, pórescrito, à CONTRATADA toda êqualquerirregularidaderopristátada ná execução

dos serviços, fixandò-lhe prazo para córfeção de quajsqüer irrègulàridades. encontradas,

prestárido os esclaredmentõs e informações sobre ps. desajustesro.u problemas detectados

idurante a exècuçãõ contratual;

;i) Acomparihare fiscalizartodásas átividadès da cpntratffdapéftiriénfèeo objeto contratado, o,

que não exime a CONTRATADA da responsabilidade pof 'da'nps causadpSi
j) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a:fim de que esta possa desempenhar

;cgm efetividade o serviço contratado;

k) Promover afealização da execução dòTíbjeto desta licitação, pódendó suspendê-ía, quando
a mesma hão estiver deritro das. normas especMeadás;'

no
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:SECRETARIADE
EDÜGAÇÂO J-:U

m

PREItEITURA-

I) Impedir que terceiros executem ò servíçp,\objeto desle Contrato;;

m) Indicar locaiS: para embarque e desembarque dos: aíunos^ trajetos e horarios. a serem;
cumpridos;

io)' Soliciter os-:seryÍços;conforme5Q eaiendário escõlar pré-definído antefiormente;

o) Orientàra CONTRATVVDA quãrito êp fpmedmento dados cadastrais e/òude pesquisa,,

ço nform e^suãs 'neGessidâdes;'

■p) ijòm0!qgar;reãjUstêsapróçè& revisiadosValorèshàfòmiadá^ das norniaspertinerifes

• i >

dé Contrato;';

q) Zelar pela boã qualidade do serviço, receber, apúrar e solucionar denúncias e reclamações,

as quais:deveteo,; em etéÍ;03:dias^^comünÍGar as providências tomadas;

r) Aplicarés' pénaíidades fegulamêntarés^^é còntrêtüais-~s

13:itEGISUACÃO^LIGÀ^ _____
13^ . O' PresèntetèiThò de tefèrenciacsesübmetejnteg^ a LeLN°’14.,133/2021.

r-yz

Í4ác VliSENCIA^DOlCQNTRATO
r‘ ■

14.1 A vigência do Gbntietóisérá de J.2 (doze) meses, a coritar da data de sua assinatura/

podendorsérprortogado, confdftné ò disposto na íegislação aplicada.

15;ÍFONTESDEPESQUlSÃ^^ T r

15.1 Cotações realizadas com empresas:

• Klsbn;;M|gúèlI?i=éíssIer LT^; CNf?];- 1^^615:601/0001-01

• Grèrni! Transpòrtes;'CNPJ ^ 02.551.329/0001-76

■'■Tí • j '

15k2. Pesquísa^pq Preços PNGP;.:

• MunlcfpíGdeRpsádOdOi^tií

n° 203/2024:

pispènsã ^êrgeiiçiarçle LicitaçãpTn? 60/2024. CõntiatD• •

Haboradb em 14 de novembro de 2024.

19
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■ SECRETARIADE

. : EDUCAÇÃO.
{•
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ITURA2^
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4

■ èwoO’ L jUrr<x.>

Igor Eliàs.Telma
Auxiliar administrativo.

Matnçula'4766020'

Responsável p<eja elaboração deste

: *■

I

Silvio Ahtonio Negreli

Assessor dé-Área í ^Trànsporte Escolar
■Matiícula 4765991
Fiscal do contrato

f fi‘ p

Yv '

CJarice,derFátirna Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto' n9 Ò7/2Q21> de .04 de janeiro de:2021:

20
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SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO : \

Píên, 08 de novembro de 2024.

Favor preencher todps' os dados da empresa

Empresa: (£cl5c»// A'^&-UCL /OGOM-q^J
E-mail: a ^ Contato:

Data: l/-U-^OQ^íFone: .0^55

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
QTDE PRODUTOITEM UNID.

Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo “VAN/MICRO", com capacidade de,

no mínimo, 16 passageiros. Incluindo o serviço de funcionário "monitor” para os alunos da rede

municipal de ensino moradores da Zona Rural do Município de Piên/PR, Unha: CAMPINA DOS

MAIAS. Km/dia: 90 Km/dia.

Período: 07:00/12:00/17:00

R$ R$01 18.000Km

l53rCOO
f <

Prestação de. serviços de transporte escolar em veículos tipo “micro-ôníbus", com capacidade de,

no mínimo. 21 passageiros. Incluindo o serviço de funcionário "monitor” para os alunos da rede

municipal de ensino moradores da Zona Rural do Município de Piên/PR, Unha:

VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO.

Km/dia: 154 Km/dia

Período: 06:00/06;40/10;30/12:00/17:50/REFORÇO

30.800Km
R$ R$02

OBS: A cotação dèvérá confero carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-2503
E-mail: daíane.santos@pten.pr.qov.br

Edson Miguel Preisster
67055095972

CNPJ; 17 615 601/0001-01
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Contrato emergencial de prestação de serviços n'’203/2024

Aos seis dias do,mês de setembro do ano de 2024, de um lado o Município de
Rosário do Su], pessoa jurídica’de direito público, inscrito nò CNPJ sob o n.® 88.138.292:0001-

74, com sede na Avenida Àmaro Souto, n.® 2.203, no Estado do Rio Grande-do Sul, neste ato

representado pelo Prefeito. Municipal, Sr. Vilmar Oliveira inscrito tiq CPF sob n.® 188.717.550-
49, doravante denominado simplesmente de CONTRATÀNTÉ:.e, de-^qu^^ladp,, Kamlla
Marques Gomes & Clã Uda pessoa jurídica de dirèlto privado, inscrita' .'no CNPJ sob o n.®
16.416.629/0001-57., com sede na Rua Nossa Senhora do Rosário n®421, Nossa Senhora do
Rosário, na cidade de Rosário do Sul RS GEP,n.®97590r000, representada neste ato pelo seu
representante legal, Sr,® Alcebiadès Meireles inscrita no CRF.sob, O;h.®i767.123.110-04,.
endereço de e-rtiãil: bill-tur@bòl.CQm.br , telefone n.° (55) 3231.4638, doravante denominado
CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA-FUNDAMENTAÇÃO^

1.1 - Este contrato ê fuhdaméntádo no procedimento realizado pelo CONT^TANTE, quál seja:
Dispensa Émérgenciál dê.LIcitãçâo n.®60/2024 e se regerá pelaá cláusulas aqui previstas, bem
cbmo pelas normas'da LeI:Federal n.® 14,133/2021, suas alterações e demais dispositivos
legais aplicáveis, inclusive ós regulamentos editados pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - óbjETO

\ i

2.1-0 presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de.transporíe coletivo escolar
aos alunos da rede municipal da zona rural, nos termos da tabela abaixo:

item Valor máximo

referencial ao

ano, por km

Descrição Unidade Km Km’s.

rodados

por mês

Km!s

rodados
•d

por ano ,

Valor

máximo

referenciai

por km

roda

do

por

dià

1 Linha Felim/Sede-Transporte coletivo de

alunos em entrada parcialmente <

pavimentada, com distância méd.iâ total de
132,6km diáriosi em veículo com.'

capacidade para tránspórtar léáíiinos. A
disputa será realizada pelo valordo km

rodado. O número de km por màs^irá
depender dos dias leüvos, sénd.O;ho
máximo 24 dias letivos mensais, e máximo

de 200 dias ietivos anuais.^Ao final do mês,

a contratada deverá apresentar juntamente

com a nota físcal dós serviços, declaração

contendo o número de km rodados no mês,

que deve coincidir com os dias letivos do

respectivo més. Diante de alterações da '

R$ 145.860,00Km 132, 3182,40 26.520 RS 5,50

rodado 6 km km km

[ inserido por Daiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44
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roía, 0 núrnérp de kmdiáriòspòdèrá sofrer'

alterações. ‘
pf

O roteiro .compreende 4 viagens, .sendo lda

e volta no Inicio da manhã (66,3km)'e ao'
final dá manhãi deverâ realizar o mesmo

pércursp paíe deixar bs. alunos em suas

residências (66,3km). conforme odéscrito'
abaixo da tabéia de iténs. Deverá sèr

instalado no veículo rastréãdbr. pòr’GPS,

com no mínimo,Informações sobre o km

rodado, localização e velocidade do

veículo, com o fornecimentò de acesso à

equipe de fiscalização.

'95,5.
km-

•

2 Unha ALICE PANDp/SEDE- transporte

coletivoTransportecoletivo de alunos erri

entrada parcialmente pavimentada^xom'

distância rhédia total de 95,5km diános^em

veiculo com capacidade para transportar

23 alünos.;A disputa será realizada pelo

valor dó km rodado. Õ núnierb-de km por * '
mês irá depender dos dias letivos, sendo

no máximo 24 dias iètivos mensais^ e

máximo de 200 dias iètivos anuais. Ao final

do mês, á contratada deVerá aprésentar '

juntamente com a nòta fiscal dos séiviços, ■

declaração contendo o número de km

rodados no mês, que deve coincidir com os'

dias letivos do respectivo mês e cbm
itinerário.

Km 2.292 19.100 ■ RS 9,10 R$173.810,00
rodado ,km km

Ò rbtelró poderá ser alterado conforme lista.
de alunos fornecidos pelp Dep. .

Pedagógico.

total- R$,319.670,00

CLÁUSULA TERCEIRA ~ PRAZO E FORMA DO PAGAMENTO

3.1 - A CONTRATADA deverá realizar o serviço contratado,*na'área rural ho’mühicfp!o
conforme cronograma. . . j- ■ .

I Inserido por Dalane dos ■Santos emLl9/11/2024 09:20:44. ]
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O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, Improrrogável, conforme vedação contida

, no artigo 75, inciso VÍII, da Lei 14.133/2021

Havendo a conclusão do processo lícítátóHo Pregão 25/2024, o qúál, objetiva a contratação do

mesmo objeto, esté instrumento contratuai se tem por encerrado,

CLÁUSULA QUARTÁ - PREÇO '

4.1- O preço a ser pago péia prestação do serviço do presente contrato é de R$ 319.670,00
(trezentos e dezenove mil, seiscentos e setenta reais)

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5,1- O pagamento será efétüado no ,prazo'de trinta dias, contados da efetiva prestação do

serviço equivalente a uni mês.

CLÁUSULA SEXTA - REÇURSO FINANCEIRO

6.1- As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação Orçamentária:

Natureza da despesaÓrgão Projetò/atividadè

2P34000-Aplicaçâo dò’recurso proveniente dê
salário educação

2028000-transportè “ escolar para alunos do

,ensjno fundamental ^
2027000- manutenção das atividades do erisinõ
fundamental

2035000- gastos da secretaria com recursodo
■pNATE =

Conta

3.3.90.39.00.00.00SEC MUN DE

educaçAo
165

3.3,90.39.00.00.00SEC MUN DE

educaçAo ...

134

3.3.90.39.00.00.00SEC MUN. DE

educaçAo
132

?-

3.3.90.39.00.00.00SEC MUN DE

educaçAo

166

CLÁUSULA SÉTIMA-ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

7.1- Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizadosmorietariamentepelo índice

IPCA-E do período, ou outro índice que vier a substituirlo, acrescido de juros de 0.5% (meio por

cento) ap mês, calculados pro ratadíe, até oefetivo pagamento. ■'

CLÁUSULA OITÀVÀ -REEQUILÍBRIO ECONÕMICÒ-FINANCEIRO

8.1 - Diante dâ ocorrépcia d© fatos imprevisíveis oü previsíveis de conséqüências incalculáveis
que venham'a Inviabilizar ;á^execução' do contrato rios termos Inicíalmente pactuados, será

possível a alteração dos vaídrês pactuados visando o restabelecirríènto dò equilíbrio econômico-

financeiro, mediante a correspondente comprovação da. oconêncla e do impacto gerado,

respeitando- se a repartiçâp'pbjetlva de risco estabelecida.

8.2- O reequilíbrio econômico-financeiró poderá ser
ou solicitado pela CONTRATADA.

indicado pelo CONTRATANTE

I Inserido DorPaiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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8.3 - Em sendo solicitado ò reequilibrio ecpnômlco-financeiro, o CONTRATANTE responderá
pedido dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data do protocolo-'
correspondente, devidamente instruído da documentação suporte." ',

ao

8.4 - Dentro do prazo previsto no item 8^3., o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos
e realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para
resposta será suspenso. . '■ü.'

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1-A fiscalização do objeto contratado ficará à cargo da Secretaria Municipal de Educação,
Fiscal do contrato será o servidor Gabriel Ribeiro Marconatto, e corrio Gestor a Secretária da
Educação Jaiusa Oliveira da Silveira, os quais exercerão rigoroso e amplo controle em relação
ao serviço de transporte escolar.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1- São obrigações do CONTRATANTE:

Efetuar o devido pagamento á CONTRATADA, conforme definido neste contrato.

Assegurar à CONTRATADA as cpndições necessárias à 'regular execução do contrato.

Determinar as providências necessárias quando o fornecimentò^do objeto não observar
a forma estipulada -riéste contrato, setri prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,
quando for o caso.

Designar servidor pe;ttencente ao quadro para ser responsável pelo acorripanhamento e
fiscalização da execução do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a)

b)

c)

■d)

11.1-São obrigações da CONTRATADA:

a) Realizar o serviço ,contratado,conforme quantidade e prazos deste contrato, bem como

nos termos da süa proposta e das determinações da Secretaria Municipal da Educação.

Manter durante a execução dó contrato, em. compatibilidade com as obrigações

assumidas, otdas as condições de habilitação e qualificàçâo exigidas na licitação,
apresentando, mensatmente, cópia das guias,de recolhirnento das contribuições para o
FGTS e 0 INSS relativas aos empregados alocados para ar execuçâo do contrato, bem

como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas especificas, para pessoa com déficiêricla, para réabilitado dá Previdência Social

e para aprendiz.

Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao

b)

c)

d)

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou'dolo, devidamente apurados
mediante processo administrativo, quando da execução dq objeto contratado.

I Inserido Por Daiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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0) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vicio, defeito

ou incorreção resultantes da execuçâo do objeto em desacordo corn o pactuado,

f) Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, nâo

sendo admitida a subcontrataçâo, salvo expressa autorização do CONTRATANTE.

\ •

CLÁUSULA DÉCIWIÂ SEGUNDA ^ GARANTIA,PA PROPOSTA

12.1-, A CONTRATADA.presta, .neste ato, garantia do cumprimento de suas obrigações

. contratuais, nà modalidade dè Dispêrisa.deiicitaçâo^erriergenc ial correspondente á. 5% do valor

total da contratação. - . • '

12.2- A garantia prestada pela CONtRATADA-será liberada ou restituída após a execução do

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRAM3ESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão e a fiscalização do'contrato serão feitas observando as regras do Decreto13.1-

Wlunlcipal n.° 222 de 2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe

de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a

gestão deis contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do

Município de Rosário do Sul, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021".

r

13.2- A gestão do contratofficárá a cargo da Secretaria Municipal de Eclucaçâo.

A execução do contrato déverá ser acompanhada e fiscalizada pela da Secretaria Municipal

Educação.

13.3- Dentre as. responsabilidades.dp(s) flscal(is) está a necessidade de anotar, em registro

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execu^o dó contraio. Inclusive quando de seu fiel

cumprimento, determinando o’que for necessário para a-regularização de eventuais faltas ou
defeitos observados, . . „

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-PENALIDADES .

14.1- A CONTRATADA estará sujeita às seguintes, penalidades:

a) Advertência; no caso de Inéxecúçâó'parcial do contrato, quando nâo se justificar a

imposição de penalidade m“ais grave.: -

b) BO Multa, nO'Pércentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que

poderá ser cumulada com a advertência, ò impedimento ou a declaração de

inídoneidade de liblíar ou de contratar,

c) Impedimento dé licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três)

anos, nas segulnte.s.hipÔteses:

d) Dar causa à Inexecu^o parcial do contrato que causé grave dano aò. Muiiiclpio, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

e) Dar causa àinexecuçâo total do contrato.

I Inserido por Daiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44.
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Deixar de entregar a dodumèntaçâò exigida para o certame.

Não manter a proposta, salvó em decorrência de fato'’supervenien te devidamente

justificado. • ‘ •

Nâo ceiebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contratação,
quarido convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

Ensejar o retardamento da execução ou da-entrega do oBjeto da licitação sem motivo
Justificado.

Declaração de inidonéidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de ’
3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguírites situações;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução dp contrato.

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução dp contrato.

Comportar-se de modo Inldôneo ou cometer fraude de qualquer naturéza.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1'^de agosto de 2013.

Na aplicação das sanções serão considerados;

A natureza e a gravidade da infração cometida.

As peculiaridades do caso concreto.

As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Os danos que dela provierem para o ÇONTRATÁNTÉ. ^

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa' de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula

CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.

f)

g)

h)

i)

j)

k)

I)

m)

n)

0)

P)

q)

r)

s)

t)

u)

V) será oportunizado à

w) A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneldade requererá a
instauração de processo de responsabilização, á ser conduzido por comissão
designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- EXTINÇÃO

15.1- As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão e|ericadas no art. 137

da Lei Federal n® 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla
defesa â CONTRATADA.

15.2- A extinção do contrato poderá ser

I Inserido PorPaiane dos Santos em: 19/11/2024 09:20:44, ]
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a) Determinada por áto unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta,

b) Consensual, por acordo entre as partes; desde que haja interesse do

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1- As' partes elegern o foro dá Comarca de Rosário do Sul/RS para dirimir quaisquer

questões reiaclonádas ao presente contrato.

E, por estarem justos e cdníraíadps, firmam o presente Instrumento em três vias16.1-

de Igual teor e forma.

Rosário do sul, 06 de setembro de 2024

lunicipal

Cnpj:88.<38.292.0001-74
CONTRATANTE

Prefeitj

Kamila Abarques Gontós & Cia Ltda
Crfpj: 16.416.629/0001-57

CONTRATADA

Inserido por Daiane dos.Santos em: 19/11/2024 09:20:44.



JUNTOSSECRETARIA DE

EDUCAÇÃO
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Plèn, 08 de novembro de 2024.

COTAÇÃO

Favor preencher íodos os dados da empresa

Empresa:

E-mail:

Fone:

CNPJ

Contato: l{úmcU£Íú

Date:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
PRODUTOQTDEITEM UNIP.

Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo “VAN/MICRO”, com capacidade de,

nó mínimo, 16 passageiros. Incluindo o serviço de funcionário "monitor" para os alunos dà rede

municipal de ensino moradores da Zona Rural do Município de Piên/PR, Linha: CAMPINA DOS

MAIAS. Km/dia: 90 Km/dia.

Período: 07:00/12:00/17:00

R$ ?,3Ê;01
18.000 {

Km

Pre^ção de serviços de transporte escolar érn veículos tipo “micro-ônibus", com capacidade de,

no mínimo, 21 passageiros. Iricluindo p serviço de funcionário “monitof’ para os alunos da rede

municipal de ensino rhoradores da Zona Rúra! do Município de Piên/PR, Unha:

VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO.

Km/dia; 154 Km/dia

Período: 06:00/06:40/10:30/12:00/17:50/REFORÇO

30.800
RS R$.^l.4e£,Q:>Km

02

ICrffí 5 'U- ?OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-2503
E>riiaíl: daiane.sahtQs@pien.pr.qov.br

GREBrüI, T§msPOnTE3
LTD/u

RUAFRlMCiWL,SíIt

BOAVíSTA - Ce*83330^S9 -

L J oi
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EDSON MIGUEL

PPREISSLER ^

.' GREMIL

TRANSPORTES^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/PR

l?rÒfÂ£rtÉ5& GÉRAL
2õu;[g^ LEnvoi^

fTÓTAl^ÉblM
-ferARíoâ“

■z

m
,=■

ÍLcg ?ái0íSp^itfâÉ&;®áa0O'
h-

Prestado de serviços dé tran^rte escolar em veículos fpo "VAN/MICRp" com
capad^dade de, no mínimo, 16 passageiros. Incluindo o serviço defündonáno

"monitor' para os alunos da rede munidpal de ensino moradores da Zona l^ral

do Munidpio de Piên/PR, Unha: CAMPINA DOS MAIAS: IÒTÍ/dia:.90 lòn/dia.
Período: 07:00/12:00/17:00

■

■

KM 18.000 R$ 8,50 R$ 8,36 R$ 5,50 R$ ^7,4533333 RS 134.160,00

;1;

Prestação de serviços de transfiorte escolar em veículos fpo "miao-ônibus", com
capaddade de, no mínimo, 21 passageiros. Induindo o servigi de Ajhdòhário

"monitor' para os alunos da rede munidpal de ensino moradores da Zona Rural

do Munia'pio de Piên/PR;
Unha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO.

Km/dia: 154 Km/dia

Período: 06:00/06:40/10:30/12:00/17:50/REFORÇp

2 KM 30.800 R$ 7,05 R$ R$8,36 5,50 RS 6,9700000 R$ 214.676,00

Rá 348.836,001

■' Th' I

C.O

3S5
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEtTURA

PROTOCOLO N® 4454/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar, com monitor,
para atender a secretaria municipal de educação nas linhas abaixo;

Unha: CAMPINA DOS MAIAS. Km/dia: 90 Km/dia

Linha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO Km/dia: 154 Km/dia

2) MODALiDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 348.836,00 (trezentos e quarenta e oito mil e oitocentos e trinta e

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08:001.12.361.0009.2019.3.3,90.33.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( > Não há disponibilidade.
{ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
(■^ecessita suplementação.

José L\m de Barros

C^PR 049922/Ó-8
:rí/ula 35076-1

(/

Contador

/

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo corfi a
.disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
'8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes iro processo e epígrafe, èrri conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LÇ 101/00.

:( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
(j^Necessita suplemeritação.

Sijvan^éixeira Jung
Secretária Municipal^de Administração e Finanças

'^^cfeto 229/2023
0;i. / í(

01
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Prefeitura Municipal de Piên
Estadodo Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 075/2024

PROCESSO N° 4454/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na saia do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipai, iocaiizada na Rua Amazonas, n° 373, através da

Piataforma Eietrônicá '-www.bii.org.br" reaiizar-será licitação sob rüodaüdãde PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando a Contratação de empresa para prestação de serviços dé

transporte escolar em VAN e MICRO ÔNIBUS com monitor, parã atender a secretaria

municipal de educação, conforme descrito nesse editai è seus anexos.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 16 de dezembro de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 16 de dezembro de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu çadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portai de licitações, sistema, portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9.0 edital completo poderá ser obtido no èndereço eletrônico https:7/www.plen.pr.aov.br/llcitácoes
e www.bll.ora.br.

Rua Amazonas, pó 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.p r.aov.br - Fbne (41) 3632-1136

1
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Estado do Parana

1,10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxjliado peia EQUIPE DE APOIO, designados pela

Portaria n® 024/2024.

2. OBJETO PO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar em VAN é

MICRO ÔNIBUS com monitor, para atender ã secretaria municipal de educação.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

08.001.12.361.0009.2019.3.3.90.33.00.00SECRETAFaA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições dé segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de, Piên, denominado pregoeiro,

mediante a, inserção e monitoramento de-dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante dá página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E PATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites, previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para inicio da

disputa previsto np item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Licitação destinada à todas as empresas que atendam abs requisitos deste editaí.

7,2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem lOs requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 e que não se

enquadrèm em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°,

7i2.1. Conforme o inciso I do art. 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se

microempresá, áquelá què aufira, em cadá ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

Ruá Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNP3: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Pien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

2
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Piên
Estado do Parana

360.000,00 (trezentos e sessenta mll reais),

7.2.2. Conforme o inciso II do art. 3° da Léí Complementar Federal no 123/2006 consídera-se
, ' ‘ ' i

empresa de pequeno porte, aquela que aufirà, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e'igual ou inferior a 4,800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mll, reais), conforme inciso 11 do art. '3o da Lei Complementar n® 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é. equiparado à microempresa, possui natureza jurídica!

de empresário individual e é òptante pelò Simples Nacional, considera-se MEÍ aquele que aufira

receita: bruta anual de até R$ 81.000,00 (pitenta e um mil reais), conforme § lo do art. 18-A da Lei

Complementar n^ 123/2006.

7.3, Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a dòcumentáção

exigida'para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do' Münicípio de Plên ou de .pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b).de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados^ que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária ehtre si e empresas do mesmo grupo econômico, de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens oU: lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela' elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o aütor do projeto seja dirigente, gêrente,, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto òu controlador, responsável técrilco óu subcontrátado

(qUando for 0 caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos .com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar oü contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamènto dos Interessados; I

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - tCÈ-PR;

Rua Amazonas, n» 373 - Centro. Píên/PR, CEP 83.860-000.
GNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licÍtácoés.administracao@Díen.D r.QQv.br - Fone (41) 3632-1136
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas .(CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

^e" será realizada abós o ücitante ser7.6.1. A verificação dò item 7.6 alíneas "a" a

declarado vencedor, momentò aue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n^ 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forrpa direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até; no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1.0 cadastramento do licitante deverá ser.requerido acompanhado dos,seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato butorgando à corretora associada^ por meio de, seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa> poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento,' de aceitação é de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações> e Leilões, provedora do sjstema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido peíá mesma sobre o valor contratual ajustado, a título dé taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDÒR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de MÉ ou EPP, para qüe possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federai n° 123/2006.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002,666/0001-40 E-mail: llcltacoes.ádministrácao@bien.Dr.Qov.br - Fbne 3632^1136
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8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em,

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos, da equipe de ãpoiò;
' i

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os rriotivos;

f) conduzir os procedimerítos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

5) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da, sessão çpm o auxíliò eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior'para homologar e autórizàr a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s, visando a aplicação de penalidades

previstas na leglslaçãoé

r

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais Interessadas deverão nomear através do^ instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer erppresa associada à Bolsa de Llcitacões e Leilões, atribuindo poderes para formular

iances de preços e praticar os demais atos e operações no site; www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, pOr

meio de seu operador designado, em campò próprlõ do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigêncías'de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão,, para efeito de encaminhamento dé proposta de preço e

lances sucessivos dé preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa;, I

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL > Bolsa

De Udtações e Leilões.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. _CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.Ò02.666/000md E-itiáll: llcitacoes.administracao@pien.p r.QOV.br - Fóné (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigiio da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Lèiiões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso jndevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legai junto ao sístemá eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos. praticados e a presunção de capacidade técnica pará

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico^

8.2.7. Caberá ao iicitante acompanhar as operações no sistema eietrônicõ durántê todo o

andamento do processo, ficando responsávéi pelo ôiíus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisqüer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão pétrônjcò se dará por meio da digitação da senha^ pessoal e

Intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e. encaminhamento da proposta de preços,

éxclUsIvaménte por melo do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8,3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas, pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

V

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contatQ@bll.orQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio dp sjstema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição dò objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Bfasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de .habilitação èxigídos neste Edital,

ocorrerá por melo de chave de acesso e senha.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.86Ò-ÓÓ0.
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9.1.2. As MIcrpempresas. e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dò ait.

43, § 10 da LC no 123, de 2006. 1

9.2. Até a abertura da sessão pública gs licitantes poderão retirar ou substitüir a proposta

anteriormènte apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. :Não será, estabelecida, nessa etapa do çertame,, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, ò que somente ocorrerá após | a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do.licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliado do pregoéiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediainte o preenchimento, no sistema eletrônico, dós,

seguintes campos:

Valor unitário; i , ■;

Valor total;

Í0i2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevideneiários,.

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros qué incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.,,

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai> quanto na etapa de lances, serão de'exclusiva

fesponsabiiidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer aíteração, sob alegação

de erro, omissãò ou qualquer outro pretexto.

10.4.- Nos termos dò Convênio ICMS n° 26/2003- GONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valOr líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal ,do Simples Nacional deverão apresentar a^

proposta de preços com a carga tributária completa. •

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. ÇEP 83.860-0Ó0.
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10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inciusive quanto à exequibiiidade, e

desciassificará aqueias que não estejarn em .conformidade com os requisitos estabeieçidos neste

Edital, especíalmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

déverá^r^ne^da na platafòrmaldaiBUfesèmpfé^ittêsidãgsès^ò^hãtf

p&deffáSsèiêin^5?apos^O;certariiéJ '

V ■'

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasílía/DF, a sessão pública na

internet, no sítiò eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará, as propostas apresentadas, desclassificando, de planb, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas .que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3, A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

M4'.ffárnibêm^jera^^d^lãssíficáda"a'-propòstá--iÍaiíeinWóf@áté?íÍimÍroa1Ho^^^àutos?ie

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE UNCES:

12.1. A partir das Ò9:30 horas do dja do pregão, horário dê Brasília/DF, será aberta: a sessão

pública de disputa de preços na internet, nò sítio eletrônico www.blI.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12,3. Aberta a etapa competitiva, ps licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro íugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormenté

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre ós lances, que incidirá tanto em- relação aos

lances intermediários quahto em relação à proposta qúe cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01
: 'i '

(um centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos é o intervalo entre lances não poderá, ser .inferior a três (3) sègundos, sob pena de serem
> i

automaticàmente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado^para o envio de jances no pregão eletrônico o modo de disputa ''ABERTO'> em

què os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapai de' lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente peio sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa dé lances, dé que trata ó item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessívamente sempre t que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, Inclusive no caso de lances intermediários.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.il. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encérrar-se-á autorhaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, asséssprada pela equipe de appio, justjficadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prói da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes sèrão informados, em tempo real, dó

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valór de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei

12.18.1. Os critérios dé desempate serão aplicados nos termos do ,item 12.18, caso nãò haja envio

de lances após o início da fase cohnpetitiva. ;

12.19. Na hipótese dè persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12^20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que séja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-0Ò0.
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12.20.2, O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento) depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatóriò de Disputa"/

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada iote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equípe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se Inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero. Incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a;

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;
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13.6. 0 pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por melo eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''^chat' a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

143. Após as consultas delíneadaS' no ;item 14.í^o pregoeiro examinará bs ■documentos

Se fíãblíítacãò exigidos ábãlxgque devem ser anéxados antes dá sessão, còiti tudo se não

forem o pregdêrro pode convocar viá chat concedendo um prazo, conforme determina d

inciso n do artiqõ;63 da Lei.l4.133il

IF^Enrítigo^eiiium^eFã ácèitd documento emitidoapos o prazòcòncedido^

bí A propostá deve sémpfe ser anexada antes^da^essão sobfpêna dé de^clássificaolol
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Os demái^2:asos^ãò previstos hes^ êditers^râo resolvidos vfã.sisiéma, iro c^hãtj

pela p^òiB^fror:^itf5re respeitándolás lète vioenteisJ

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso esse

documento lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novarhentel;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ~ CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização parã funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assirh o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais); '

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data hão superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica eni nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digitai,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nós moldes do ANEXO IIX deste edital, sob as penas da Lei, que:

• não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno
>

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos;
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• nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

• não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

• não foi declarada inidônea para licitar óu contratar com a Administração Pública, em qualquer

e suas esferas;

• até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiütação no presente processo e

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de

comprovante,

d) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utiiizado(s) na prestação do serviço com

indicação do respectivo condutor, conforme modelo do ANEXO VIII.

e) Cópia da documentação do veículo, que comprove sua propriedade e o seu registro como veículo

de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro contrato não seja de propriedade

da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e o vendedor, cedente

ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em que conste a declaração formal das partes,

de que o veículo estará, disponível e vinculado ap futuro contrato, sob as penas cabíveis,

f) Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, Licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrigações;

g) Cópia do certificado de inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de

segurança expedido pelo DETRAN, ou protocolo de realização dessa vistoria;

h) Cópia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria D em vigência;

I) Cópia do certificado de curso especializado de formação de condutores de transporte escolar, nos

termos da regulamentação do CONTRAN;

j) Extrato do histórico de pontuação emitido pelo DETRAN, comprovando que o condutor não

cometeu nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os

doze últimos meses;

k) Certidão negativa de antecedentes criminais, relativa aos condutores dos veículos indicados na

declaração solicitada no item anterior, expedida pelo distribuidor judicial competente relativa aos

crimes de homicídio, roubo, estupro, tráfico de drogas e corrupção de menores, em atendimento ao

disposto no art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórlos, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação- da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame^ prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14,7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos^

14.8. A falta ou Irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor erri um item, que estiver concorrendo em outro item,
i

ficará obrigado ã comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cüja ‘retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
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15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação dp pregoelro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório r PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar 0 prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

9) No caso de Micro'ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição, substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiénte(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANHA:
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16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17il. É facultada a qualquer .interessado a apresentação de pedido de esdareciméntos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos> podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo dá reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o 'prazo de ,até 03'(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida np subitem 17.1 pode ser fóritializada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDUAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mai!
1 ’ t i ?

Iicitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital,'passándo a integrar òs autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para etnto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora dò Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências óu: de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao@pien.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre p pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO. '

18.1.3. O acolhimento do pedido dé providências ou de impugnação exige, desde que implique em

rnodificação do ato convocatório do PREGÃO, ajém da alteração decorrente, divulgação péia mesma

forma que se deu o texto original:e designação de nova,data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRAHVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(ís) decisip(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestívidade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito reçursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recunsò, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendb-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autbs do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos ânteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverâo ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta. ;

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (''chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do pròcedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMIN1CTRAT1VA5;

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas nã minuta dò contrato

em ANEXO 11 a este.

21. ADJUDICAÇÃO;

21.1. A falta dé manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, Importará na decadência do direito de recurso, competindo ò pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) yencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homoiogar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudícatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a vâiidade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resuitado finai do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomuniciDal.com.br/amp também no site’ oficial do Município de Piên, endereço

WWW. Dien ■ pr.GOV. br.

24. CONTRATO;

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assipar digitaimente o contrato, com certificado digital
valido.

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão iícitahte convocar as outras proponentes

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Editaii

24.3. A convocação referida pode ser formaüzada por quaiquer meio de comunicação que comprove a
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CNPJ: 76;002.666/000M0 E-mail: iíGÍtacòes:administracao@Dien.pr. Qov.br -,Fone (41) 3632-1136

19



Municipal de Piên
Estado do Parana

data do correspondente recebirnento, Inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação. ;

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Neoativa de Débitos Relativos, aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque
abrange inclusive as contribuições sociais'^, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o, representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitandõ-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser prorrogado.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; '

26.2. Os. bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e ira

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

26.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco)

dias;

26.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado;
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26.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fIxadO/ reputar-se-á como realizada, ‘Consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo;

26.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais;

26.7. No Caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento;
i

26.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

27. LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. Conforrne roteiro estabelecido pela secretaria de educação com Início do ano letivo 2025

conforme calendário escolar, cumprindo 200 dias letivos.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o dlreito’de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se òs

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com ás exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda,! os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

rfionetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

28.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracao@Díen.p r.QQv.br - Fone (41) 3632-1136

21



55

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

28.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

28.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção

de INSS.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. As normas discipünadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do Início e incluir-se-á,

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explícitamente disposto

em contrário.

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, Independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.6. Em qualquer fasè do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.
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29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serãò solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

30. RELAÇÃO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta do contrato

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

ANEXO VI Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Declaração de Disponibilidade de Veículos e Vínculo

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, 25 de novembro de 2024.

\
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ANEXO I

TERMÒ DE REFERÊNCIA

Iv v OBJETO V
■Séi

1.1, Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar, com monitor, para
atender a secretaria municipal de educação.

ÍÊS^ÉGlFICACOis . .

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

QUANt^
ESflMAD ^ VALOR

UNÍTÁRIÓ
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DOS ITEN^ITEM UNID

A

Prestação de seh/lçbs de transporte
escolar èm veículos tipo "VAN/MICRO",
com capacidade dè,,; no^ míninio, ,16
passagelrosi Incluindo b;" serviço de
funcionário "monitor" para' os alunos .da
rede múnicipal de ensino moradores da
Zona Ruraildo Municípioude Piên/PR,
Linhã: CAMPINÁ DOS MAIÂS. Km/dia:
90 Km/dià.
Período; 07:00/12:00/17:00;;

1 R$‘7,45'KM . • 18.000 R$ 134.100,00

Prestação de serviços de transporte
escolar em veículos tipo "microônibus",
com capacidade de, np mínirfio, 21
passageiros. Incluindo ,o.í»servÍço de
füncipnário "monitor" parã os. alünos-da
rede munjcipal de eris.ino morãdòres.da
Zona RuralL do Municípipsfde .Piên/PR,.
•Linha:

2 R$ 21fj:676,00KM -30.800 R$6,97

VERMELHINHO/CERRO
VERDÉ/CÁMPO NÓVO.;-
Krfi/diã: 154 Km/dia
.Períodb:06:Ô0/06r40/i0:3d:/Í2:dÓ/17:50
/REFORÇO. ‘ ^

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme ,art. 20
da Lei no 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.3.

2.4.

2.5. Das características mínimas dos veículos:

a) veículo tipp:

• Micro-ônibus, linha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO;

• Van/Micro, linha: CAMPINA DOS MAIAS;

b) capacidade:

• Mínimo 21 passageiros sentados linha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO;
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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• Mínimo 16 passageiros sentados linha: CAMPINA DOS MAIAS.

c) cinto de segurança èm número igual à lotação;

d) com assento em perfeitas condições, extintor de incêndio, saídas de emergência e todos os
componentes de segurança; j

' l ■’

e) pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em
toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo
que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amareia, as cores aqui indicadas devem ser
invertidas;

f) equipamento registrador instantâneo inalterávêl de velocidade e tempo;

Conforme art. 136 Códigp de trânsito Brasileiro.

2.6. Do estado de conservação do veícuio:

Os veículos deverão apresentar estado de conservação bom, compreendendo: pneus novos ou semi-
novos, lataria intacta quanto a corrosão ou dahificações que possam comprometer a segurança do

veículo, motor revisado, suspensão testada e cómprovadamente em bom estado de funcionamento,
freios em perfeito funcionamento, estrutura interna conservada sem exposição de materiais que
possam representar perigo a integridade física dos passageiros.

2.7. Da regularidade documental do veículo:

- O veículo que será utilizado na prestação do serviço deverá ser identificado e estar com a

documentação regular, com Impostos e taxas pagas.

- Apresentar certificado de vistoria do Detran.

-Apresentar documento de propriedade do veículo em nome da empresa/sócio/representante legal.

2.8. Das normas para condutor de transporte escolar:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

O motorista designado pela contratada para conduzir os veículos,do transporte escolar, deverá atender
os seguintes requisitos:

- Possuir idade superior a 21 anos; í '
■[ ’ '■’ '

- Possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e CPF válidos;

- Estar habilitado na categoria "D";

- Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial da
comarca de residência. ■

J

- Apresentar certificado de conclusão do curso 'de Formação de Condutor de Transporte Escolar, ou
respectiva renovação, conforme previsto em lei;

b) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES DE REIAaONAMENTO

Quanto às relações que estabelece em seu trabalho, o condutor tem como responsabilidades:

- Fornecer dados cadastrais atualizados para o município;

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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- Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município;
I

- Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho;

- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos lugares onde

existe trânsito e ou permanência de escolares;

- Apresentar-se adequadamente trajado durante o horário de trabalho;

- Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e municipal) referente

ao transporte escolar;

- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;

- Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de'transporte escolar;

- Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos alunos;

- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de bullyíng, vandalismos e outras

situações que porventura ocorram durante o transporte escolar;

- Permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos estudantes;

- Estar atento ao que ocorre no interior do veículo, providenciando os devidos cuidados quanto a

situações como algazarra, comportamentos inseguros etc.;

- Relacionar-se educadamente com os passageiros;

- Informar as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos;

- Proibido usar o telefone celular enquanto dirige;

- Renunciar a qualquer forma de relacionamento individual com os estudantes, além daqueles, de

urbanidade, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;

- Portar crachá que identifique seu nome e a empresa para a qual trabalha.

2.9. Das normas para monitor escolar:

a) RELAHVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

O monitor designado pela contratada para monitorar os escolares, deverá atender aos seguintes

requisitos:

A empresa contratada deverá disponibilizar de pessoal capacitado com curso de monitor;

A pessoa a ser contratada para monitorar os alunos da linha deverá comparecer ao ponto e no horário

indicado de saída, acompanhando e auxiliando os alunos, bem como zelando pela segurança deles.

- O monitor deverá possuir idade superior a 18 anos;
!

- Trajar-se adequadamente para o exercício daí função, comparecendo ao serviço uniformizado, ou ao

menos com um colete identificando-o como monitor;

Entre as atribuições do monitor escolar, incumbe a estes:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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- Acompanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque na escola de
destino, assim como acompanhar os alunos desde o embarque na unidade escolar no final do

expediente escolar até o desembarque nos pontos próprios;

- Identificar a instituição de ensino dos alunos e deíxá-Ios dentro do local;

- Conferir se todos os alunos frequentes no dia estão retornando para os lares;

- Organizar filas, para embarque e desembarque;

- Acomodar os alunos nos assentos;

- Fiscalizar durante o trajeto, para que eles permaneçam sentados, sem membros para fora da
janela; : , : .

. • i:

- Orientar ps alunos, coibindo comportamentos inadequados;

- Prestar informações, relativas aos alunos, aos pais e/ou responsáveis, quando solicitados, ou sempre
que observar comportamento inadequado por parte destes;

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da calçada ou
da margem da estrada à direita do veículo; !

- Ter responsabilidades com horários, e trabalho;

- Desempenhar com eficiência sua função;

- Não criar vínculo com os alunos da linha em qüe estiver atuando como monitor;
!

- Estar atento às ocorrências dentro do veículo;'

- Permanecer sempre no interior do veículo, maior tempo possível nos fundos, para instruções aos
alunos, caso haja necessidade;

- Apresentar certidão riegativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial
competente da comarca de residência. i

2.10. Pertinentes aos pontos de parada

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no melo da rua, efetuando-os pelo lado da calçada ou
da margem da estrada à direita do veículo;

1 ' ' ' 1
I ^ i.

- Determinar que o embarque e desembarque somente deverá ser feito nos pontos predeterminados
pelo município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas normas;

- Vedar o desvio das rotas de transporte escolar para atendimento a outras demandas qüe não

aqueias estritamente rêiacionadas ao émbarque/desembarque de alunos.

2.11. Condições gerais. !
: ' f • . ■

a) A Prestação de serviços deverá seguir ò calendário escolar de acordo os dias letivos mensais

pré-definidos anteriormente:

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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0 serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os Itinerários e horários das

linhas, conforme estabelecido pela secretaria solicitante;
Qualquer acréscimo ou supressão de quilometragem de cada linha será feito

justificadamente e regulamentada por aditamento contratual;
Os serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secretaria Municipal de

Educação, que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou de veículo, visando

sempre o atendimento ao interesse público;
Qualquer reclamação ou informação dirigida à Contratada por pais ou alunos, deverá ser

comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização da

Contratada;

A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de estudantes

contidas no Código Brasileiro de Trânsito;

Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as

disposições legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, e

indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da contratada isentando

integralmente o Município de Piên - PR;
O total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escoiar, ou seja, 200 (duzentos)

dias letivos, devendo somente pagar pelo serviço efetivamente prestado.

A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à

Comissão de Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos

equipamentos obrigatórios e de segurança, bem como de todas as exigências

estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, relativo aos veículos e condutores,

notificando eventuais irregularidades e estabelecendo prazo para correção;

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

3 Wj

3.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 348.836,00 (Trezentos e quarenta e oito mil

oitocentos e trinta e seis reais), conforme custos unitários do menor preço constantes no Mapa anexo

ao termo de Referência.

^.'^-iFORMAEiCMTÈRIOèDESEllEÇÃqiDOJORNEGE^gR^

4.1 O fornecedor será selecionado por meio de Pregão Eletrônico/ Menor Preço/ Por item

íusriraFieâlivAjí5
|W

5.1 A contratação dos serviços referidos se ,faz necessária para suprir a demanda de transporte

escoiar para os estudantes do município, das escolas municipais, bem como para atender as

determinações da legislação que trata da organização do ensino.

Para o cumprimento dos dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e

permanência de alunos nas escolas municipais contribuindo assim para a diminuição dos índices de

repetência e evasão escolar.

O acesso ao transporte escolar é essencial à população em idade escolar e uma vez que a

Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria suficiente para realizar todo o transporte escolar

devido a extensão territorial do Município. É necessária a contratação de empresa especializada para

tal, sendo imprescindível a contratação dessa prestação se serviços para que os alunos possam se

deslocar com segurança até a unidade escolar.
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A contratação de monitores no transporte escolar vem de encontro com os objetivos desta
secretaria na execução de atividades inerentes aos cuidados indispensáveis com os alunos
transportados por veículos destinados ao transporte escolaç pois o monitor irá desenvolver suas

atividades coln cuidado e responsabilidade, entendendo as necessidades das crianças e dos
adolescentes e respeitando a legislação relativa ao transporte escolar.

i

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 08.001.12.361.0009.2019.3.3.90.33.00.00

?. EXIGÊNriAS DE HAflLITACÁO
“*r:

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da iicitação, bem como apresentar os
documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021::

8Í ifPiSdRNrârliíÜTO
á

8.1. LOCAL: Conforme roteiro estabeiecido peia secretaria de educação, de acordo com as

especificações do objeto.

8.2. PRAZO: A partir do início do ano letivo de 2025. Compreendendo a 200 dias letivos.

ITEilIO Dt: ACFJTAÇAO DO OBIETC

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fisçai ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsávei peio acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações, constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da apiicação das penalidades.

Np cásp de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10

9.2.

9.3.

(dez) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
quaiidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da, verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunícando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

peia segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

9.8.

10. MODELO DE GESTÃO DO^CONTRATO

10.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pelá Administração, através do

servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e recebimento dos

serviços e execução destes: Silvio Antonio Negreli Assessor de Área I Transporte Escolar;
Matrícula 4765991.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redi.bitóriòs, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei n^ 8.666/93.

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução dó contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela

contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do

serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATaD/ m

11.1. Constituem obrigações Contratada:

a) A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Edital de Licitação - bem como todo o disposto no
Contrato,

b) Èxecutar os serviços conforme previsto no Termo de Referência;

c) Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo

de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão;

d) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa

ou dolo, durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela COirTRATANTE;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE,

bem como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

f) Fornecer todos os dados necessários ao fiscal do contrato, para o controle e fiscalização do

cumprimento do presente contrato;
g) Comunicar imediatarnente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência ;

h) Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços, efetuadas pela
Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena de rescisão;

i) Manter durante toda a vigência do contrato, otdas as condições de habilitação prevista neste edital;
j) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as disposições legais,
todos os encargos trabalhistas, sociais e prevídenciários, isentando integrajmente o Município de Piên
-PR;
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I) Executar dlretámente os serviços, não sendo permitida a' subcontratação, sob pena de rescisão de
contrato;

m) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, iriãs somente após

concordância formal do Município, com a vistoria; prévia;
h) Deverá adotar otdas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos

escolares e terceiros, assim como otdas as providências relativas ao seguro de tais danos, ficando
sempre responsável pelas consequências originárias e acidentes que se verificarem;
o) Deverá responsablIlzar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136,11 da Lei
9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro - ÇTB, comprometendo-s e a sanar as irregularidades, caso
surjam, no prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena dé aplicação das sanções cabíveis (art.
230 doCrB);

p) Deverá zelar para que os veículos estejam erri perfeitas condições, observando as normas legais de
segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escòlar, conforme previsto no

Código de Trânsito Brasileiro é demais determmações da Secretaria de Educação, inclusive quanto a
novas disposições que venham a ser editadas, e ainda estar com toda a documentação serripre em
ordem;

q) Deverá promover ,a devida manutenção de jseus veículos durante toda a vigência do Contrato,
efetuando reparos‘e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando
Inclusive a Imediata substituição das peças, necessária para que os mesmos possam trafegar em:

perfeitas condições de conservação e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros,
e se preciso, providenciar veículo de reserva;
r) Deverá manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a

execução dos serviços solicitados; ^
s) Deverá permitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da GÔNTRATÂNTE, em qualquer
época, aos bens destinados ãO serviço contratado, fornecendo aos mesmos otdos os dados e

Informações necessários sobre os veículos è condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos

estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender de Imediato todas as reclamações a respeito
da qualidade na execução dos serviços;

t) Deverá fornecer dados e informações para .os sistemas de informações de gestão, sejam eles

municipais, estaduais òu federais,.sob forma de pesquisa eventuaíou de cadastro slstémátlco;

u) Deverá responsábllizár-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado,
observando a. legislação vigente;
v) Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação no Curso de Transporte
de Escolares para os condutores de veículos;

w) Deverá prestar serviço adequado ao plenp^ atendimento dos escolares, conforme estabelecido,

neste Contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência,

segurança, pontualidade e, cortesia na suai prestação, devendo manter os veículos em bom estado de

conservação, bem como réalizar as obrigações constantes deste Contrato;

x) Deverá tratar com respeito, e urbanidade os escolares, o agente de fiscalização do CONTRÀTANTE e
outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar;

y) Deverá responsabilizar?se pelos danos causados ao CONTRATANTE Ou a terceiros, por si. ou por
seus sucessores, e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dós
serviços avençados, isentando o'CONTRATANTEJde toda e qualquer recláma^õ de qualquer natureza
qüe possa surgir em decorrência dos mesmos; '

z) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

prestar os esclarecimentos que o CONTRATANTE jülgar necessário;

aa) Deyerá responsabilizar-se por realizar apenas e tão somente o transporte de escolares, conforme
orientação da Secretaria da Educação;

bb) A contratada fica proibida de transportar Terceiros, bem como .objetos, utensílios, ou outros

pertences de pessoas que não façam parte dò’ corpo discente (alunos), uma vez quê o transporte
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i- V

escolar é exclusivo para alunos, nos termos do artigo 208, Inciso VII e artigo 212, ambos da

Constituição Federal, do artigo 11, inciso VI e artigo 70, inciso VIII, ambos da Lei n® 9.394/96, sob

pena de acarretar a rescisão do contrato;
cc) Deverá afixar em local visível no veículo, cartaz ou adesivo, Contendo a proibição descrita no item

ariterior;

dd) Deverá manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta;

eé) Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos

previstos no calendário escolar; '

ff) Deverá cumprir ps itinerários/roteiros convencionados, prezando integrálmente pela segurança,

conforto e comodidade adequada dos passageiros transportados;
gg) Deverá não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários

predeterminados pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente;

hhj Deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinérário/roteiro for constatada

a presença dos mesmos. ^

Constituem obrigações Contratada com profissionais;

a) Todos os serviços acima mencionados serão prestados por profissionais dá Contratada

tecnicamente habilitados, ficando esta a . única e exclusiva responsável pelo pagamento de seus

salários e pelas obrigações legais de qualquer natureza que incidirem sobre os mesmos, notadaménte,

àquelas referentes às Leis Trabalhistas é' Previdenciárias erri' vigor, ficando, dessa forma,

expressamente excluída a responsabilidade do CONTRATANTE sobre referida matéria,

b) É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos de

proteção Individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização
dos mesmos,

d) Fica também a CONTRÁTADA obrigada á cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde

e Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos

competentes.

12. lOBRlGAÇÕES DA CONTRATANTE
. :«■

•Ss

■I»

12.1. Constituem obrígaçõés do contratante: ■

a) Permitir o livre acesso dos empregados dà empresa contratada às dependências da secretaria

solicitante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, no otdo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

c) Efetuar õs pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no iristrurriento

convocatório e minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições néCéssárias;aò bom andamento dos serviços contratados,

é) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações, específicas para a atuação da CONTRATADA;

f) Comunicar, verbalmente, imedíatomente à Contratada e proposto as irregularidades nò

desenvolvimento dos serviços;

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la imediatamente,
sob péna de descumprimento contratual;

h) Notificar, por escrito, à CONTf^TADA toda e qualquer irregularidade constatada na exeCuçãó dos,
serviços, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer^ irregularidades encontradas, prestando os

esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução
contratual;

i) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que
não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.
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j) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenhar com

efetividade o serviço contratado;

k) Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação, podendo suspendê-la, quarido a
mesma não estiver dentro das normas especificadas;

I) Impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste Contrato;

m) Indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos;
n) Solicitar os serviços conforme o calendário escolar pré-definido anteriormente;
o) Orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, conforme

suas necessidades;

p) Homologar reajustes e proceder à. revisão dos valores na forma da lel, das normas pertinentes de
Contrato;

q) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações, as quais

deverão, em até 03 dias, comunicar as providências tomadas;

r) Aplicar as penalidades régulamentares e contratuais.

Í3. luEGlSLAÇÂO APUCADA Lí'

i

Í3.i. 0‘Presente termo de, referência se submete integralmente ã.LeI No 14.133/2021.

14. IVIG£r'C:Â DO CONTRATO
- -.

14.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua ass!natura> podendo

ser prorrogado, conforme p disposto na iegislaçãò aplicada.

él'i FONTES OEHeSOIÍISA
yir.-.

15.1 Cotações realizadas com empresas:

9 Edson Miguel Preissier LTDA; CNPl - 17.615.601/0001-01

• Gremil Transportes; CNPJ - 02.551.329/0001-76^

15.2. Pesquisa de Preços PNCP:

• Município de Rosário do Sul RS. Dispensa Emergência! de Licitação n° 60/2024. Contrato n®

203/2024.

Elaboradoem 14 de novembrode 2024.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO No xxxxxxx

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN

xxxxxx.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre sí celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede, à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no

10094176-7, inscrito rio CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^ 111.206/PR em

conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob n^ XXXXXXXXXX-XX,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX> inscrita no

CNPJ sob n.o XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em

XXXXXXXX/PR, CEP: XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado

pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob ir^. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, résolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo ,89 e seguintes da Lei

Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao

objeto da presente contratação, decorrente ,do PREGÃO ELETRÔNICO No xx/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

!ciâi«u!ãsPrÍmii!Íl O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para prestação de

serviços de transporte escolar, com monitor, para atender a secretaria municipal de educação nas

condições estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÃITEM UNIDADE I

DE MEDIDA

QUANTID. VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

O

1

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N^ xx/2024 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou
indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2024 e suas
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documentações complêmehtares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte:
CONTRATANTE/ bem como a proposta do contratado, sendo õs mesmbs considerados suficientes

pãrà, em compiemerito a este cpntrato e a assírjaturà çía CONT|UTADA, definir sua, extensão é, désta
forma, reger a execü^bí do objeto contratado, beVn corno b CONTRATADO a assumir-.todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto; Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários/para a elaboração e execução do objeto. Todos
produtos/serviços é seus ,;quantitatiyos, deverão ipbedecer às especificações do termo dé referência
do PREGÃO ELETRÔNICÒ NO )a/2024. ( r

os

D LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO

Os serviços deverão ser prestádbs conforme roteiro estabelecido pela secretaria
de educação cóm^ iiiíCio dq.ano letivo 2025 cbnforme calendário escoiar, cumprindo 200 dias letivos.'

y" -5

{

Parágrafo Primeiro: As especificações da execução seguem abaixo:

• Das características mínimas dos veículos:

a) veículo tipp:i ■ ' r ' j ^ . í

• Micro-ônibus, linha: VERMELHINHO/ÇERRO VERDE/CAMPO NOVO; ■

• Van/Micro, iinha: CAMPINA DOS MAIAS;
b) capacidade:

• Mínimo 21 passageiros sentados linha: VÉRMELHÍNHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO;

• Mínimo 16 passageiros sentados lihharj CAMPINA DOS MAIAS.

c) cinto de segurança em número' iguai à lotação; ^
'

d) com assento em perfeitas condições, extintor de incêndio> saídas de emergência e todos os
çornponentesde segurança;

e) pintura de faixa horizorjtal na cpr amarela, cbm quarenta'centímetros de largura, à meia altura, em

toda a extehsãp das,'partes 'latera|s eTraseira da carfpçpria, com o dístipb ESCOLAR; em preto, sendo
qúe, em caso de veículo%e carroçaria pintadái’na cor amareia, as cores aqui indicadas devem ser
invertidas; ‘

f) equipamento registrador instantâneo ináiterávei de veiocidade e tempo;

Conforme art. 136 Código de trânsito Brasileiro..;

• Do estado de consârváção dò veículp: i '

Os veícuios .deverão apresentar estado de conservação: bpm, compreendendo: pneus novos ou semi-

novos, latafia intacta quanto a corrosão ou danificações que possam comprometer a segurança dp

veícuio, motor Teyisado, suspensão testada e cornprovadamente em, bom: estado de funcionamento,
freios, em perfeita , fúnciónamento,'estrutura iriterna conservada sem exposição de materiais que
possam representar perigo a integridade física dòs passageiros. , i

■ ' ^ ' !i ' í i

• Da reguiaridade documentai do veículo:
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- 0 veículo qUe será utilizado na prestação do serviço deverá ser identificado e estar com a

documentação regular, com impostos e taxas pagas.

- Apresentar certificado de vistoria do Dètran. l
-Apresentar documento de propriedade doyeícülo em nome da emprésa/sódo/representante legal,

j *1 • j '

• Das normas para condutor de transporte escolar:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

Ò mòtoristã designado pela contratada para conduzir os veículos do transporte escolar, deverá atender

os seguintes requisitos: i ■ •
- Possuir idade superior a 21 anos;

- Possuir documento de Registro Geral (Identidade)> Carteira Nacional de Habilitação e CPF válidos;

- Estar habilitado na categoria "D

- Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida- pelo distribuidor judicial da

^ comarca de residência.

- Apresentar certificado de conclusão do curso de Formaçãb' de Condutor de Transporte Escolar, pu

respectiva renovação, conforme previsto em lei;
b) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES DE RELACIONAMENTO

Quanto às relações que estabelece em seu trabalho, o condutor tem como responsabilidades:

- Fornecer dados cadastrais atualizados para o município;

- Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município;

^ Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho; j
- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos lugares onde

existe trânsito e ou permanência de escolares;

- Apresentar-se adequadamente trajado durante o horário de trabalho;

- Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e municipal) referente

aó transporte escolar; ■' j , i

- Conhecer è aplicar ps preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;;

- Zelar pelas condições de higiene è limpeza dos veículos de transporte escolar;

- Zelar para que as çondlçÕes de funcionamento do veículo sejam: adequadas à segurança dos alunos;,

- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de bullying, vandalismos e outras

situações que porventura ocorram duranté o transporte escolar;

- Permanecer no veículo durante todo o trajeto -de transporte dos estudantes;

- Estar atento ao que ocorre no interior 'do veículo, providenciando os devidos cuidados quanto a

situações como algazarra, comportamentos inséguros etc.; '

- Relacionar-se educádamente com os passageiros;

- Informar as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos;

^ Proibido usar o telefone celular enquanto dirige;

- ^ Renunciar a qualquer forma de relacionamento individual com os estudantes, além daqueles de

urbanidade, atenção e carriaradagem decorrentes da prestação dos serviços;' ;

- Portar crachá que identifique seu nome e a empresa para a qual trabalha. '■ i

//.

f

• Das normas para monitor escolar:

a), RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

O monitor'designado pela contratada 'para nfionitorar os escolares; deverá atender aos seguintes

requisitos: ! ' '

A empresa contratada deverá disponibilizar de pessoal capacitado com curso de monitor;
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A pessoa a, ser^contratada; para mpriitprár os aluiips da linha deverá comparecer ao ponto e no horário
indicado de saída, acompanhando e auxiliando os alunos, bem corno zelando pela segurança deles.
- O monitor deverá possuir idade superior a le-anos;

" ■ ^

- Trajár-se adepuadarnente para o exercício da função, comparecendo ao serviço uniformizado,
menos corh um colete identificando-o como monitor;

Entre as atribuições, do mopitor escolar, incumbe^a estes:

“ Acompanhar jalunos desde o embarque, no transporte escolar até seu desembarque na escola de
destino, assimi comó acoinpanhar-.ds alunos desde ò embarque na unidade escolar no final do

expediente escolar até o désembárqué nos pontos próprios; ' •'

- Identificar a instituição de ensino dos alunos e deixá-los dentro do local;
- Conferir se todos os alunos frequentes no dia estão retornando para ps lares;

- Organizar filas, para embarque e desembarque;

- Acomodar os^a|unos nos assentos;
- Fiscalizar durante'o trajeto, para'que eles permarièçam sentados, sem merhbros para fora da
janela; ' ^ '■ ■ ,i {
- Orientar os alunos, coibindo comportamentos inadequados;
- Prestar iriformações, relativas aos alunos, ãos pais e/oü responsáveis, quando solicitados/ ou sempre
que observar comportamento inadequado por parte destes;
- Vedar 0 embarque e desembarque de alunos .no meip da rua, efetuando-os pelo lado da caíçada

da margertl da 'estrada à direita dp ysícUlo;
- Ter responsabilidades com horários e trabalho;
- Dêsempenharcom eficiência sua função;
- Não criar vínculo com os alunos da linha em que estiver atuando como monitor;
- Estar átéhto às ocorrências dentro do veículo;'
- Permanecer sempre nò; interior do, veículo, rnaior, tempo possível nos fundos, para instruções aos
alunos, caso haja necessidade; 1 = ! .{ ; ^ .
- Apresentar certidão negativa' de antecedentes' criminais, expedida pelo distribuidor judicial
competente da comarca de residência.

ou ao

j:

L

ou

ü

• Pertinentés aos pontos de parada

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no rneiq da rua, efetuandò-os pelo lado da calçada
da margem da estrada à'direita dò veículo; ^ . yi
- Determinar que o embarque e desembarque somente deverá ser feito nos. poptos predeterminados
pêlo município. Obedecendo os critériòs estabelecidos nestas normas;

- Vedar o desviO das rotas de transporte escolar para atendimento a outras demandas que não
aquelas estritapiente relacionadas ao embárqué/desembarque de alunos.

ou

lí.;

[f

• Condições gerais

a) A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escolar de acordo os dias letivos

mensais pré-definidos anteriormente:

b) 0 serviço deverá ser realizado respeitandO-se rigorosamente os itinerários e horários

das linhas, conforme estabelecido pe|a secretaria solicitante;

c)l Qualquerí^acréscjmq.ou supreàsão, de quilometragem de cada, linha será feito

justificadamente e regulamentada por aditámento contratual;
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d) Os: serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secretaria Municipal de

Educação, que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou de veículo, visando

sempre o atendimento ao interesse público;
e) Qualquer rêclamação ou inforrnação dirigida à Contratada por pais ou alUnos, deverá

sér comunicada,,a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização dà

Contratada; • . i - !
f)^ A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de

estudantes contidas ,no Código Brasileiro de Trânsito;

g) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do

veículo, combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com

as disposições legais, todos osj encargos trabalhistas, sociais ,e previdenciários, e

indenizações decorrentes 'de sinistros, correrão à conta' ,da contratada isentando

integralmente p Município de Piên í- PR; ^
h) O total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escolar, ou seja, 200

(duzentos) dias letivos, devendo somente pãgar pelo serviço efetívamente prestado,

i) A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à

Comissão de Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos l

equipamentos obrigatórios e de segurança; bem como de todas as exigências

estabelecidas pelo: código de Trânsito Brasileiro, relativo aos veículos e condutores,

notificando eventuais irregularidades e estabelecendo prazo para correção;

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

1 Ficam designados como fiscais do contrato o servidor Silvio Antonio

Assessor de Área I, transporte escolar. Matrícula: 476599Í. , :

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade ^da Administração ou de, seus agentes e prepostos, de

conformidade com 0 art. 140 da Lèi nó 14133/21. - ^
i ■ ' ' . • f

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas,
•

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmei

envolvidos, determinando- o que for necessário à regularização das faltas Ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

BBlRaZQiDE^Miiigliil^ligDEÍPRORRQiSÃea '' |
T '

iEíãÜsuIáL^tfartál O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante 0 prazo da vigência do(s) eontrato(s); j í
‘

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela,

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a-

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: Ò contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrâtò deverá sér promovida mediante celebração de termo
aditivo.

1
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Parágrafo Quinto: 0 contrato não poderá ser prorrogado qliando 0 contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inídoneídade oü írnpedlmento de licitar e contratar com o poder pLibIico>
observadas as abrangências de aplicação. ;

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos
do parágrafo anterior, é de: responsabilidade única e exclusiva dO CONTRATADO, não obrigando a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo. Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,
nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência dé recursos, vinculados, a CONTRATADA,
desde logo,, fica ciente'de que, o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será

efetuado quando o recurso financeiro estiver disponiípjlizado em caixa da prefeitura, correndo por sua
conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

S Os valores devidos serão quitados mensalmente/ em até 30 dias do mês

subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega-da nota fiscal e apresentação da
Certidão Negativa dé Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange
inclusive as contribuições sociais), do Certificado dé Regularidade dò FGTS - CRF e da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas ^ CNDT/ previstas neste Edital, bem como a Relação dos
Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP.

Parágrafo Primeiro: Se o térrhino do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, 0 pagamento deverá ser efetuado nò primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo; Eni caso dé irregularidade na execução, dò objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) çorréspondénte(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pàgãmento em relação ao prazo estabelecido nesta
cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente: pelo INPC (índice Nacional de
Preço aó Çónsumicior), entre a data em que .deveria; ter sido adimplidà a obrigação e o efetivo
pagamento (Lei Federal 14.333/2021), ^

]

Parágrafo Quãitò: No Valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo ó
material e equipamento necessário para a execução dos serViços.

Parágrafo Quinto: Nos termos: do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto
prestação de serviços, inclusive obras de constrüção civil,, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa
prevista em: legislação em vigor conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita ,Federal
do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos térmos do artigo 98 e seguintes dò Código Tributário Municipal (Lei Municipal
ri.o 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.
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Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que ã CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,

efetue a retenção de INSS.

DÓ REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, dò índice INPC (índice
Nacional de Preços, ao Córisumidor), exclusivarnentè para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anó será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s). índice (s),de reajustarriento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença, correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índicé(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, 0(5) definitivó(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecldb(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser ütilizado(s), será(ão) adòtado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) peia legislação então em vigor.

Parágrafo Se^o: Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lèi 14.133/2021).

OS

3 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos:

SecretariaFuncional

XXXXXX)0000(XXXXXXXxxxxxmxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Oita^í Constitui direitos de 0 MUNICÍPIO receber 0 objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber 0 valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo corno: exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, aindá, as obrigações a seguir dispostas:

a) A CONTRATADA obriga-se ai seguir 0 disposto no Edital de Licitação - bem como todo 0 disposto no

Contrato.
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b) Executar os serviços conforme previsto no Termo de Referência;

c) Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo
de férias, licença, falta ao serviço, demissão de émpregadós ou por qualquer outra razão;

d) Responder pelos danos causados diretamenté à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo, durante à execução do objeto do certarné, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

à fiscalização Ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
e) Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE,
bem como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;
f) Fornecer todos os dados necessários ao fiscal dó contrato, para o controle e fiscalização do

cumprimento do presente contrato;

g) Comunicar imediataménte ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência ;

h) Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestado dós serviços, efetuadas pela
Administração Pública durante a vigência do presente çontratò, sob pena de rescisão;

i) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação prevista neste edital;

j) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,
combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veícuiò com as disposições legais,
todos Os encargos .trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando integralmente o Município de Piên
- PR;

I) Executar diretamente os serviços, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de rescisão de

contrato;

m) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa, necessidade, mas somente após

concordância formal do Município, com ã vistoria prévia;
n) Deverá adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos

escolares e terceiros, assim como todas, as providências relativas ao seguro de tais danos, ficando

sempre responsável pelas consequências originárias e acidentes que sè; verificarem;

o) Deverá responsabilizar-se peía revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136,11 da Lei

9.503/97 do Códigò de Trânsito Brasileiro - ÇTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso

surjam, no prazo estipulado pelo Órgão competente, sob pena de aplicação das sarições cabíveis (art.
23Õ do CTB);
p) Deverá zelar para que os, veículos estejam erri perfeitas condições, observando as normas legais de

segurança a que está sujeita â atividade dê serviços de transporte escolar, conforme previsto no

Gódigo de Trânsito Brasileiro e demais, determinações da Secretaria de- Éducação, inclusive quanto ã
novas disposições que venham a sen editadas, e ainda estar com toda a dòcumeritação sempre em
ordem;

q) Deverá promover a devida manutenção de-seus veículos durante toda a vigência doXontrato,,
efetuandói reparos e consertos a defeitos oü falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando

inclusive a imediata substituição das peças, necessária para quê os mesmos possam trafegar em

perfeitas condições de conservação e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros,
e se preciso, providenciar veículo de reserva;

r) Deverá manter veículos de reserva para eventuais' necessidades de troca de veículo durante a

execução dos serviços solicitados;

s) Deverá permitir o livre acesso ap encarregado da fiscalização da CONTRATANTE, em qualquer

época, aos bèns destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados e

informações necessários sobre os veículos e condutores sempre quê solicitado ê dentro dos prazos

estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se ã. atender de Imediato todas as, reclamações a, respeito
da qualidade na êxecução dós serviços; * ■
t) Deverá fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles -

municipais, ;estaduals ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou dê cadastro sistemático;

r
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u) Deverá responsablIlzar-se única e exclusivamente pela corítrataçãò de pessoal habilitado,

observando a legislação vigente;

v) Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação no Curso de Transporte

de Escolares para os condutores de veículos;

w) Deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido

neste Contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência,

segurança, pontualidade e cortesia na sua prestação, devendo manter os veículos em bom estado de

conservação, bem como realizar as obrigações constantes deste Contrato;

x) Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolares, o agente de fiscalização do CONTRATANTE e

outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar;

y) Deverá responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por

seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da exècução dos

serviços avençados, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza

que possa surgir em decorrência dos mesmos;

z) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

prestar os esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário;

aa) Deverá responsabilizar-se por realizar apenas e tão somente o transporte de escolares, conforme

orientação da Secretaria da Educação;

bb) A contratada fica proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, ou outros

pertences de pessoas que não façam parte do corpo discente (alunos), uma vez que o transporte

escolar é exclusivo para alunos, nos termos do artigo 208, inciso VII e artigo 212, ambos da

Constituição Federal, do artigo 11, Inciso VI e artigo 70, Inciso VIII, ambos da Lei n° 9.394/96, sob

pena de acarretar a rescisão do contrato;

cc) Deverá afixar em local visível np veículo, cartaz ou adesivo, contendo a proibição descrita no item

anterior;

dd) Deverá manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta;

ee) Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos

previstos no calendário escolar;

ff) Deverá cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela segurança,
conforto e comodidade adequada dos passageiros transportados;

gg) Deverá não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários

predeterminados pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente;

hh) Deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/roteiro for constatada

a presença dos mesmos.
Constituem obriaácões Contratada com brofissionãis:

ã) Todos os serviços acima mencionados serão prestados por profissionais da Contratada

tecnicamente habilitados, ficando esta a única e exclusiva responsável pelo pagamento de seus
salários e pelas obrigações legais de qualquer natureza que incidirem sobre os mesmos, notadamente,

àquelas referentes às Leis Trabalhistas e Previdenciárlas em vigor, ficando, dessa forma,

expressamente excluída a responsabilidade do CONTRATANTE sobre referida matéria,

b) É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos de
proteção individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização
dos mesmos,

d) Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde

e Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos
competentes.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
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a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências da secretaria
sollcitante para, tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, ho todo pu em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;
c). Efetuar os pagamentos, devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento

convocatório e minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condires necessárias ao bom andamento dos serviços contratados,

e) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da. CONTRATADA;
f) Comunicar,, verbalmente, imediâtartiente à Contratada e proposto as irregularidades no
desenvolvimento dos serviços; . '
g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la Imediatartiènte,
sob pena dé descumprimentò contratual;

h) Notificar, por escrito,, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos

serviços, fixando-:lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, prestando os

esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução
contratual; i ■

I) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente aó objeto contratado, o qüe

não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados,

j) Pròporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenhar com
efetividade o serviço contratado;

k) Promover a fiscalização da execução do Objeto desta licitação, podendo suspendê-la, quando a
mesma não estiver dentro das normas èspedficedàs;

!) Impedir què terceiros executem 0' serviço, objeto deste Contrato;
m) Indicar locais para embarque e desembarque'dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos;

n) Solicitar os serviços conforme o calendário escolar pré-definido anteriormente;

o) Orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, conforme
suas necessidades;

p) Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores ha forma da lei, das normas pertinentes de

Contrato; . j ' ,
q) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias é reclamações, as quais
deverão, em até 03 dias, comunicar as providências tomadas;

r) Aplicar as. penalidades regulamentares e contratuais.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete Infração administrativa, nos termos da Lei nP 14.133, de 2021, o

contratado que:

der causa à inexècução parcial do contrato;
der causa à inexecução pardal dp contrato que cause grave dano à Adrhlnistração ou ao

funcionamento dos serviços-públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à Inexecução total do contrato;

deixar de entregàr a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b)

c)

d)

e)

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar à documentação exigida para a contratação quando

convocado dentrO do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução òu da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado; '

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

jGIáüsCiíár-bécinf^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2*^, da Lei n*^

14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se

justificar a irhposíção de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h", "1", "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral do contrato,

até 0 limite de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do

contrato, até o limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor Integral dò contrato,

até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela Inobservância do prazo fixadp pelo fiscal do contrato para

sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I dò artigo 137

da Lein.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da , cláusula nona, ,a multa compensatória será de 15%
(quinze por cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a Infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% dp valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.
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f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"'

compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto
no artigo 156, parágrafo 9.o da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sèxto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da
Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Sé a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativaménte no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

Parágrafo Décjmo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntãmente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159).

k"; e "1" da cláusula nona, a multa

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

Ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todós os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nP
14.133, de 2021).
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Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com ó Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacíorial de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceís) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de iícitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

jCláüsúla Décimá-Primèiraj O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da nâo-continuldade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses' da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois), meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

oü antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados p contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-finaneeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, coiateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, Inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

jEIãusülái Décínfá' PriiriríeÍfál O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133
de 01/04/2021, suas aiteraçÕes é, pelos preceitos de Direito Público, apiicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, áos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

^iWi^ulálDé1:ifná?Sequndál Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

jciãusulá DéCimá= Terceira^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR,, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

>

CONTRATADO

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111.206

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n® xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXOin

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data Inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de dedarâr ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firrriamos a presente.

de de 2024.7 em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes específicos).

ÒBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Píên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

O prazo de validade da proposta de preços é de 'iin^nrMpSà^d&^Iidaià^I^insèHiro pi^^
W^aifdãdm^MSSnsoh dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, àinda> que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
dè pequeno porte, conforme estabelece o artigo^ 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente na
hipótese de o licitante sér microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Localy de de 2024.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legai)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

IN^RUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

i. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização dó Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização,, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu Interesse
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realizados por melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa dé Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoelro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) Interpor recursos çontrà atos do pregoelro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos ém direito admitidos pára o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
quê lião poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

c

O presente Termo de Adesão é válido até j podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tenipo, pelo Licitante, mediante comunicado expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

JU.

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

f ~'-
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

habilitação.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2024

Sr. Pregoeíro,

(indicação da razão social)Pela presente, deçlararnos qüe a^ ertipresa
plenarnente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e dãta)

Nome e Assinatura do Representante Legal i

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeíro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu-

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da leí, que esta empresa.

Representante Legai, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n^,n.o

de n® /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complerhentar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.®
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída dás vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3^
da Leí Complementar n.^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa, de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO Vlll

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS E VÍNCULO

RER PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024

Declaramos para os fins de vínculo ao contrato futuro oriundo do processo licitatório em

epígrafe, que a proponente (razão social, CNPJ, etc.) disponibiliza o(s) veículo(s)
relacionado(s) abaixo e que encontram-se em perfeito estado de conservação, o que

poderá ser confirmado pelo Contratante, caso seja de seu interesse. Respectivamente

encontram-se relacionado(s) o(s) condutor(es) designado(s) pela proponente:

Veículp/Plaça/Renayan:Descrição da linha Motorista/CondütprItem

01

Local, de de 2024.

{nome legível^ RGn°e assinatura do responsável legal
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DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. DECRETO N® 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

PORTARIA N” 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2Ó23,
considerando ainda o disposto no Título III, Capitulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1°
de abril .de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Píên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

ArL 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
•s portador da cédula de identidade civil com RG n® 8.339.542-7/PR

matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

Parágrafo único, Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe dé apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n* 4765920.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.

Art. 3* Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Mimicipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionainento do procedimento licitátório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e Jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 dejaneiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador: 931B8842

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® Este Decreto entra era vigor na data de suá publicação.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusquevesld
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n°

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Area III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

Quantidade dc
diárias

N* •doPeríodo de

aCutamenlo
Destinó ValorObjtrivo da viagem empenho

Assuntos adnúnistraiivDS

referentes no Dctran
383/2024 Piên/PR, 23 dejaneiro de 2024.24/01/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 50,00

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Mxuiicipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identifícador:3B6ÉA771

Art. 3® Fiçam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 dejaneiro de 2024.

- ÈSTADGDÒPARÃNÃ ’ ' - ;
■PREFEÍTÚRÀMtJNÍClPAL.DEPfiyffiULDÉSÃQ'BENTO

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

214\\^'w.diariomunicÍDal.com.br/amD
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Protocolo: 4454/2024

Assunto: '^Pregão eletrônico para contratação de empresa para prestação de serviços de
transporte escoiar, com monitor, para atender a secretaria municipaide educação
Requerente: Secretaria Municipal de Educação

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n® XXXX/2024, tipo

menor preço por item, que tem por objeto a "Pregão eletrônico para contratação de empresa

para prestação de serviços de transporte escoiar, com monitor, para atender a sècrètarià

municipal de educação

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando

a necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.n.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstltucionaí. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n®

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupÕe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licltatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da< contratação,

em razão da natureza do item e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

O Estudo Técriico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

3 ^ governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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e 0 cronograma físico-financelro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Para além disso, a Lei no 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração orçamentária e

financeira, pelo setor da contabilidade, atestando a necessidade de ocorrer a suplementação

orçamentária/financeira, atendendo, especíalmente, o disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Piurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - dedaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
piurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

Neste sentido, ressalta-se, que a Secretaria de Administração e Finanças, atestou a

necessidade de ocorrer a devida suplementação orçamentária/finan ceira.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Editai de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o Indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos ha legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação quê orienta a

matéria, trazendo em. seu. bojo as cláusulas, exigidas pela legislação, nos termos do arti 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por Item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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IIl. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a "Pregão eletrônico para contratação de empresa para prestação de serviços de

transporte escolar, com monitor, para atender a secretaria municipal de educação atende

aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei

no 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital

de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato pára com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5^; 11; e 92, Inciso II, da Lei n^ 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito.de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame^ como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 25 de novembro de 2024.

NAIÂN^CAROLIÍ^ DBARAUJO
Procuradora^^tífidica

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418.206

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N® 12, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024
Cláusula Primeira: O valor do contrato fica acrescido em 4.405,88

(quatro mil e quatrocentos e cinco reais e oitenta e oito centavos)
conforme planilha constante no processo.

RESOLUÇÃO N° 12, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.
Cláusula Segunda: O prazo de execução fica prorrogado por mais 60
(sessenta) dias.APROVA A PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO

PLANO DE TRABALHO DO PROJETO

FELICIDADE NÃO TEM IDADE. Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso — CMDI de Piên, no uso

de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Municipal
n® 1045, de 07 de dezembro de 2009,

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente

instrumento, óbrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou

convencionado.

CONSIDERANDO que a APAE de Piên, através do Ofício n°

041/2024, solicitou ao CMDI de Piên, a alteração no plano de trabalho

do projeto “Felicidade não tem idade”, apresentando também p plano
de trabalho com as alterações solicitadas do referido projeto;

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Piên/PR, 25 de novembro de 2024

CONSIDERANDO o parecer favorável emitido pela Comissão de

Monitoramento e Avaliação de Projetos, e;
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricadór;F8D36B58
CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 26 de

novembro de 2024; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024

RESOLVE:

PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM1® Aprovar a primeira alteração no plano de trabalho do projeto
“Felicidade não tem idade”, conforme solicitado em ofício e no plano

de trabalho alterado, apresentado pela APAE de Piên. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de

transporte escolar em VAN e MICRO ÔNIBUS com monitor, para

atender a secretaria municipal de educação. Edital disponível no site:

www.pien.pr.gov.br a partir do dia 27/11/2024. Entrega das

propostas: a partir 27/11/2024 no site no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 16/12/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 26 de novembro de 2024.

ADRIELIDE FATIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
Piên/PR, 26 de novembro de 2024.

Publicado por:
Scheila Fuerst Schroth

Código Identificador:434£152A

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AE9FE67C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 080/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO

N® 055/2024

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

REFERENTE A DISPENSA N® 050/2024

r TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE‘PIÊN/PR E A
EMPRESA GRÃO PARA COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA. O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 055/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preços para futura aquisição
de tênis escolares destinado aos alunos da rede municipal de

ensino de Piên para o ano letivo de 2025, de acordo com as

especificações constantes no termo de referência conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Educação.”, e ADJUDICA

0 objeto em favor da seguinte empresa:

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n“. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e

domiciliado em Piên, portador da Carteira de Identidade RG n°.

10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n“. 080.278.589-

17, e pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de
Araújo, OAB/PR n° ni206/PR e em conjunto coin a Secretária de

Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n®

563.771.859-87, doravante denominada CONTRATANTE, e a

empresa e GRÃO PARA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.®

43.081.035/0001-05, estabelecida na Rua Londrina, n®. 597, Iguaçu

em Araucária/PR, CEP .83701-450, Fone (41) 3552-3748 e-mail

ctt.graopara@outlook.com.br; neste ato representado pelo, Sr. Karlos
de Alcantara Rebello Kirchncr, inscrito no CPF sob n®.

001.694.762-27, doravante denominada CONTRATADA resolvem

FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 080/2024, nos termos

da Lei Federal n® 14.133/2021 e das cláusulas e condições abaixo

discrirriinadas, que as partes declaram conhecer e mutuamehte se

outorgam, a saber:

RF COMERCIO DE CALCADOS LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 33.088.750/0001-16, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 122.980,00 (cento e vinte e dois mil e novecentos e oitenta

reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 26 de novembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 075/2024
Processo Administrativo N® 075/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/11/2024 11:28:06

LOTE1

Item: 1 Quant.: 18.000 Unidade: KILOMETRO

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR EM VEÍCULOS TIPO
VAN/MICRO, com capacidade de, no mínimo, 16 passageiros. Incluindo o serviço de funcionário monitor para os

‘ alunos da rede municipal de ensino moradores da Zona Rural do Município de Piên/PR, Linha: CAMPINA DOS MAIAS.
Km/dia: 90 Km/dia.

Período: 07:00/12:00/17:00

Vai. Ref.:7,45

f

Autor Marca/Modelo Valor

GREMIL TRANSPORTES LTDA Serviço 7,43

PRINCESA DO SUL TRANSPORTE E LOCACAO
LTDA

Serviço 7,43

LOTE 2

Item: 1 Quant.: 30.800

Descrição: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos micro-ônibus

com capacidade mínima de 21 lugares, incluindo o serviço de monitor, para os alunos da rede municipal de ensino da

zona rural do Município de Piên/PR, linha Vermelhinho/Cerro Verde/Campo Novo.
Km/dia: 154,00 Km/diá

Período: 06:00/6:40/10:30/12:00/17:50/Reforço ;

Unidade: KILOMETRO Vai. Ref.: 6,97

Autor Marca/Modelo Valor

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA Serviço 6,97

PRINCESA DO SUL TRANSPORTE E LOCACAO
LTDA

Serviço 6,95

I
I
t

i

DOCUMENTOS ANEXADOS

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

Horário; 16/12/2024 08:55 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpv/lanceeletronico.blobicore.windows.net/partlclpantdocuments/d0f8c9b127f94aa7832da022b9596175.pdf
Horário: 16/12/2024 08:55 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,

Escaneado !

Endereço: http://lanceelelronico.blob.core.wlndows.net/partlcipantdocuments/4122fd9a2eb74676b85a2f30b340ca9e.pdf

I
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GREMIL TRANSPORTES LTDA

Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e oom CNPJHorário: 13/12/2024 16:40

Endereço: http;//lanceeletronico.blob.core.w[ndows.net/partíeipa ntdocuments/28eedfa73ca346706a5792fefb63875d.pdf

Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zíp ou Único Pdf,
Escaneado

Horário: 13/12/2024 16:40

Endereço: http://lanceeletronloo.blob.core.windows.net/particlpa ntdocuments/38b68c5f26cf40689d99162b711cb94b.pdf

PRINCESA DO SUL TRANSPORTE E LOCACAO LTDA

Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.b1ob.c0re.wlndows.net/partlciparitdocuments/c49f883ec8d342bbb1fa943f40b444c0.pdf

Horárió: 13/12/202416:17

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

V-

íi

I

2 de 2
i



Página 1 □©'lo
OITAVAALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE

GREMIL TRANSPORTES LTDA

CNPJ/MF: 02.551.329/0001-76

NIRE: 412.0391001-3
■ ' Folha: 1 de 9

1) RONALDO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, solteiro, ríascido em

16/08/1976, empresário, inscrito no CPF/MF sob n° 990.286.549-68 ^

portador da carteira de identidade civil sob n° 7.046,334-2/SSP-PR,
expedida ;em 03/02/1994, residente e domiciiíado na Rodovia Pr 420,

2115, Km 36, Boa Vista, CEF^: 83860-000, Píên-PR.

2) ESPÓLIO DE EMILjA DE ALMEIDA, brasileira, falecida
06/04/2023, neste ato representada pelo inventariante RONALDO DE

ALMEIDA brasileiro, empresário, casado sob comunhão universal de

bens, inscrito no GPF/MF sób n° 990.286.549-68, portador da carteira de

identidade civil sob n° 7.04é.334-2/SSP-PR, residente e domiciliado

Rodovia PR 420, 2115, KM 36, Boa Vista, CEP: 83860-000, Piên - PR,
conforme consta na 'Escritura Pública de Inventário e Partilha de Bens,, dò
Serviço Distrital dè Piên-PR, Livro 99, Folhas 061/065^ devidamênte
nomeado inventariante.

em

na

Únicos sócios componentes jda sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob! o nome de jSREMIL TRANSPORTES LTDA, com sede

na Rua Gregòrio Emidiò de Áimeida, 1500, Boa Vista, CEP: 83860-Ó00,
Pien-PR, e inscrita no CNPJ/MF sob n° 02.551.329/0001^76, registrada na
Junta Còmercial do Paraná sob n° 412.0391001-3 em 22/05/1998;
resolvem alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas

náscláüsulas seguintes; ,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA MUDANÇA DE ESTADO CIVIL: Altera-se o estado civil do

sócio Ronaldo de'Almeida, passando de solteiro para casado no regime de comunhão
universal de berís.

i

CLÁUSULA SEGUNDA ~ DO INGRESSO DE SÓCIOS: Ingressam na sociedade :

REVELINO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, nascido em 21/06/1970, motorista, inscrito no CPF/MF sob n° 710.666.679.34,
.portador da carteira de identidade civil sob n“ 5085815/SSP-SC, residente e

domiciliado na Rua Generoso Fragoso, 777, Fragosos, CEP: 89294-000, Campo
Alegre-SG. ! :

ROBERTO GREGORIÒ DE ALMEIDA, brasileiro, maior, caáado sob o regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 11/09/1971, técnico em segurança do trabalho,
inscrito no CPF/MF sob n^ 780.486.489-20, portador da carteira de identidade civil sob

n“ 57904615/SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Jose Juarez de Almeida, 89,
Colonial, CEP: 89288-693, São Bento do Sul-SC.

V

ROBSON MARCELO DE ALMEIDA, brasileiro
comunhão parcial de bens, nascido em 20/08/1984, empresário, inscrito no ÇPF/MF
sob n° 045.406.929-41, portador da carteira de identidade civil sob n° 85211609/SSP-

PR, residente e domiciliado na Rua Gregòrio Emídio dè Alrriêida, 1499, Boa Vista,
CEP: 83860-Ò00, Piên-PR.

maior, casado sob o regime de
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RODOLFO DE ALMEIDA,, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, nascjdo em 24/10/1972, motorista, inscrito no CPF/MF sob n° 905.427.899-49,

portador da carteira de identidade, civjl sob n® 60143200/SESP-P R, residente e

dorríiclliado na Rodovia Pr 420, Sn, Boa Vista, CEP: 83860-000, Piên-PR.

RONILDO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, nascido em 18/07/1065, micrõempresário, inscrito no CPF/MF sob n°

542.517.379-20, portador da carteira de identidade civil sòb n” 2010752/SSP-SC,

residente e domiciliado na Rua João Linzmeyer, 307, Oxford, CEP: 89285-705, São
Bento do Sul-SC.

ROSANGELA APARECIDA DE ALMEIDA DE OLIVEIRA, brasileira, maior, casada

sob 0 regime de comunhão parcial de bens, nascida em 10/1171978, motorista, inscrita

no CPF/MF sob n° 033.400.469-13^ portadora da carteira de identidade civil sob n°

79746380/SSP-PR, residente e domiciliada ha Rua Gregóriò Emidio de Almeida, 1490,'
Boa Vista, CEP: 83860-000,. Piêri-PR..' i

ROSELI DE ALMÈIDA, brasileira, maior, divorciado, nascida em 17/03/1967,

aposentada, inscrita no CPF/MF sob n° 684.478.179-20, portadora da carteira de
identidade civil sob n“ 3618243/SSP-SC, residente e domiciliada na Rua Carlos

Pseheidt, 267, Colonial, CEP: 89288-025, São Bento do Sul-SC.

Parágrafo Único ^ Os sócios ingressantés declaram conhecerem a situação
econômica e financeira da sociedade, ficando sub-rogados nos direitos e obrigações
decorrentes do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RETIRADA E CESSÃO DE COTAS:

Conforme Escritura Pública de Inventário e Partilha, do Livro N: 99, Folhas 061/065^ do

Serviço Distrital de Piên/PR, comarca de Rio Negro/PR, a sócia falecida ÈMILIA DE

ALMEÍDA, quê possuía 190.000 (cento emoventa mil) quotas, integrálizadas no valor
nomjnal de RS 1.00 (um real) cada uma, RETIRA-SE DA SOCIEDADE transfere suas

quotas, para seus herdeiros, para da seguinte forma:

1) Recebe através de herança 23.750,00. (vinte e três mil e setecentas e cinquenta)
quotas já integralizadas no valor nominal de R$ 1.00 (um real)i totálizahdó R$
23.750,00 (vinte e três mil e setecentos é cinquenta reais) para o sócio remanescente
RONALDO DE ALMEIDA acima qualificado.

2) Recebe através de herança 23.750,00 (vinte e três mil e setecentas e cinquenta)
quotas Já integralizadas no valor nominal de R$ 1.00 (um real), totalizando R$
23.750,00 (vinte e três mil e setecentos, e cinquenta reais) pára o sócio ingressante
RONILDO DE ALMEIDA acima qualificado.

3) Recebe através de herança 23.750,00 (vinte e três mil e setecentas e cinquenta)
quotas já integralizadas no valor nominal de R$ 1.00 (um real), totalizando R$
23.750,00 (vinte e três mil e setecentos è. cinquenta reais) para, o sócio, ingressante
REVELINO DE ALMEIDA acima qualificado.
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4) Recebe através de herança 23.750,00 (vinte e três mil e setecentas e cinquenta)
quotas já integralizadas no valor nominal de R$ 1.00 (um real), totalizando R$
23.750,00 (vinte e três mil e setecentos e cinquenta reais) para o sócio ingressante
ROBERTO GREGORIO DE ALMElDA acima qualificado.

5) Recebe através de herança 23.750,00 (vinte e três mil e setecentas e cinquenta)
quotas já integralizadas no valor nominal de R$ 1.00 (um. real), totalizando R$
23.750,00 (vinte e três mil e setecentos e cinquenta reais) para o sócio ingressante
ROBSON MARCELO DE ALMEIDA acima qualificado.

6) Recebe através de herança 23.750,00 ^(vinte e três mil e setecentas e cinquenta)
quotas já integralizadas no valor nominal de- R$ 1.00 (um real), totalizando R$
23.750,00 (vinte e trêS: mil e setecentos e cinquenta reais) para o sócio ingressante
RODOLFO DE ALMEIDA acima qualificado.

7) Recebe através de herança (vinte e três mil e setecentas e cinquenta) quotas já
integralizadas no valor nominal de R$ 1.00 (um real), totalizando R$ 23.750,00 (vinte e
três mil e setecentos e cinquenta reais) para a sócia ingressante ROSANGELA
APARECIDA DE ÃLMEIDA DE OLIVEIRA acima qualificada.

8) Recebe através de herança 23.750,00 (vinte e três mil e setecentas e cinquenta)
quotas já integralizadas no valor nominal de R$ 1.00 (um real), totalizando R$
23.750,00 (vinte e três mil e setecentos e cinquenta reais) para a sócia ingressante
ROSELI DE ALMEIDA acima qualificada. .

CLÁUSULA QUARTA - NOVA DISTRIBUjÇÃO DO CAPITAL: Em decorrência da

presente alteração,' o capital social, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
dividido em 200.000 (duzentas mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, subscritas e já integralizadas, em moeda corrente do país, fica assim distribuído:

Njorne Cota s “s Valór R$0/.
OJ ‘

Ronaldo de Almeida 16,88 33.750 33.750,00
Revelino de Almeida 11,88 23.750 23.750,00
Roberto Gregorio de Almeida 11,87 23.750 23.750,00
Robson Marcelo de Almeida 11,88 23.750 23.750,00
Rodolfo de Almeida 11,87 23.750 23.750,00
Ronildo de Almeida 11,87 23.750 23.750,00
Rosangela Aparecida de Almeida Oliveira 11,88 23.750 23.750,00
Roseli de Almeida 11,87 23.750 23.750.0Ó
Total 100,00 200.000 200.000,00

CLÁUSULA QUINTA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE: Os

sócios declaram que a atividade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP_
termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei.

CLÁUSULA SEXTA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá a RONALDO DE ALMEIDA,
os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la

nos

com



■ 98 Página 4 de 10

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
GREMIL TRANSPORTES LTDA

CNPJ/MF: 02.551.329/0001-76

NIRE: 412.0391001-3

Folha: 4 de 9

ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais
atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da

. sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoiadamente.

§1.°-É vedado o uso dò nome empresariai em atividades estranhas ao interesse sociai

ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou aiienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

§2.° - Faculta-se á administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de

mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O administrador
declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar

■ sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação
ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação.

CONTRATO SOCIÁL CONSOLIDADO
GREMIL TRANSPORTES LTDA

CNPJ/MF: 02.551.329/0001-76

NIRE: 412.0391001-3

1) RONALDO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, solteiro, nascido em

16/08/1976, motorista, inscrito no CPF/MF sob n° 990.286.549-68,
portador da carteira de identidade civil sob n° 7.046.334-2/SSP- PR,
expedida em 03/02/1994, residente e domiciliado na Rodovia Pr 420,
2115, Km 36, Boa Vista, CEP: 83860-000, Piên-PR.

2) REVELINO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 21/06/1970, motorista, inscrito no

CPF/MF sob r\° 710.666.679-34, portador da carteira de identidade civil

sob n“ 5085815/SSP-SC, residente e domiciliado na Rua Generoso

Fragoso, 777, Fragosos, CEP: 89294-000, Campo Alegre-SC.

3) ROBERTO GREGORIO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, nascido em 11/09/1971, técnico em

segurança do trabalho, inscrito no CPF/MF sob n° 780.486.489-20,
portador da carteira de identidade civil sob n° 57904615/SSP-PR,
residente e domiciliado na Rua Jose Juarez de Almeida, 89, Colonial,
CEP: 89288-693, São Bento do Sul-SC.
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4) ROBSON MARCELO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens. nascido em 20/08/1984,
empresário, inscrito no CPF/MF sob n° 045.406.929-41, portador da
carteira de identidade civil sob n" 85211609/SSP-PR, residente e

domiciliado na Rua Gregório :Emídio de Almeida, 1499, Boa Vista, CEP:
83860-000, Piên-PR. I

5) RODOLFO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 24/10/1972, motorista. Inscrito no

CPF/MF sob n° 905.427.899-49, portador da carteira de identidade civil

sob n“ 60143200/SESP-PR, residente e domiciliado na Rodovia Pr 420,
Sn, Boa Vista, CEP; 83860-000, Piên-PR.

6) RONILDO DE ALMEIDA, brasileiro, maior, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 18/07/1965, microempresário ,

inscrito no CPF/MF sob n° 542.517.379-20, portador da carteira de

Identidade civil sob n® 2010752/SSP-SC, residente e domiciliado na Rua

João Linzméyer, 307, Oxford; CEP: 89285-705, São Bento do Sul-SC.

7) ROSANGELA APARECIDA DE ALMEIDA DE OLIVEIRA, brasileira,
maior, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, nascida em

10/11/1978, motorista, inscrita no CPF/MF sob n° 033.400.469-13,
portadora da carteira de identidade civil sob n® 79746380/SSP-PR ,

residente e domiciliada na Rua Gregório Emidio de Almeida, 1490, Boa
Vista, CEP: 83860-000, Piên-Í=»R.

8) ROSELI DE ALMEIDA, brasileira, maior, divorciado, nascida em

17/03/1967, aposentada, inscrita no CPF/MF sob n° 684.478.179-20 ,

portadora da carteira de identidade civil sob n® 3618243/SSP-SC,

residente e domiciliada na Rua Carlos Pscheidt, 267, Colonial, CEP:
89288-025, São Bento do Sul-SC.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de GREMIL TRANSPORTES LTDA, com sede

na Rua Gregorio Emidio de Almeida, 1500, Boa Vista, CEP: 83860-000,
Pien-PR, e inscrita no GNPJ/MF sob n° 02.551.329/0001-76, registrada na
Junta Comercial do Paraná sob n° 412.0391001-3 em 22/05/1998;

resolvem atualizar o contrato'social mediante as condições estabelecidas

nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO - A sociedade

gira sob o nome empresarial de GREMIL TRANSPORTES LTDA e tem sede e domicílio

na Rua Gregoriot Emidio de Almeida, 1500, Boa Vista, CEP: 83860-000, Pien-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS - A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
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Parágrafo Único: A sociedade mantém a seguinte filial no seguinte endereço;

Rua Generoso Fragoso, 761, Fragosos. CEP: 89294-000, Campo Alegre-SC , inscrita
na sob NIRE n° 429.0084781-1 em 09/11/2010 e inscrita no CNPJ/MF sob n°

02.551.329/0002-57:

Parágrafo Único: - Afiliai dedicar-se-á ao mesmo ramo de atividade da matriz.

CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE - A sociedade iniciou suas ^atividades em 01/05/1998 e seu^ prazo de
duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL - A sociedade tem por objeto social a
exploração do ramo de: Transportes Rodoviário Coletivo de Passageiros, Sob Fretamento
Intermunicipal, Interestadual e Internacional, Transporte Rodoviário de Cargas,
Intermunicipal, Interestadual e Internacional e Transporte Rodoviário de Cargas
Perigosas, Transporte Escolar e Locação de'Automóveis.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL - O capital social é de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), divididos em 200.000 (duzentas mil) quotas de capital no valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente
do País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

Cotas- '' = Nórfie /o
ValorR$r/OI .

Ronaldo de Almeida 16,88 33.750 33.750,00
Revelino de Almeida 11,88 23.750 23.750,00

Roberto Gregorio de Almeida 11,87 23.750 23.750,00

Robson Marcelo de Almeida 11,88 23.750 23.750,00

Rodolfo de Almeida 11,87 23.750 23.750,00

Ronildo de Almeida 11,87 23.750 23.750,00

Rosangela Aparecida de Almeida de Oliveira 11,88 23.750 23.750,00

Roseli de Almeida 11,87 23.750 23.750,00

Total 100,00 200.000 200.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada

sócio é restrita ao valor de suas quotas,; mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento

dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a

cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL - A administração da sociedade cabe a RONALDO DE ALMEIDA, a
quem compete praticar todos, os atos pertinentes à gestão da sociedade com os poderes
e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo

sao
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obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir

pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa
dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial
Isoladamente,

f , í

§1.° - E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social

ou assumir obrigações seja em favor de Qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIWIPEDIIMENTO - O administrador declara,

sob as penas da lei, que rtão está impedido de exercer a administração da sociedade, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE - Os sócios poderão fixar uma retirada

mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes,
j

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS - Ao término de

cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade corn as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando’
todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de
capital que possuem na sociedade.

Parágrafo Único: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais
em períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações

intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação
de Lucros, proporcionalmente às quotas | de. capital de cada um. Nesse caso será

observada a reposição dos lucros quando 'a distribuição afetar o capital social,
conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.° 10.406/20Õ2.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS - Nos quatro meses

seguintes ao término do exercício sociai, os sócios deiiberarão sobre as cóntas e

designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo Único: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova
do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO -

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o Incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
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especialmente levantado. . :

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado erri outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ENQUADRAMENTO - Os sócios declaram que a
atividade se enquadra em EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,, e que não se enquadra em qualquer
das hipóteses de exclusão relacionadas no §4° do art. 3° da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito ò foro da comarca de Rio Negro-PR para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha
ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única,

obrigando-se fielmente por si, seús herdeiros e sucessores legais a cumprí-lo em todos os
seus termos.

Piên-PR, 20 de Setembro de 2023

RONALDO DE ALMEIDA Revelino de Almeida

Roberto Gregorio de Almeida Robson Marcelo de Almeida

Rodolfo de Almeida Ronildo de Almeida
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OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
GREMIL TRANSPORTES LTDA

CNPJ/MF: 02.551.329/0001-76

NIRE; 412.0391001-3
Folha: 9 de 9)

►

Rosangela ApareGida‘^de Almeida Roseli de Almeida

1

Espólio de Emiliá de Almeida
representado por seu inventariate

Ronaldo de Almeida
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital ;'

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 10 de 10

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GREMIL TRANSPORTES LTDA consta assinado digitaimente por:

■DENViFiCAÇÂO DO{S) ASSIí^NTE(S)

GPF/CNPJ Nome

03340046913 ROSANGELA APARECIDA DE ALMEIDA DE OLIVEIRA

04540692941 ROBSON MARCELO DE ALMEIDA

54251737920 RONILDO DE ALMEIDA

ROSELI DE ALMEIDA68447817920

71066667934 REVELINO DE ALMEIDA

ROBERTO GREGORIO DE ALMEIDA78048648920

90542789949 RODOLFO DE ALMEIDA

RONALDO DE ALMEIDÁ99028654968

1

I

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2024 10:09 SOB N° 20237424258.

PROTOCOLO: 237424258 DE,21/12/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12401249096. CNPJ DA SEDE: 02551329000176 .

NIRE: 41203910013. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/01/2024.
GREMIL TRANSPORTES LTDA!

asm

LEANDRO MARCOS RATSEL BISCAIA

SECRSTÃRIO-GERAL

wWw. einpresafaoil .pr. gov.br

A validade deste documento, se impcesso, fica sujeito á comprovação de sua autentlcidadè nos respectivos portais,
informando seus respectivos c6diços de verificação.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
02.551.329/0001-76

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

22/05/1998comprovante PE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

GREMIL TRANSPORTES LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ALMEIDA TRANSPORTES

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

49.29*9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, Intermuníclpal, Interestadual e

internacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICÃS SECUNDÁRIAS j
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças', Intermuníclpal, interestadual e

Internacional ;
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
49,24-8-00 - Transporte escolar

77.11-0-00 - Locação da automóveis sem condutor

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIdICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada
v

LOGRADOURO

R GREGORIO EMIDIO DE ALMEIDA

NÚMERO

1500

COMPLEMENTO
********

CEP MUNICÍPIO

PIEN

BAIRRO/DISTRITO

BOA VISTA

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

orlando(g|íeblcontabll.com.br

TELEFONE

(41) 3632-1072/ (41) 3632-1072

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATADASITUAÇÃO CADASTRAL
16/07/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL'

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

t

Aprovado pela Insthjção Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/12/2024 às 15:59:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1.



Consulta Regularidade do Empregador'10/12/2024,11:36

Í06

ImprimirVoltar

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Sodah

Endereço:

02.551.329/0001-76

GREMIL TRANSPORTES LTDA

RUA PRINCIPAL SN / LOC;DE BOA VISTA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade!29/ll/2024 a 28/12/2024

Certificação Número: 2024112905340849822224

Informação obtida em 10/12/2024 11:36:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de ;autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consuIta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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I ,• PODER; JUDICIÁRIO
I ,, JUSTIÇAi' DO TRABALHO

' t ■ ! i' . ■

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GREMIL TRANSPORTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.551.329/0001-76

Certidão n°: 85211347/2024 |
Expedição:'10/12/2024, às 11:42:48^
Validade: 08/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias,, contados da data

de sua -expedição .,

Certif,ica-se

inscrito(a)

inadimplente
Certidão emitida

que GREMIL TRANSPORTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
no CNPJ sob o n° j02.551.329/0001-76, NÃO CONSTA como
no .Banco Nacional de' Devedores Trabalhistas.

com base nos árts. 642-A e 883-A da Consolidação
ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
13.467/2017,

são de responsabilidade dos
Tribunais'do Trabalho.

No caso dei pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamehte. i:

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacio.nal dê Devedores

necessários

Trabalhistas constam os dados

à identificação das pessoas naturais e jurídicas
a Justiça do Trabalho quanto âs obrigações

em sentença conde^natória transitada, em julgado ou em

acordos judiciais trábalhlstãs,-
recolhimentos previdenciários,

inadimplentes perante
estabelecidas

inclusive no concernente aos

a custas, a.

ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

a honorárdos,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de

Trabalho,

disposição legal.
por

Dúvidas sugestôe: crKitQtst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GREMÍL TRANSPORTES LTDA
CNPJ: 02.551.329/0001 -76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou: objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Átiva da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 dp CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, òu còm embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal. ;

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docurnento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à, situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a,'d' do parágrafo único do art. 11 "da Lei n° 8.212, dé 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn;gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:42:48 do dia 05/12/2024 <horá e dàta de Brasília>.

Válida até 03/06/2025.

Código de controle da certidão: 4737,53DE.3203.9D44
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I

’!



-i
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

J

j

I

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

035536359-02
(

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 02.551.329/0001-76
Nome: GREMIL TRANSPORTES LTDA

Ressalvado o direito, da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nâo

registrados ou que venham a ser apurados^ certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não. existir pendências em nome do contribuinte acima identificado
nesta data.

I

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa- e refere-se a débitos de
natureza tributária‘«e ,não tributária, bem como ao descumprimento de^ obrigações tributárias acessórias.

Válida até 09/04/2025 - Fornecimento Gratuito

A,autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

, www.fazenda.pr.gov.br

h
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Pégina 1 '

Emitido via Internet Pública (10/12/202411:44:22)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2728/2024
I

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTÈRIORNÍENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

4

NEGATIVA N*»: 2728/2024 -i

l

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: GREMIL TRANSPORTES LTDA - EPP

Inscrição Municipal n*’ 323CNPJ11“

02.551.329/0001-76

PROTOCOLO
O

n

ENDEREÇO
I

5

RUA GREGORIO EMIDIO DE ALMEIDA, 1500 - BOA VISTA Piên - PR CEP: .83860000

CNAE / ATIVIDADES

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional,

Transporte escolar, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e

internacional. Transporte rodoviário de produtos perigosos. Locação de automóveis sem condutor

Documento emitido em: Piênj 12 de Dezembro de 2024 por MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA.
■ i • ■

Certidão válida até 11/01/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHCZ4XM8SREA.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

https://pÍenpr.equlpiano.com.br:7355/coDtribuinte////stmCertídáo/valldacaoCertidao

\
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO UJ

LU

O

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO-FINS GERAIS-CÍVEIS - FALÊNCIA-NEGATIVA
o
M

>»

ê
Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificarriente; FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifique! l^lAO CONSTAR nenhum registro em andamer^to contra:

«
o.
c

E
OJ

o

GRÈMIL TRANSPORTESLTDA 1(0
73

0)

CNPJ: 02.651.329/0001-76 u

S
V)

Local da Sede: 0)

0)

<0

o

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a,pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
Sâo apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema informatizado referente à comarca de RIO NEGRO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra, base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAÍÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de

responsabilidade exclusiva do destinatárío da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8°, §2° da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a

Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

u.

I

Cl

«

q
«

lO
o

uj
ü
<
O

o:
Q.

o
1

■D
(0
•O

RIO NEGRO, 12 dè dezembro.de 2024 03

>■
O

CARLOS SCHLICHTING

Distribuidor

,D>
73
•O

O

Assinado de forma

i digital por CARLOS
C/"l_ii i/”i_i*T*tM/^^5CHLICHTING:3857671
SCHLICHTING-69^
3857671 6968''Óados:-2024.12.12

^ 13:11:54-03’00’

CARLOS

À

SOP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emíssão:12/12/2024 12:55 Página 1 de 1
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.Atestamos,, páf|;:q,s'aéVidôs#s,. qtieía: empresa eREMIL.tRÃlíSBÕRtES LTDAí-.

76,íri^Hção

,f ■:'
i

..

V-

Municipal nõ

Vista :éw Piên/PR/'realiza ;:a: pr^façpò de seNçós de transporte escolar no município; de

à Rua GrêgóríQilfnídíó dè Almèidã, n® 1500, no Bairro de. Bòa
5

' 'ír
r .

. \
j.

é
>

Aproveitamos para informar que a referida erppresâ cumpre com eficiência todas suas ^

obrigações esíBbplecída? t^ntralliaímepte^ offrecendd serviços de èxcetêntè gúalid

condições e; pra^s esóbêlegdo#naâ#ÇdristaiidOíque a d^âbome :tèÊnica e çomèrcralmente,

até a prOÊ^ntatiáta. : :

I
,r;

•í.

V*

;

i •

Riên,,. 11 de dezembro de' 2024.r

r.

I»

i

í:

SÜLVXOANTOmON

:|

-Mâtfítóla 4765951
Fiscaí do Contrato

•j

r'
•t •

1.

I . AvenidaBrasil,n®81,CentfaPiên-PR.CER83.860-000

Téfefórte: (41) 3632--10141 E-maÍI: educacaoppíen.^gov, br i Site: www.piehipr-gov.bri
facebook.com/prefeituradepien t:’' prefeituiadepien J
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GREMIL transportes LTDA

CNPJ: 02.551.329/0001-76

Rua Gregário Emídio de Almeidai 1500, Boa Vista, Piên - PR

Fone (41) 3632-1Ó70 CEP: 83860-000

DECLARAÇÃO

Pregão, Eletrônico n° 075/2024

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoa!, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo nã condição dejaprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidbr(a) pu dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em ücitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos pará licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

'i

Por ser expressão da verdade, firmamos a,presente.

Piên - PR, 13 de Dezembro de 2024

-;r,..^As8lnedo4!gitalmentd por RONALDO DE
.sÍgi?AU.MElDA'à9028654968
' ^^DrC=B^ OslCP-BrasH, OUsSecretarla ds Receita Federal do

i=.,Í^BrasliyRFS, OU=RFB e^CRFAI, OU=AC VALfD RFBV5. OU=

B O AR SC.FOBTE CERTIFICADO DIGITAL. OU=PresencÍ8l. OU=
3 O26605319000198. CN=RONALDO DE ALMBOA;99028654968

^JlázSe:!Eij!sou o aulor deste documentó
/^^Çuocatbáçâò:
‘iy^tQSâl1lB2i(A2.n 14:46Í1.03'00’

PDF. Reader Ver8âo:,2024.3.0 ‘.

RONALDO Di

ALMEIDA:

54968

Ronaldo de Almeida

CPF: 990.286.549-68

RG: 7.046.334-2



GREMIL TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 02.551\329/0001-76
Rua Gregário Emídio de Almeida, 1500, Boa Vista, Plên - PR

Fone (41) 3632-1070 CEP: 83860-000

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILitAÇÃO

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 075/2024

Sr. Pregoeíro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a
empresa GREMIL TRANSPORTES LTDÀ cumpre plenamente os requisitos de
habilitação para o PREGÃO ELETRÔNICO N° 075/2024, cujo objeto é: Contratação de
empresa para prestação de serviços de transporte escolar em^ VAN e MICRO ÔNIBUS

com monitor, para atender a secretaria municipal de educação.

Plên - PR, 13 de Dezembro de 2024

K I A'I .i'!" ^Assinado digitalmentõ por RONALDO DE
IVIiIxIÍaI IiÍi I |t|<|^%.ALMEIDA:99028654S68
I \V-/I NrAL-L-ZV-/ Li/(;tÍÍ^fiNO;;c=BRi;o=ICP-Bf8Sll.OU»Secreta ria da Receita

%'ík ^^féúeralÜÒBrasil • RFS, OU=RFB e-CPFAl, OUsAC
A I R >ir"'ir^ A , VALICj RPBiVS.OU^AR SC FORTE CERTIFICADO

I l\/l I I J AA MM lil ✓ DIGIIAIií!O:u=PreS0ncÍ8l, OU»26808319000198, CN=
• » •— I V I I ^ flQN^D||pE ALMEIDA:99O28654960

:fs{í .w»;!^ázãorEuí|ou O autor desta documento

8054908 16:00;08.03W^■‘"'‘“^-FojdtPDFReadarVersSo:2024.3.0

Ronaldo de Almeida

CPF: 990.286.549-68

RG: 7.046.334-2

L

I

r



GREMILTRANSPORTES LTDA

CNPJ: 02.551.329/0001-76

Rua Gregário Emídio de Almeida, 1500, Boa Vista, Piên - PR

Fone (41) 3632-1070 CEP: 83860-000

ANEXO Vil

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

GREMIL TRANSPORTES LTDA inscrita no CNPJ/MFsob o n® 02.551.329/0001-76, por

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Ronaldo de Almeida, portador da Carteira
de Identidade n.° 7.046.334-2 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 990.286.549-68,

DECLARA, para fins do disposto no Edital, de Pregão Eletrônico n° 075/2024, sob as

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X” a condição da empresa.

1. 0 MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123,
de 14/12/2006; ‘

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei

Complementar n.° 123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei

Complementar n.° 123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está excluída

das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123,

de 14 de dezembro de 2006.

Piên-PR, 13/12/2024

— — ftigllalmanU pof RONALDO DE
.'ALM0D£99O2e65496d
,-ííD:.OBR.’0*lCP-ef8iB, OU*Seeretarta ia Recaia

( \ ^FAaralMBrasg-RFB.OU^RFBo-CPFAI.OlMAC
A I R A VAiJDfiFBV5.ou*Aftsc forte certificado
i\ I l\/l ^ I I ] * Lls4{ I OI6[TAL.OJ>Presenclal.OIA>2eS0S31»00 1&a.CN°
/\U-IVI L-I 1-//^. W RONALDO,OEALMeiDA;fl902e6M96e

1*1 RàzSo: Eu lou 0 8 jtof dasis documento

O Q íí C /I Q C Q “Lccslteaçâò:
Cj _ - Pala: 2024:12.13 l&OCtOC-OSW

iwww FàxitPOFR«saerVer8Ío:2024.3.0

RONALDO DE

Ronaldo de Almeida

CPF: 990.286.549-68

RG: 7.046.334-2



GREMIL TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 02,551,329/0001-76
Rua Gregorio Emidio de Álmeida, 1500, Boa Vista
Piên - PR CEP: 83860-000 (41) 3632-1078

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS E VÍNCULO

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 075/2024

Declaramos para os fins de vínculo ao contrato futuro oriundo do processo licitatório em

epígrafe, que a proponente GREMIL TRANSPORTE LTDA, CNPJ: 02.551.329/0001-76,

com endereço na Rua Gregorio Emidio de Almeida, 1500, Boa Vista, Piên - PR

disponibiliza o(s) veículo(s) relacionado(s) abaixo e que encontram-se em perfeito

estado de conservação, o ,que poderá ser confirmado pelo Contratante, caso seja de

seu interesse. Respéctivarhente encontram-se relacionado(s) o(s) condutor(es)
designado(s) pela proponente: '

Item Descrição de linha Veículo/Placa/Renavam Motorísta/Condutor

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
ESCOLAR EM VEÍCULOS TIPO VAN/MICRO, com

capacidade de, no mínimo, 16 passageiros, j
Incluindo o serviço de funcionário monitor para os
alunos da rede municipal de ensino moradores da

Zona Rural do Município de Piên/PR, Linha:
CAMPINA DOS MAIAS. Km/dia: 90 Km/dia.

Período: 07:00/12:00/17:00

PASSAGEIRO ÔNIBUS

MARCOPOLOA/OLARE V6

ON/ PLACA ANS2546 /

RENAVAM 00882707612

DIEGO RODRIGO

SCHROTH
1

Piên - PR, 13 de Dezembro de 2024.

• ■\

> I A ■ i-v l-N I ,^.AM'neJo,iJ9.ralmenteporRONALDODE
RllN Al llll fl p:.JiT;ALMaOfc?9028654968
I 1 N/tL OUiSecrelariada Receita Fadcral

k&k BrasHRFB, OU=RFB e.CPF Al. OU=AC VAUO RFB V5,
Al nflr"ir"\A /^/-V/VirviK OU'*SSCFORTECERnRCADOD18rrALOU»Presen dal,

ALMEIDA.99QÍO
,^^'RáiSá:Éu.^ oautordeslsdocumento

|lÉ|^cStoj:S0»^Íí.13 14:42;4CMJ3'00'
-- ---- ■ FexIlPOFRBaflerVor»âo;2024^.0

Ronaldo de Almeida

RG: 7.046.334-2

CPF: 990.286.549-68
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DETRiW PR

CERTIFICADO DE REGI5TRO E LICENCIAMENTO DEVElCULO-DISITAL
1

CAPACIDADECATEGORIA

ALUGUEL117
I

r'
4

I.'

* *

0 t
CÓDIGO RENAVAM

00882707612 POTÊNCIA/CILINDRADA

140CV/****

PESO BRUTO TOTAL
O.
(D

6i.lEEXERCÍCIO

2024

PLACA

ANS2546
y. fi- o

u I

LOTAÇÃO

24F

CMT EIXOS.*s MOTOR}4>
•O

□ o
9.0 2M1A263167u

ANO FABRICAÇÃO

2006

ANO MODELO

2006

ec

a
CARROCERIA

íÍ
a>

NâO APLICAVEL■ 0)NÚMERO DO CRV 41

•O
NOME

6REMIL TRANSPORTES LTDA ME

; Iifieic
>

I

t

»

CPF/CNPJ

02.551.329/0001-76

I

I

DATALOCALCÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

■I

23/05/2024PIEN PR10150631497
I

MARCA / MODELO / VERSÃO > t ASSINADO DIOrtALMENTE PELO OÉFRÁN

r DADOS DO SEGURO DPVAT
MRRCOPOLO/VOLÃRE V6 ON

I

DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

Qcotaúnica Qparcelado

CAT.TARIF
ESPÉCIE/nPO

*%

s

PASSAGEIRO ÔNIBUS I
REPASSE OBRIGATÓRIO AO •

FUNDO NACIONAL DESAÚDE(RS)

CUSTO DO

BILHETE (RS)

CUSTO EFETIVO

DO SEGURO (RS)CHASSIPLACA ANTERIOR/UF
!i
I,
{ I

★**í r

93PB37D2M6C018502*******/** I

■

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE

TRÃNSrrO (R$)

VALOR DO lpF(R$) VALORTOTALASERPAGO

PELO^SEGÜRADO (RSj
COMBUSTÍVEL ICOR PREDOMINANTE

I

*. **DIESELBRANCA
I

DenjmentoeniltÍdoporDrmANPR(7M1009»CCSFÇ66ECM10AB)em19/[»/2ü24to 1(l23:«.

> INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVAT^ OBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

SEM OBSERVAÇÕES

!' I

M

t
l

i

I

f

\\
* I

.1
.1

V

I

I

I

i

l

1

I

I

r MENSAGENS SENATRAN

11

Você Sabia?
{

. t

.1

Na Carteira Digital de Trânsito • CDT, você tem acesse ao CRLV, à CNK e

ainda ganha desconto de 40% nas Infrações, além de mbttos outros

serviços detrânsitò, sem nenhum custo!

Leia c QR Code e baixe agora.

I

t
I
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SDETRANPR
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE T^NSITO - DETRÁN/PR
l

Extrato Completo
IL

Consulta Consolidada do Veículo

Informaçõesdo Veículo
Renavarti: Chassi: ,

93PB37D2M6C01B502
.1

Anó de Fabriçação/Modelo;
2006/2006

Espóçie/Tipo:

PASSAGEIRO/ÔNIBUS

Placa:

[ANS-2546
Combustível:

i DIESEL

Situação do Veículo:

VIGENTE (EM CIRCULACAO)

Marca/Modelo:

MARCÓPOLOA/OLARE V6 ON

Cor:

BRANCA

Restrição à Venda:

NÁOHÁ

0088.270761-2

Município:
PIEN

Categoria:'

ALUGUEL

Seguro Obrigatório ■ DPVAT jIPVA Licenciamento Anual

NÃO HÁ DÉBITOS DE IPVA NÃO HÁ DÉBITOS DE SEGURO
OBRIGATÓRIO - DPVAT

NÃO HÁ DÉBITOS DE LICENCIAMENTO

«C

CRLV

LICENCIAMENTO ANUAL QUITADO

Exeri 0^4

Data '4'

Válor p R$ ■.

Emis icumento rti'

Data 06 postagãm cío documorito:

Número Registro nos Correios (envio):
I

iíffSílS'!'!

ia'â!ÍyÍy:#Jíií!Í
W4^'ík

•1VÍÍ'ÍÍ ' r?rT

«11-.

t;;:;;,
•V

H

r

f

1
;

I.

I • I

Data Emissão: 13/12/2024 'Hora: 16:30 , Página: 112
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ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN/PR
DETRANPR Extrato Completo

Consulta Consolidada do Veículo

Resumo das Multas de Trânsito

Válòr(R$)Discriminação Quantidade

MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO OBRIGATÓRIAS NADA CONSTA

NADA CONSTAMULTAS EM DIVIDA ATIVA/EXEC.JUDICIAUSOB JUDICE

MULTAS OBRIGATÓRIAS NADA CONSTA

MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NAO OBRIGATÓRIAS NADA.CONSTA

NADA CONSTAMULTAS IMPOSTAS

R$ 0,00Total

Resumo das Autuações de Trânsito
1,;;'. ;

Quantidade»'íipIsòrlfTilnáção
AUTUAÇÕES NOTIFICADAS NADA CONSTA,

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE DEFESA NADA CONSTA

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO: NADA CONSTA*'

R$ O.Ok..'Total

InformaçõesjAdíclonâlé 1?* ■

los que ò^r^o para a^àUzaçâo dos nossosCaso 0 pá|áíhe^toJÍ^^ha^^^p^rêÜà^,

Rendlmen1||SapMfSanÍa!)défpU-Bançèfl^p^p^^ _ ^ ^
Para pagar.ento de multas emta a Guia do Rnsolnin-onto ou procure a Ciretran ou Pos'.o de TrArsito do sej i

I, Banco

O )S:< ipil

Veículos ÂUtomòtòrâS)1ã' ,5..
Este histórico Indica apenas âaWorrâfdás informadas de forma oficial ao Detran-PR, por autoridade adi^nls^Uv^dü Judicial; não serve para fins Judiciais a é fornecido de

forma gratuita.

pfcicüfeaCÍretríÃPosío'‘déTrâhsít6db seu rtíunicíplò;'’^Em caso dè ciúvidás, ligüe.pára^a.Cénlral de Atèndlirientb aò^Gidãdão.ltélefòne ÓSOp-^S-TSfCou.
Este Extrato não vale como nepatlya dê débitos.

Este Extrato é fornecido gratiiifamérite.^:;:^-.'
y...

1- ■
, ,,

' '■

.

r ■ •!■

i' '•'Vx-'lí-" í

-'a J ,
•T' * /.

5 TtTi:' V • H
:|yr

...^...

I

i

{
I

H

Data Emissão: 13/12/2024 Hora: 16;3Ó Página: 2/2
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SEGURO. DE RESPONSABILIDADE CiVIL DO . "
■'DE PASSAGEIROS SK VIAGEM INTERESTADUAL E INTERM.CIONAL,

Páglna^- s de.^ 10 - .
>'■■'’ «Ktíi

f
<•

■-

■J

y-'s.

Sequradoía <36 Gjs^^ ^OR 'j.

l‘~ ESSQR SE£UaOS‘S.Á'. ' ' ,
dpJ: 14.52'S.5B4/ÔGQX-5Q

i ) tV

\C1 S., I.1' *

r ’{

■ ' CâD.SECÜRADORAi;01490 ■ * - Sü’ClJílSAU @1 - RW 0E-'1';VN«KQ '

■ iuHO: Q623 - Rèsp* CtyVl Transp.. Rpil. Passags^. InterestâdüaX/Internactonah
t'

DADOS'DO SEGURO , _ -

Vigência do S«guro't das-.24h dp-dla Q5/.12/2Q24 íis 24h do dlã OS/12/2025 , , , . .
ApóJ-lco: ,1002306121286 ’ HodálltíBíSai Anual Carâô . Tipo (j® Sagaf®- Rcanvaçâo H^sor
Endosso: 0QÒOQOO Pro^stol ‘24O6230WG3B Prlnc. Õrgap. Reguladors,

Segurado; 'GRÊMll TRAÍÍSPQRTèS CpA: ' .
CPF/CNP3; 02.5bl.329/0001-76 Tipo do Possoar

Itens*. -O

>

■X ^. y
■ i

3urtdUa’' TolQfono; •.(41)9,8863-1302
* \ .

■■ Estipulanteí .GrÉhSL "níÀNSPORTES UTOA .
' CPF/CNPJ:’‘ 02.551.3297QQ01r76

f. i4

1 .

. ^ ‘

' J'C Corretor: CÔtlGAÇ^q COfWETÔRA DÊ.SEGUROS .
CÓDIGO SUSER! 202031567, '' ' ■

DADOS 00 rr^ •

- N* do Xten:>'4

IniciOida Vigência; 0S/12/2D2,f
Harca: HARCOPÒLO ' ‘ •

Placa: AÍÍ53546- ' ' .
, ' Trtpulantes:.2^ - . _ . .. , . ^ .
"" ütivuâçib.dò Veiculo': Ffetaménto Contínuo ou Fretanierito’Eventual-ou Turístico

JJ
i

.iácl

Prefixo'do ItGB! .

'Tlpó.Voiculo:" Ônibus
Hodeip:' V0LARE'V6 ON' .
Chassli" •93PB37O2H6CO1S502. ,!

' . r."'' , ^ ^ '

• Ano HÕdelo»-. 2006-.• Ano 'FabrlcaçÜo:, 2flCò

Renavaoí '882707612 .

L
A

g

COBERTURAS CONTRATADAS^ E ÊÍHITES^HWIHOS INDENUAVEIS P0R'VEÍÇUL0(EH

¥.rç>FVcQ5Mjsv5'epf‘,“
l5«f.9ÒMÍ2/2ll3-*5
.lM14v9W4Í2/2l}bi-eS,-

154Í4.tll4Í2V2ll3-ft5'
U>20I3<é5

)

Úifiltc’KàxlBO Prèolov}-'
' JníJBfltMÇÕo ' iFrdflC|u»a Clqjido.'^V!

..1.994,7»

. S43;8S

■:;',)ÍÍWÍ’,72;TÍ'

l

\' Cobertura ‘ .. ’ - • . ,
ti. OWQi Cor^ioraw.V/ou Wit*rlaÍ6;C«uíaúoi.a'PM»»9atfOi"
{;fí>;-'Oiin6i'HatcriaU Cau$Bi!5íifl‘TereaTrós,nío,.írranspoftê4os ■ _

“ fir.n''!!. Corporaví CauíBíos a'1ef<cli'o» níovTrftps[wria<loí

Qftnos^Ma.rzU 'C4Uttíos^a Pasiagitros

4ie34.75a,«<f "

'sQDlSaS^SQ

'Mo CentratãdQ

.. as.éio.lift..
..i—:', .;;l

213,«,í,414
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AUTORIZAÇÃO CIRCULAÇÃO DE VEÍCULO ESCOLAR

PARANÁ )

n° 600000926382024
GOVERNO bO ESTADO.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DETRAN/PR 171.3.0051714-4075338/2024

AUTORIZAÇÃO SEMESTRAL DESTINADA À CONDUÇÃO COLETIVA DE ESCOLARES

O Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/PR, no uso de suas atribuições legais, nos

termos do Artigo 136 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 e Portaria No 181/2009-DG, autoriza a

condução coletiva de Escolares para o veículo de PLACA: ANS-2546, RENAVAM: 0088.270761-2, 024

PASSAGEIROS, no estado do Paraná.

O presente é de porte obrigatório e pode ser revogado unilateralmente se verificado que o

autorizado deixou de preencher os requisitos exigidos para a exploração da atividade.

Esta autorização tem validade até 28/04/2025.

Pien, 30 de Outubro de 2024.

.C

f AOM^O FURTADO
Oiretcr PrtsBenlfrdo Detran-PR

Certidão registrada por:

Departamento Estadual de Trânsito

78.206.513/0001-40

ÁV. Victor Ferreira do Amaral, 2940

Curitiba ■ PR

Certidão solicitada por:

GREMIL TRANSPORTES LTDA ME

02.551.329/0001-76

!

DiBlIsri/signMbfCOMPANHIA
-Sa\ DETWNOLOGIADA
ÍTV \ INR5RMACAO E

j I COP\AJNICAC;76S4Sai1(»aiig
D3!a:202<.10J013í«átBRrPara validar a certidão utilize o QRcode ao lado oú

acesse o link abaixo informando número da certidão e

senha fornecidos.

B

I httpsV/www.certidao.pr.gov.br

n° 600000926382024
5

■®:í

Bí côlap-CirSenha; EC35CE

171
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Documento assinado com certificado digital' em conformidade

com a Medida Provisória n" 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por rnelo do programa Assinador Serpro.
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iO As orientaçóes para instalar o Assinador Serpro e realizar a
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PMdpou dõ euíBO ae éORSÒ P«f#^ de veículo de TRANSPORfi
;CQÍêÍ - Eá0i/rèálfe|it)’'n»'OljdaÍè:a#i^^^^^^^^^ GNPJ 73.471.963/0069-35 no penfado de ,

^ " ^ de 50:00 h/a, com validade até 18/10/2026.

Rio Ne^grinjft^SC 2^í|{/|í|21 <
irí pEPARTAMENTÒ^tSTAçSwB[SÍtRpgtÍGÍlÍlE
lBÍ6l^líbETíâi®sSiWG^

1 aim27/09/m
i

DBTRAH: ■K - ir-

t 1,

Nufnero da Homologação ‘ e
2Í®‘’sébS0b®05/Ô000Ò4Õ^

Tumia/Ofíclo i ' r

Data do Homologação ^
SfflSylSiiilSS

•:j

CPF.

05943532978

Nomo do Condutor-:

DIEGO RODRIGO SCHROTH
iV

QB

êCurso Es|seclail2ddDií

CAPACITAÇÃO - TRAN^ORTE DE
ESCOLARES ^ T

Cnatlanj^ousa
Gerente de H^ífação de Condutores

‘r.

1-

Y

i,

I 1

VÍfâCtOSMElRA DK'AÍ

|!fétíi^V'é»s^l>ra Kasáèral
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Compõnéiiíè^ fnsti^tor
^Hoi^ría

10:00
BRüNAHELEMA

ALVES

BRUNA HELENA

Alves

BRUNA HELENA

078,742.059-
Lègislaçâodô Trâoslto

01

:078J42.059-
Módulo ü - Direção Defensiva

Noções de Pnmeiros Socõrro%:R:espeito áo Meto Ânibierite a ConvMo ^

15:0Ô
01

078.742.059-

Sodãl 01
A,-

078J42:059-BRüNAHELENA

ALVESMôdulóW—RelaeiqnarnentblnterpesaDãl, 15:00
01

‘á

Çargáhórária totaL 50:00, h/a

Aprovêitamentó; provado ^ ,

'i

s

£

I UtílizB.Q QR Code ao lado paia venfcar a autenticidade
. deste çertíficadp 'i

èòdigodeValícteção para uao do SBW: 378edfcod5744f92-b538-756C»7fà£2^
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DETRAN DIGITAL13/12/2024

12Ü

DETRAN DIGITAL

CONSULTA DE PONTUAÇAO

2«**«*« Número CNH:04 519*99999 Nome: D RCPF;059

Período: 13/12/2019 até 13/12/2024

8

Não existe pontuação registrada no período.

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina - DETRAN/SC

2024 • CONTEÚDO Detran/SC • DESENVOLVIMENTO CIASC ♦ DESIGNkofe

https://s6rvicos.detran.sc.gov.br/resullado-pontuacao 1/1
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N“ 177724882024

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Polícia Federal.

ePol -iSINIC

Sistema Nacional de Informações Criminais

' Certidão de Antecedentes Criminais

s

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de Informações Criminais ■ SINiC, que, até a presente
data. NÃO CONSTA condenação com trânsito' em julgado em nome de DIEGO RODRIGO SCHROTH, [
nacionalidade Brasil, fllho(a) de ROMILDO SCHROTH e DINAIR ALVES SCHROTH, nascido(a) aos 04/02/1988, natural de

São Bento do Sul -Sc, Cl 5311939 lISC SC, CPF 059.435.329-78.’

pais de

i

Esta certidão foi expedida em 12/12/2024 às 21:38 (horário, de Brasllla/DF GMT-3) com base nos dados informados e

somente será válida com a apresentação de documento de: identificação para confirmação dos dados.

A autencidadé desta certidão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Çode ou acessando a página da Polícia

Federal, no endereço "https://servlcos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/vaiidar-cac/",
177724882024.

e digitando o número da certidão

1

1I

i 7

/

I

h

(

V

1•i

•i

Este documento é valido.por 90 dias.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CÍVIL

PROTOCOLO N5 1279162024

ATESTADO DE ANTECEDENTES

A Polícia Civii do Estado de Santa Catarina, após pesquisa no Sistema Integrado de Segurança

Pública - SISP, ATESTA que, até a presente data, NÃÒ CONSTA INQUÉRITO POLICIAI

INSTAURADO* em nome de DIEGO RODRIGO SCHROTH, filho{a) de DINAIR ALVES SCHROTH e

de ROMILDO SCHROTH, natural de PIÊN, nascido na data de 04/02/1988, documento de

identificação: 5311939, CPF: Ó59.435.329-78.

Florianópolls/SC, 12 de Dezembro de 2024.

OBSERVAÇÕES:

l-*Atestado expedido nos termos do art. 20, parágrafo único, dó Código de Processo Penal. Nos

atestados de antecedentes que lhe forem sòllcitados, a autoridade policial não poderá mencionar

quaisquer anotações referentes à instauração de inquérito contra os requerentes.;

II- Atestado expedido gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Resolução

n.“002/GAB/DGPC/SSP/2017;

III- Atestado expedido com base nos dados informados pela(o) própria(o) cidadã(o) requerente

junto ao sítio eletrônico da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina e somente válido com

apresentação de documento de identificação para confirmação dos dados; ;
IV- A validade deste atestado DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Civil do Estado de

Santa Catarina, no endereço (http://www.policiacivil.'Sc.gov.br) inforrriando o protocolo deste

atestado e a seguinte senha; FVzyDPDe;

V- Atestado válido por50 (noventa) dias.
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ALTERAÇÃO PORTRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO

INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

EDSON MIGUEL PREISSLER 67055095972

CNPJ 17.615.601/0001-01 e NIRE 4180150554-6

EDSON MIGUEL PREISSLER, brasileiro, casado em règime de comunhão universal de bens, natural da

cidade de Quitandinha - PR., niotòrista, nascido'em 04/09/1964, portador do RG ns 4047840-0
SESP/PR e CPF ns 670.550.959-72, CNH ns 03387093290 DETRAN/PR., residente e domiciliado na

Estrada Principal, s/ns, Bairro Vermelhinho, Piên/PR., CEP 83.860-000.

Empresário individual sob o nome empresarial de EDSON MIGUEL PREISSLER 67055095972,

sede à Rua Principal, ns l, Bairro Vermelhinho, Piêh/PR., CEP 83.860-000, inscrito na Junta Comercial

do Paraná sob o NIRE ,4180150554-6 em 21/02/202013 e no CNPJ/MF sob o número

17.615.601/0001-01, fazendo o uso do que permite o 3“ do art. 968 dá Lei n“ 10.406/2002, ora

transforma seu registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL para SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA.

Resolve alterar por transformação a empresa individual passando a constituir o tipo jurídico de

Sociedade Empresária mediante as seguintes cláusulas:
' _ i.

CLAUSULA PRIMEIRA - DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO: Fica transformada a natureza

jurídica desta Empresa Individual, em Sociedade Empresária de Responsabilidade Limitada sob a

razão social de EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA. Conforme faculta a Lei 10.406/02 artigo 980, que

doravante se regerá com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes ao tipo jurídico
ora transformado.

•» j

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas:

transporte escolar, transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,

municipal, serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista.

CLAUSULA TERCEIRA - A sociedade passará a ter sede e domicílio à Estrada Principal, s/nS, bairro

Vermelhinho, município de Piên, estado do Paraná,^CEP 83.860-000,

CLÁUSULA QUARTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital da empresa individual ora transformada, já

integralizadò no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), passa a constituir o capital da Sociedade

Empresária de Responsabilidade Limitada.

Parágrafo Único; O sócio EDSON MIGUEL PREISSLER que possui 2.000 (duas mil) quotas no valor de

R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 2.000,00 (dois mil rèaís) totalmente integralizadò

moeda corrente do país, subscreve e Integralizã neste ato a importância de R$ 28.000,00 (vinte e oito

mil reais) divididos em 28.0Ó0 (vinte e oito mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada, em

moeda corrente do País;

com

em
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ALTERAÇÃO PORTRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO

INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

EDSON MIGUEL PREISSLER 67055095972

CNPJ 17.615.601/0001-01 e NIRE 4180150554-6

CLÁUSULA QUINTA: O capital da empresa que é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), já totalmente

integrallzados em moeda corrente do país fica distribuído entre os sócios da seguinte forma:

Valor% QuotasNome

30.000,0030.000Edson Miguel Preissier 100

30.000,0030.000100

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta - A sociedade será administrada pelo sócio EDSON MIGUEL

PREISSLER, já qualificado, à qual compete, individualmente o uso da firma e a representação ativa e

passiva, em juízo, ou fora dele, estando a mesma dispensada da prestação de caução, podendo

praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social, sendo-lhes, no entanto, vedado o

uso do nome da Sociedade, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou negócios

estranhos ao objeto social, bem como a prestação de fiança ou aval, e o comprometirhento dos

mesmo em atos de liberalidade ou de favor, podendo passar poderes para terceiros por procuração.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - Cláusula Sétima - O administrador da

empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da

empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA OITAVA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL da referida

empresa, com o teor seguinte:

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA.

CNPJ 17.615.601/0001-01
CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

EDSON MIGUEL PREISSLER, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, natural da

cidade de Quitandinha - PR., motorista, nascido em 04/09/1964, portador do RG ns 4047840-0

SESP/PR e CPF n2 670.550.959-72, CNH ns 03387093290 DETRAN/PR., residente e domiciliado na

Estrada Principal, s/n®, Bairro Vermelhinho, Piên/PR., CEP 83.860-000.

Resolve, constituir uma sociedade limitada, médiante as condições e cláusulas seguintes:
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ALTERAÇÃO PORTRANSFORIVIAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

EDSON MIGUEL PREISSLER 67055095S72

CNPJ 17.6l5.601/0001-01 e NIRE 4180150554-6

DO NOME EMPRESARIAL - Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial:
EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA. !

DA SEDE - Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Estrada Principal,
s/n2, bairro Vermelhinho, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000.

DO OBJETO SOCIAL - Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes

atividades econômicas: transporte escolar, transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime

de fretamento, municipal,'serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - Cláusula quarta - A empresa iniciou suas atividades em

21/02/2013 e seu prazo de duração indeterminado.
' ' j.

DO CAPITAL SOCIAL - Cláusula Quinta - O capital e de R$ 30.000,00 {trinta mil reais), divididos em

30.000 (trinta mil quotas), no valor nominal de (1,00) cada uma, totalmente integralizado em moeda

corrente do País, sendo distribuídas conforme segue:

Nome % ValorQuotas

Edson Miguel Preissler 100 30.000 30.000,00

100 30.000 30.000,00

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta - A sociedade será administrada pelo sócio EDSON MIGUEL

PREISSLER, já qualificado, à qual compete, individualmente o uso da firma e a representação ativa e

passiva, em juízo, ou fora dele, estando a mesma dispensada da prestação de caução, podendo

praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social, sendo-lhes, no entanto, vedado o

uso do nome da Sociedade, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou negócios

estranhos ao objeto social, bem como a prestação de fiança ou aval, e o comprometimento dos

mesmo em atos de liberalidade ou de favor, podendo passar poderes para terceiros por procuração.

DO BALANÇO PATRIMONIAL - Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro de

cadá ano, o administrador prestará cohtas justificadas de sua administração, procedendo à

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao

empresário, os lucros ou perdas apuradas.



i3l Página 4 de 5
4

ALTERAÇÃO PORTRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRÍÇÃO DE EMPRESÁRIO

INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDÁ

EDSON MIGUEL PREISSLER 67055095972

CNPJ 17.615.601/0001-01 e NIRE 4180150554-6

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - Cláusula Oitava - O administrador da

empresa declara; sob as penas da leí; que não está impedido de exercer a administração da

empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade. •

DO ENQUADRAMENTO - Cláusula Nona - Declaram que as atividades se enquadram em

Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, e que

não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do art. 32 da

mencionada lei. (art. 32, |, LC123/2006),

DO FORO - Cláusula Décima - Fica eleito 0 Foro,da Comarca dé Rio Negro, Estado do Paraná,.com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 0 exercício e 0 cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem justos e contratados, assinam 0 presente instrumento particular em via única.

Piên/PR., 14 de setembro de 2023.

EDSON MIGUEL PREISSLER

CPF: 670.550.959-72



I

13 2
> I

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

s
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA consta assinado digitalmente por:

'j

ÍPENTIFICAÇAÒ bO(S) ASSÍNANTE(S)Tí

CPF/GNPJ Nome

67055095972 . EDSON MIGUEL PREISSLER

h

I

1

I

I

I

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/09/2023 15:58 SOB K® 4Í211963104.

PROTOCOLO: 236300725 DE 19/09/2023.

CÓOXGO DE VERIFICAÇÃO: 12313729500. CNPJ DA SEDE: 17615601000101 .

NIRE: 41211963104. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/09/2023,
EDSOH MIGDEL PREISSLER LTDA

LEANDRO MARCOS RAISEL BISCAIA

secretárxo-ger;^
Hww.emprasafaoll.pr,gov,br

A validade deste doci^nto, se Inípcesso, fica sujeito à comprovação dé sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
17.615.601/0001-01

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE AB

21/02/201

NOME EMPRESARIAL

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PREISSLER TRANSPORTES

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDÂDE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.24-8-00 - Transporte escolar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTO
******iHr

LOGRADOURO

EST PRINCIPAL S/N

MUNICÍPIO

PIEN

BAIRRO/DISTRITO

VERMELHINHO

CEP

83.860-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

EDSONPRElSSLER87@GMAIL.COM

TELEFONE

(41)9578-0555

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇ

21/02/2013

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADASITUAÇ
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB h° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido nò dia 11/12/2024 às 11:43:17 (data e hora de Brasília).
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Voltar Imprimir

CAiM^m" 1

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de

Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

17.615.601/0001-01

EDSON MIGUEL PREISSLER

RUA PRINCIPAL 1 /

VERMELHINHO / PIEN / PR

/ 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no
uso da atribuição que lhe
confere o Art. 7, da Lei 8.036,
de 11 de maio de 1990, certifica
que, nesta data, a empresa



acima identificada encontra-se
' I

em situação régular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.

O presente Certificado nao
servirá de prova contra cobrança
de quaisquer débitos referentes
a contribuições? e/ou encargos

decorrentes dasdevidos,

obrigações com o FGTS.

Validade:03/12/2024 a

01/01/2025

Certificação Número:
2024120304232023242856

Informação obtida em
11/12/2024 11:51:16

A utilização deste Certificado
para os fins previstos em Lei
esta condicionada a verificação
de autenticidade no site da

Caixa: www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EDSON MIGUEL PREISSLER

CNPJ: 17.615.601/0001-01

Certidão n°: 85590591/2024

Expedição: 11/12/2024, às 11:52:06

Validade: 09/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição..

LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

Certifica-se que EDSON MIGUEL PREISSLER

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.615.601/0001-Ô1,
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

íiTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,
NÃO CONSTA como

642-A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
são de responsabilidade dos

No caso de pessoa juridica,

a todos os; seus estabelecimentos,
A aceitação desta

autenticidade

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

certidão condiciona-se

no portal Mo Tribunal Superior do
Internet (http://www.tst.jus.br).

à verificação de sua

Trabalho na

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedor^es Trabalhistas

necessários à identificação Idas pessoas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado

acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos ^determinados- em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos

disposição legal, contiver força executiva.

constam os dados

naturais e juridicas

ou em

no concernente aos

a honorários, a custas, a

que, por

Díividas e sugestões: cndt-0tst.jus.br



137

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Gèral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATiVA DA UNIÃO

Nome: EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

CNPJ: 17.615.601/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquèr dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 26 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN 6'abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:47:29 do dia 26/07/2024 <horá e data de Brasília>i

Válida até 22/01/2025.

Código de controle da certidão: 8114.2439.A492.31AA
Qualquer râsura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretária de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

f

í: Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N*’ 035546645-69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: • 17.615.601/0001-01
Nome: EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA <

Ressalvado o direito da Fazenda Púbiica Éstadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda; constatamos nâo existir pendências êm nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. i • i' ■ ■ i .

Obs.: Esta Certidão erigibba todòs os estabelecimentos da empresa é refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/04/2025 - Fornecimento Gratuito
I

I

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

1

■'i

A
f

i

1

I

.1

Pàgína 1 dal

Emitido vte Internet Pública (11/12/202411:54:34)

1

L



CERTIDÃO NEGÂTIVÂ DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2719/2024

1. FICA RESSALVADO o DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 2719/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

Inscrição Municipal n® 11274CNPJ n“

17.615.601/0001-01

PROTOCOLO
.0
n

ENDEREÇO

ESTRADA PRINCIPAL, S/N - VERMELHINHO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Transporte escolar, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

Documento emitido em: Piên, 11 dè Dezembro de 2024 por « Equiplano Público Web >>.

Certidão váUda até 10/01/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHXZ4XMHQQ9G.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pieapr.equíplano.com.br;735S/cpntribuintc/#/stniCertídao/validacaoCertíãao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
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EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

17.615.601/0001-01

ENDEREÇO: ESTRADA PRINCIPAL, S/N
VERMELHINHO - Piên/PR
Tel.: (41) 9578-0555 '

DECLARAÇÃO QUE ACEITA AS NORMAS CONTIDAS NO PRESENTE EDITAL

Ao pregoeíro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 17.615.601/0001-01,

por intermédio de seu/sua Representante Legal, Sr. EDSON MIGUEL PREISSLER,
portador da Carteira de Identidade n.s 40478400, inscrito no CPF sob o n®

670.550.959-72, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico n®
075/2024, sob as penas da lei', que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X”,a condição da empresa.

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. () EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar
n.<’123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes

do parágrafo 4° do artigo 3° da Lèi Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, 11 de dezembro de 2024.
Documento assinado digitalmènte

EDSOHMIGUELPREISSLER

Data; 13/12/2024 03:58:23-0300

VeriFiqueem https://vaIidar.iti.gov.br

EDSON MIGUEL PREISSLER

CPF 670.550.959-72

REPRESENTANTE LEGAL

Importante: 1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de

Pequeno Porte ou Micrpempreendedor individual, poderá ser objeto de diligência para

confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei

Complementar n.° 123/2006. 2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a
licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis

Ao pregoêiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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EDSON MIGUEL PREISSLER LTDÁ
17.615.601/0001-01

ENDEREÇO: ESTRADA PRINCIPAL, S/N
VERMELHINHO - Piêti/PR

Tel.s (41) 9578-0555
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EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

17,615.601/0001-01

ENDEREÇO: ESTRADA PRINCIPAL, S/N
VERMELMINHO - Piên/PR
Tel.: (41) 9578-0555

I

. ANEXO VII

DECLAI^ÇÀO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO,

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NS 075/2024 i
S'

I

Sr. Pregoeiro,

'.r

Péla presente, declaramos que a empresajEDSON MIGUEL PREISSLER LTDA, inscrita

no CNPJ/MF sob o 17.615.601/0001-01, por intermédio de seu/sua Representante
Legal, Sr. EDSON MIGUEL PREISSLER, portador da, Carteira de Identidade h.^

40478400, inscrito no CPF sob o n° 670.550.959-72, cumpre plenamente os
requisitos de habilitação para o PREGÃO N^ 075/2024, cujo objeto é Contratação de
empresa para prestação de serviços de transporte escoiar em VAN e: MICRO ÔNIBUS

com monitor, para atender a secretaria municipal de educação.

Piêh, 11 de dezembro dé 2024.
Documento assinado dígítalmente

r EDSON MICUELPRBSSLER'Data; 13/12/2024 08:58:23-0300
Veriiique em hOps://vaÜdár.íti.eow,br

i

EDSON MIGUEL PREISSLER

CPF 670.550.959-72

REPRESENTANTE LEGAL

i



EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

17.615.601/0001-01

ENDEREÇO; ESTRADA PRINCIPAL, S/N
VERMELHINHO - Piên/PR

Tel.: (41) 9578-0555

ANEXO III
I

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPÒI^ENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO,

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 075/2024

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que: ■

a) não possuímos, em nosso Quadro dè Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ê em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores..

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 11 de dezembro de 2024.
Documento assinado digitalmente

EOSONMI6UB.PRQSSLER

'a Data; 13/12/202408:53:234300
Verifiqueemhttps://val[dar.iti.gov.br

EDSON MIGUEL PREISSLER

ÇPF 670.550.959-72

REPRESENTANTE LEGAL
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EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

17.615.601/0001-01

ENDEREÇO: ESTRADA PRINCIPAL, S/N
VERMELHINHO - Piêti/PR
Tel.: (41) 9578-0555

ANEXO VIII

, PROPOSTA PARA'FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N'' 075/2024. ■

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o r\° 17.615.601/0001-01, por
intermédio de seu/sua Representante Legai, Sr. EDSON MIGUEL PREISSLER, portador da
Carteira de Identidade n° 40478400, inscrito no CPF sob o n° 670.550.959-72, apresentamos e
submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a, preços fixos e sem reajuste,
relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de
serviços de transporte escolar em VAN e MjCRO ÔNIBUS com monitor, para atender a
secretaria municipal de educação. I

item Descrição dos itens Unid. Quant.

estimada

Valor

unitário

Valor total

Prestação de serviços de transporte
escolar em veículos tipo

“microônibus”, com capacidade de,
no mínimo, 21 passageiros.

Incluindo o serviço de funcionário
“monitor" para os alunos da rede
municipal de ensino moradores da

Zona Rural do Município de
Piên/PR, Linha:

VERMELHINHO/CERRO

VERDE/CAMPO NOVO. Km/dia:

2 R$ 6,97 R$' KM 30.800

214.676,00

154 Km/dia

Período:06:00/06:40/10:30/12:00/17

50 /REFORÇO

O prazo de validade da proposta de preços é dé 1 (um) ano a partir da data limite estabelecida

para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n®. 123/2006.

[somente na hipótese de o licitante ser microempresa Ou empresa de pequeno porte

(ME/EPP.)]

Piên, 11 de dezembro de 2024.



EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

17.615.601/0001-01

ENDEREÇO: ESTRADA PRINCIPAL, S/N
VERMELHINHO - Piên/PR

Tel.: (41) 9578-0555

Documento sssinadodi^talments

EDSON MIGUEL PREISSLER

Data: 13/12/2024 08:5S;23-4)300

Veiifique em https://vaIjdar.{ti.govlir

EDSON MIGUEL PREISSLER

CPF 670.550.959-72

REPRESENTANTE LEGAL

X



lEDSON íMlGÜEL RREiSSIiER:

!0NPj^ W;èl5,60p0q^^01
Estrada Rftoplpaitsin ,
Vêrmèlhínho ^ Pién/Pr.

tèili <4Í]^ 99578^0555

DECLARAÇÃO DE DIERONIBlUpADE E VINGUUÇÃOíDE VEÍCULOS

;^Ref;:)Prêgãd ÈlétrôhÍco’ri2 075/202

‘D'eclararnoS;jpàra Os fihS,;de-VinGuÍàçâb:aô CG'ntratO-füturO:0‘rlu dp

proces;sp. Jíèítàíó prnrepígrafe, pue at pròpórièOtè EDSON; MIGUEL ;PREISSLÈR>, GNPJ)

l7,'6'i5i6pi/00'pi-;0i^^^^^ vefcoj.os relaclònados abalxó é que eVicónti^ãrh-sér

em perfèjtp.:estadp;de'(:pnservaç|p/0;que]podepa'ser confirmado pelo Goritrataritè, caso*

sejarde' seu Interessei. Respectivamerité encpntram-se relaGionados ;os condutores;

designados p.felá prof onênte:'

IPesc^lção da Liphai
fraiTS[3prte."yansy

^ícüife/iPlaiçaí/Renayan 'MõtoriSta/Còhdütõr

MárèòpÒIoyÇVolàre/ôníbüs/
ANS7G17/00883457075}yernielhjnho/^

Vede/Çampp Npyq

01 Gérro- EDSON MIGUEL

PREISSLER

Plêh/pRi, 10, dè dezêmbro dèt2024.

EPSON ÍMÍGÍÍEL RREISSMIV

:R0:4p47§^-p/P:fc

i
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BEúSEtÊrnáMMsTÉúõWÂsS^GmAHQÂPmmk
POLIGl^ÇmyJO PABANÁ

:®:SI11;(3^0Í efldatlíirCA^ íDQ
■SBFÕR; de ÍMFÕRMÂÇDÉS CRÍMfl^ÁrS:
;Af*

^ÈSISdO-DE ^inEfiÈDÉNtlSíÇiíMÍN^S.■(.

Nome:::

Número 'dó; Rô

Nome mãe;;

Nome pai:

EDSÕN MÍGUEL P REÍSSLER

;4Ò4784!P^Ò,

.AMAND/itPRHSSLER:

nascimento:

Naturáíidade:.

04/G9/^a6^

WI|ÃNdIKHÀ/PH

A pessoa,acirna:qüalifiGãciã‘ MÃO 'possuí ;anteceáeníes' Griminãis. no' Instituto.de

■ identíf iGãçáp dp^ Pàraná,, até a;preséhte data,

Documento.emitído noa tepos■dO::artigp^:20.dG Godigp, do Processo Penal, Déc. .Lei; n°

3:689/1:94l': e artigo Lei; dé fixecuçâo^ Penal, Léí n? T.2W49é!4v

CCJRÍTIBAí, 1:2 :de; dezembro de 2024■■ N

>!!£R;ÜEOiP.^Ç.«S?^P.'íi’PR ílfpR «Pft ii?a hp

jHARCUSyiNlCl ÍS DA^CQSTÁ MICHBLOTTO
Jír.wbs^ftíiry mO«I?CTOR>^ç»

l£l!

V

slíé,wftw.iÇpí.íiií.’íí.i3H5fórimhíió’'a'cííaváfl54n99'i''0ü assando d'QRÍ^e,ao: lado'
••2- PoeSpifiíslo^ôitífaaVpm.t laDdaígí^PâSlÇta.Vdç.y,

í

, - C^rtúfcs/PR-—ÇepV®,0í,(i:020
iEúníi- lú.\Wí’fi^?7^S ri»-m«H:.;R.rfÁ'5n^ii'ni‘'nÁi/ tif-



154

E$TADO; DO PAMNÃ

DEPáRTÃWP^TQ de T^RÃNSITO-PÈTRAN/PR

CbnsuteConsolídãdaido.Goriíiútòr-

Dadpsi Condutor

Valídade.CNM:M“,Regi.CNM:.

3387093290

^Nòme;;

ED.SON MIGUEL PREÍSBLER i

SltuaçaòiCNH: ’

NORMAL

Vai. Toxicológíco:

l^/QI/ZOa/

Infrâçõds Ocorridas nos Últimós 12 Meses;

16/07/2029AE

Dátáv1^‘Hàb'ílit;:;

‘fÔ/Ò7/1986

Data {Hòra.-lhfraçãp

Í7/07/2024 16:44

:Descriçãó:Infraçãp'

APTV218'; I:;D0?CJB TRANSITAR VELOO-SUP MAX'RERM!T1PA ÊM:ATE::20%

Autõ>Infrãção::

1262Q'Ò-T0 1374408'

Resp; da Infração;

CONDUTOR

Pontos:Piacai;

■Q0J3G9'5

Àpres.dò Condutor:

NÃG

\Qrgãò Autuadòr:

4

-Natúrezar

Média

Local da Infração:

|;Spp-128/021 ■KMiOpO M&TROS 200

Município dainfrãçãd:

Històríçoíde Pontuações

Data;/Hora-lnfraç .Descrição Infração

ART218.1 DQ GTB TRANSlTARíVELOG SÜP'#AXíPERMlTIDA EM ATE 20%.

Auto4nfração:

'126200-101374408.

Resp; dã Infração:

CONDUTOR

.17/07/2024:16:44

Placa:

Apres'. dõ;Gdhdut6r:

'NÃQ:

MUniOípío da infração:

Pontos?:io Autuador:

4

Natureza:

Mètíia

Lpcál da Infração;..

.SPD128/021 KM 000iMETROS:200

Página 1/3’14:56Hora:10/12/2024Data EmisVão:
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ESTADO DO PARANA

" " DEPARTAMENTO: DETRÃNSÍJtÕ-DETRÃNÍPR
1^'^'

h>i'

-4-

:ínfòrm'a^íís 4cÍÍcíonaís

CJs ppé-íequisitos-para se íèr acessa ao:Cürso de=Rè-C/c/aá:èm::sáÔ;

•’ Possuir-enire '2.Q e 39}pontos;acumLí!ààps ho seupmoWMQ^ i:2.me;SM!

* ,Pò$suJi{EAR,em .éúalÇNP,

Qs pójifos que géraram a s^rpissibilidade0,iaállzaçãpJpCqrsàfi(eyei:üi\/oldh 0ech^^^
'fíqipXàMuàúõ^ áõ condüto^^par^lfias àp; contagem-de 4,Q:pgnt'ós aíka- còricíus'âoída-carso,>qüe^devefá>' ocõirèr èm éíè

âO días da da^ do ageudarfíièpta.

■ De.-acoidò com o: inciSo 1. do ai^ga 26Í'do"Código:.áe^Trâdsiio B.rasihiro^ .'aMspensão dd dimíto. dé. 'dirigir ocMe
quando-o;condutor irífrator-atinge:no^periodQ:ded.2imésè,s ^d.sègüiàté'cdM0g'én) dd P^^

* 2OiPQNT0S':-daso tenha.2;õuMWpinfMÇ^dsyg!ay!s^n^s:-
3pi^í5/V;TQS--caso t&r^ha apénas t /nfraç'ã,o sfíay&a«^a;'

■i-<4p\PONT&S -
l'/Wofór/síasí'gi{è.axèfçsftí afíV/tíac/ôj^^ü^eí^^i: ,•

• ' ‘j '

• 4'O P0NT0S :rrinàépendente Õa,gravidade das ihffa0es. cometidas.

í

I

• De/acordÕ-ppm ò íhqísò :ll dqdfiigp -261clò Códigç dè Jrâifsitd Bfds!feifpyd:'d^^^ êirigippode'
pddrrprgof^tapMressêd 'etómfrdç^o espepifíGarnos te/mos'd$s'^é] Côdigp.;

‘Dè\PéQrdo-c0m o Art,267 dQ: Qpdig,o. déi JrppsitQ: BipsMkp^ deveré. ser liTiposta, a pandÍ{dpdk<dé{advéHêfícia:pQr
^ esdriig à infração, de. natdpe2a LE^B dp '.MÉÓM> 'ppsPivpÍ-'dê''aerpumdà,pom. multai casp pdpfratpr MÒ:tenha..

Çpméiidq fíenhurnà Qutfdjnfrapãp 'nósiüitimós Í2^ (àpze.j rnesôSi

ATE^Ç^Q;#SAiÍados^.exÍb]dQS-re§éten;i''a:po's!ção étTn;iO/-12/202414:56

-;Em' .Gasõ clè :ciúvi.da's,. Ijgué; p.ara ;a ;CèritrâI dé^ Âténidimentç ap ;Cldáââp, :tèjefone;Ò80Ó--í643=,7â73j :ou procure, a
^ LÇírêtranlPpslo de Trânèítp dó' seu"'rhLír}Íçjp.ib..

^ *.ESípb5(tra.tPblQroèbidp\grá.tüitaniept?;: ;
i

;Estô;;é?ít$'átdèô:terá'yálidàdé^çpmO;.do.cürne'fttp'élTí-/süa versão l'nipre5sa:(formaíòU'RD.E>;

sf

Página 313ia/12/2024 'Hora: i'4;56■Dálá EmISsáo:;
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i

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO

u
Si

UJ

o
o

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

M
Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS; especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquel NÁÕ CONSTAR nenhum registro em andamento contra: ê

I,
E
0)

o
ICQ

EDSON MIGUEL PREISSLER •D

8:
CNPJ: 17.615.601/0001-01

0)

Local da Sede: 0)
•D

)
CO

J

Orientações;

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura çomo Autor(a).
Sãò apontados os feitos em tramitado cadastrados no Sistema Informatizado referente ã comarca de RIO NEGRO
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a

identidade do NOME/RA^Ò SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
résponsabllídade exclusiva do destinatário dá certidão. >

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os pfocessos referentés à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos,não qualificados, nos termos do art. 8°, §2” da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o. registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribufdO' e solicitar uma CERTIDÃO' DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

X

O

s
I
o

r-;
N-

.10

liJ
ü
<
ü

ài
Q.

O
T3
TO
•a

RIO NEGRO, 13 de dezembro de 2024 TO

>
O

CARLOS SCHLICHTING

Distribuidor

D>

■O

8

, Assinado.de forma

I digital por CARLOS
iSCHLICHTÍNG:38576

CARLOS

SCHLICHTING

:385767169è8'Da'âfer2024.i 2.13
13:11:53 -03'00'

;

■

I

Data deemissão:13/Í2/2024 12:38. Página 1 de 1,SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná
X
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município de pien

PIÊN-PR ’

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 075/2024
Processo Administrativo’N® 075/2024

Tipo: AQUISiçÃO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/11/2024 11:28:06

LOTE 1 - ADJUDICADO - 16/12/202410:55:32

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KILOMETRO

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR EM VEÍCULOS TIPO
VAN/MICRO, com capacidade de, no mínimo, 16 passageiros. Incluirido o serviço de funcionário monitor para os alunos da rede

municipal de ensino moradores da Zona Rural do Município de Piên/PR, Linha: CAMPINA DOS MAIAS. Km/dia: 90 Km/dia,
Período: 07:00/12:00/17:00

Marca: Serviço Modelo:

Quantidade: 18.000 Valor Unit.: 7,41 Valor Total: 133.380,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 GREMIL TRANSPORTES LTDA 161 02.551.329/0001-76 7,43 7,41 Sim

2 PRINCESA DO SUL TRANSPORTE E 850 11.397.900/0001-30 7,43 7,43 0,27 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Dif.(%) MEOferta Final

LOTE 2 - ADJUDICADO - 16/12/2024 10:55:33

Lote 002

VALORES UNITÁRÍOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KILOMETRO Marca: Serviço

Descrição: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos micró-ônibus

com capacidade rhínima de 21 lugares, incluindo o serviço de monitor, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural do

Município de Piên/PR, linha Vermelhinho/Cerro Verde/Campo Novo.

Km/dia: 154,00 Km/dia I

Período: 06:00/6:40/10:30/12:00/17:50/Reforço '

Modelo:

Quantidade: 30.800 Valor Unit.: 6,90 Valor Total: 212.520,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA 382 17:615.601/0001-01 6,97 6,90 Sim

2 PRINCESA DO SUL TRANSPORTE E 617 11.397.900/0001-30 6,95 6,95 0,72 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Geradò em: 16/12/2024 10:55:33 1 de,2

(
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MUNICÍPIO DE PIEN

PIÊN-PR

Dlf.(%) MEOferta InIctal Oferta FinalNum DocumentoRazão Soclat

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS
.1

I
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Gerado em: 16/12/2024 10:55:33 2 de 2
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PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo NS 4454/2024

Requerente: Licitações e corhpras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Educação

Objetivo: Homologação de iicitação.

Ao Jurídico,

Encaminho âo departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 16 de Dezembro de 2024.

t

Eduardo D. Scheivaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373
Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 4454/2024

Objeto: "Pregão eletrônico para contratação de empresa para prestação de serviços de transporte
escolar^ com monitor, para atender a secretaria municipal de educação
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n® 075/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Educação

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modaiidade pregão na formã eletrônica n° 075/2024, cujo objeto é "Pregão eletrônico para

contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar, com monitor, para

atender a secretaria municipal de educação conforme requerimento da secretaria municipal,

estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária

e recursos financeiros.

O Decreto de nP efetuou a nomeação do Pregoeíro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se, que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 16 de dezembro de 2024, através

da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do. certame.

Recebo o processo pàra análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inícialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

VIslumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial; igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", Inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Cornissão de Licitações ã condução

do procedimento licitatório em .todos os seus atos, tendo òs seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

® fi governodepien
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Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos erri ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídíca ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recursos, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, à fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da yinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisóriò final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 17 dé dezembro de 2024.

NAIÁNY DE ARAÚJO EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Prpcuráciora Jurídica

OAB/PR 111.206

Página 2)2
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024, o qual tem como objeto o “Contratação de
empresa para prestação de serviços de transporte escolar em VAN e MICRO ÔNIBUS

com monitor, para atender a secretaria municipal de educação.”, e ADJUDICA o

objeto em favor das seguintes empresas;

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n° 17.615.601/0001-01, vencedora dos itens cpnforme relatório disponível no portal
da transparência, resultando no valor total de R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e
quinhentos e viiite reais);

GREMIL TRANSPORTES LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 02.551.329/0001-76, vencedora dos itens conforme relatório disponível no
portal da transparênciá, resultando no valor total de R$ 133.380,00 (cento e trinta e três
mil e trezentos e oitenta reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer dá Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

Maicon Grdsskopf
Prefeito
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1, em Maringá/PR, CEP: 87013-180, Fone (44) 3354-1923. e-mail:

comercial@tributech.coni.br; neste ato representado pelo, Sr. Gustavo
Arguelho, inscrito no CPF sob n”. Ò05.268.50I-24 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n® 045/2023, nos termos da Lei n“

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a sabèr:

Cláusula Primeira: O prazo de execução fica prorrogado até

09/07/2025 e de vigência ficam prorrogados até 09/12/2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíiicador:310B2F44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N“ 074/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 074/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para eventual contratação de empresa para prestação de

serviços de Torneiro Mecânico, incluindo solda e fi-esa, em

atendimento às Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

no uso

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
Piên/PR, 16 de dezembro de 2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador;C4481E4F
52.834.990 VINÍCIUS DE LARA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 52.834.990/0001-67, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

81.000,00 (oitenta e um mil reais).SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 076/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 076/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

Tetarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
presa:

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C94836D0

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E

MADEIRAS MATÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n® 19.372.932/0001-93, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

128.899,50 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e noventa e nove

reais e cinquenta centavos).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 109/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N® 075/2022

4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E RESERVA DE
HOTÉIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Pelo presente instmmento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR , doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ACÁCIA AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 21.917.319/0001-56, localizada na Rua

Estados Unidos , n® 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR

CEP 82510-050 , telefone: (41) 3022-5040; neste ato representado
pelo Sn Jackson Cesar Rodrigues, portador do RG. n® i.350.758

SSP/SC, e CPF n® 519.364.299-34, doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 109/2022, nos termos da Lei n° 8.666/93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:
Cláusula Primeira: Fica aditivado em 12(Doze) meses o contrato a

partir de 25/12/2024.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricador:5A9B3 lOC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 075/2024

Prefeito, de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

jais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024,
qual tem como objeto o “Contratação de empresa para prestação
dé serviços de transporte escolar em VAN é MICRO ÔNIBUS

com monitor, para atender a secretaria municipal de educação.”,
e ADJUDICA o objeto em favòr seguintes empresas:

0

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 17.615.601/0001-01, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e quinhentos e vinte

reais);
GREMIL TRANSPORTES LTDA - EPPj pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 02.551.329/0001-76, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 133.380,00 (cento e trinta e três mil e trezentos e oitenta

reais);

Cláusula Segunda: Em razão do aditivo de prazo, fica acrescido ao

contrato o valor de

R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Cláusula Terceira: O valor é.apenas para manter o saldo do contrato,

as hospedagens bem como passagens passam por avaliação e

autorização do secretário(a) de cada pasta.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024. Cláusula Quarta: ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.
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CONTRATO NO 114/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA GREMIL TRANSPORTES LTDA - ME.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si ceiebram, de um lado o MUNICÍPIO
DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.xxx.589-xx, residente e domiciiiado nesta

cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR 111.206/PR em conjunto
com a Secretária de Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n° 563.xxx.859-xx,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GREMIL TRANSPORTES LTDA - ME,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 02.551.329/0001-76, Inscrição Municipal n° 323,
estabelecida à Rua Gregório Emídio de Almeida, n° 1500, no Bairro de Boa Vista em Piên/PR, CEP 83860.000,
fone: (41) 3632-1070 e (41) 99996-3943, e-máil gremiitransportes@yahoo.com.br; representado neste ato

pelo Sr, Ronaldo de Almeida, portador do RG no 7.046.334-2 SESP/PR e inscrito no CPF sob n® 990.xxx.549-xx,
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nós termos do

artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e

aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024
devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

MStílitS 0 objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de
transporte escolar, com monitor, para atender a secretaria municipal de educação nas condições estabelecidas
abaixo:

QUANTi
ESTIMADA

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO DOS ITENSITEM UNID. VALORTOTAL

.Prestação fdeí serviços de ^'transporte
;esGpIar.,em veÍGÜlos'tÍpo?"VAN/I/lICf^Q"
com capacidade de,. no mínimo, 16

^ passageiros.írIncluindo ò ‘serviço de
.funçiohár;io ,"rnonitor":=pa^a 'osi^álunos da
fèdé'munlcjpál [de ensiriò mofadores da
:Zpria 'Rúràkídõ .Município-(de Riên/RR,
Ünha: CAMPINA^ppS;M;UÁS% Km/dia:
*90; Km/dia.
[feríodo: Q7:00Zí2:ÓÓ/Í7:0Q -

^'1 «11 1
h* t ’ - ü

KM ■1 R$-133.380,00:R$i7í4118.000^^

- +

h^' ,
• t ^

H-

■J?
■i; l:

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N® 075/2024 é de R$ 133.380,00 (cento e trinta e três mil e trezentos e oitenta reais) no qual se

inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços -

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para /l
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos; as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO NP 075/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem corno a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato é a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
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todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.
Parágrafo Quarto: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N°

075/2024.

D LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO

Os serviços deverão ser prestados conforme roteiro estabelecido peia secretaria de

educação com início do ano letivo 2025 conforme calendário escolar, cumprindo 200 dias letivos.

Parágrafo Primeiro: As especificações da execução seguem abaixo:

• Das características mínimas dos veículos: .

a) veículo tipo:
. Micro-ônibus, linha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO;

® Van/Micro, linha: CAMPINA DOS MAIAS;

b) capacidade:
. Mínimo 21 passageiros sentados linha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO;

• Mínimo 16 passageiros, sentados linha: CAMPINA DOS MAIAS.

c) cinto de segurança erri número igual à lotação;
d) com assento em perfeitas condições, extintor de incêndio, saídas de emergência e todos os componentes de

segurança;

e) pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a

extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de

veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;
f) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

Conforme art. 136 Código de trânsito Brasileiro.

• Do estado de conservação do veículo:

Os veículos deverão apresentar estado de conservação bom, compreendendo: pneus novos ou semi-novos, lataria
intacta quanto a corrosão ou danificações que possam comprometer a segurança do veículo, motor revisado,
suspensão testada e comprovadamente em bom estado de funcionamento, freios em perfeito funcionamento,
estrutura interna conservada sem exposição de materiais que possam representar perigo a integridade física dos

passageiros.
• Da regularidade documental do veículo:

“ O veículo que será utilizado na prestação do serviço deverá ser identificado e estar com a documentação
regular, com Impostos e taxas pagas.
- Apresentar certificado de vistoria do Detran.

-Apresentar documento de propriedade do veículo em nome da empresa/sócio/representante legal.

• Das normas para condutor de transporte escolar:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS
O motorista designado pela contratada para conduzir os veículos do transporte escolar, deverá atender os
seguintes requisitos:

- Possuir idade superior a 21 anos;
- Possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e CPF válidos;
- Estar habilitado na categoria "D";

- Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial da comarca de
residência.

- Apresentar certificado de conclusão do curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar, ou respectiva
renovação, conforme previsto em lei;
b) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES DE RELACIONAMENTO
Quanto às. relações que estabelece em seu trabalho, o condutor tem como responsabilidades:

- Fornecer dados cadastrais atualizados para o município;
- Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município;
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- Não ingerir bebida aicoóiica durante o expediente de trãbaiho;
- Não fumar e não permitir que quaiquer pessoa o faça nò interior do veículo e/ou nos iugares onde existe
trânsito e ou permanência de escolares;
- Apresentar-se adequadamente trajado durante o horário, de trabalho;
- Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e municipal) referente ao
transporte escolar;

- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;
- Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar;
- Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos alunos;
- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de bullying, vandallsmos e outras situações que
porventura ocorram durante o transporte escolar;
- Permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos estudantes;
- Estar atento ao que ocorre no interior do veículo, providenciando os devidos cuidados quanto a situações como

algazarra, comportamentos inseguros etc.;
- Relacionar-se educadamente com os passageiros;
- Informar as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos;
- Proibido usar o telefone celular enquanto dirige;
- Renunciar a qualquer forma de relacionamento Individual com os estudantes, além daqueles de urbanidade,
atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;
- Portar crachá que identifique seu nome e a empresa para a qual trabalha.

• Das normas para monitor escolar:

a), RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS
O monitor designado pela'contratada para monitorar os escolares, deverá atender aos seguintes requisitos:
A empresa contratada deverá disponibilizar de pessoal capacitado com curso de monitor;
A pessoa a ser contratada para monitorar os alunos da linha deverá comparecer ao ponto e no horário indicado
de saída, acompanhando e auxiliando os alunos, bem como zelando pela segurança deles.
■ O monitor deverá possuir idade superior a 18 anos;
- Trajar-se adequadamente para o exercício da função, comparecendo ao serviço uniformizado, ou ao menos com
um colete identificando-o, como monitor;
Entre as atribuições do monitor escolar, incumbe a estes:

- Acompanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque na escola de destino, assim
como acompanhar os alunos desde o embarque na unidade escolar no final do expediente escolar até o
desembarque nos pontos próprios;
- Identificar a instituição de ensino dos alunos e deixá-los dentro do iocal;
■ Conferir se todos os alunos frequentes no dia estão retornando para os lares;
- Organizar filas, para embarque e desembarque;
- Acomodar os alunos nos assentos;
- Fiscalizar durante o trajeto, pára que eles permaneçam sentados, sem membros para fora da janela;
- Orientar os alunos, coibindo comportamentos inadequados;
- Prestar Informações, relativas aos alunos, aos pais e/ou responsáveis, quando solicitados, ou sempre que
observar comportamento inadequado por parte destes;
- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da calçada ou da margem
da estrada à direita do veículo;
- Ter responsabilidades com horários e trabalho;
- Desempenhar com eficiência sua função;
- Não criar vínculo com os alunos da linha em que estiver atuando como monitor;
- Estar atento às ocorrências dentro do veículo;
- Permanecer sempre no interior do veículo, maior tempo possível nos fundos, para instruções aos alunos, caso
haja necessidade;
- Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial competente da
comarca de residência.

• Pertinentes aos pontos de parada

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da calçada ou da margem
da estrada à direita do veículo;
- Determinar que ò embarque e desembarque somente deverá ser feito nos pontos predeterminados pelo
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município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas normas;

- Vedar o desvio das rotas de transporte escolar para atendimento a outras demandas que não aquelas
estritamente relacionadas ao embarque/desembarque de alunos.

« Condições gerais

a) A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escolar de acordo os dias letivos mensais pré-
definidos anteriormente:

b) O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os itinerários e horários das linhas,

conforme estabelecido pela secretaria solicitante;

c) Qualquer acréscimo ou supressão de quilometragem de cada linha será feito justificadamente e

regulamentada por aditamento coritratual;

d) Os serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secretaria Municipal de Educação,

que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou de veículo, visando sempre o atendimento

ao interesse público;

e) Qualquer reclamação ou informação dirigida à Contratada por pais ou alunos, deverá ser .

comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização da Contratada;

f) A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de estudantes

contidas no Código Brasileiro de Trânsito; .

g) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação dò veículo com as disposições
legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdendários , e indenizações decorrentes de

sinistros, correrão à conta da contratada isentando integralmente o Município de Piên - PR;

h) O total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escolar, ou seja, 200 (duzentos) dias

letivos, devendo somente pagar pelo serviço efetivamente prestado,

i) A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à Comissão de

Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos equipamentos

obrigatórios e de segurança, bem como de todas as exigências estabelecidas pelo Código de Trânsito

Brasileiro, relativo aos veículos e condutores, notificando eventuais irregularidades e estabelecendo

prazo para correção;

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021}

plusüláWefoeiráij Ficam designados como fiscais do contrato o servidor Silvio Antonio Negreil - Assessor de

Area I, transporte escolar. Matrícula: 4765991.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata estè item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como ó nome dos funcionários evéntualmentè envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

! DE PRORROGAÇÃO

j^íaUsulafoQlriÈS O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

POPRAZO^DE

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);
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Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata, este item é Gondiclonada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro;'’ O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Pará^grafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade oü impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação. :

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

■ Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento doS' valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Biãüiula

da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do

Certificado de'Regularidade do FGTS - CRF e dá Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas
neste Edital, bem como ,a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularlzação(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPG (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integrai do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas ná fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS,

Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias do mês subsequente ao mês
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DO REAJUSTE

teláusulá Sè^a;: Os preços Iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a apiicaçio, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusívamente pára as obrigações Iniciadas e conduídas após a ocorrência da anuaiidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do úitimo reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecidofs) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
íusuíaüSétimái As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos

códigos:

08.001.12.361.0009.2019.3.3.90.33.00.00SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

I Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Edital de Licitação - bem como todo o disposto no Contrato,
b) Executar os serviços conforme previsto no Termo de Referência;
c) Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo de férias,
licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão;
d) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo,
durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o

acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, bem como,
comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

f) Fornecer todos os ciados necessários ao fiscal do contrato, para o controle e fiscalização do cumprimento do

presente contrato;

g) Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e outros
julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
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h) Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços, efetuadas pela
Administração Pública durante, a vigência do presente contrato, sob pena de rescisão;
i) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições, dé habilitação prevista neste edital;
j) Serão de responsabilidade da Contratada todos os eriçargos .com a manutenção do veículo, combustíveis,
lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as disposições legais, todos ps encargos
trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando integralmente o Município de Piên - PR;
I) Executar diretamente os serviços, ,nãó sendo permitida a subcontratação, sób pena de rescisão de contrato;
m) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, mas somente após concordância
formal do Município, com a vistoria prévia;
n) Deverá .adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiáis e pessoais aos escolares e
terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos; ficando sempre responsável pelas
consequências originárias e acidentes que sé verificarem; i
o), Deverá responsabilizar-se pelã revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136,11 da Lei 9.503/97 do

Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso surjam, no prazo
estipulado pelo órgão compétente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB);

- p) Deverá zelar para qUe os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais dé segurança
a que está sujeita a atividade dé serviços de transporte escolar, conforme previsto no Código de Trânsito
Brasileiro e demais determinações da Secretaria de Educação, inclusive quanto a novas disposições que venham a
ser editadas, é ainda estar com toda a documentação sempre em ordem;
q) .Deverá promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência do Contrato, efetuando
reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando inclusive a imediata
substituição das peças, necessária para que os mesmos possam trafegar em perfeitas condições de conservação
e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros, e se preciso, providenciar veículo de reserva;

r) Deverá manter veículos de reserva ;para eventuais necessidades dé troca de veículo durante a execução dos

serviços solicitados; , . "
s) Deverá permitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da CONTRATANTE, em .qualquer época, aõs bens

destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmòs todos os dados e informações necessários sobre ós
veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados^ pelo CONTRATANTE, obrigando-se a

atender de imediato todas as reclamações a respeito dá qualidade na execução dos serviços;
t) Deverá fornecer dados e informações para. os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais,
estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático;'
u) Deverá responsabilizar-se única e exclusivamenté pela contratação de pessoal habilitado, observando: a

legislação vigente; í
v) Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação nó Curso de Transporte de
Escolares para os condutores de veículos;

‘ w) Devérá prestar serviço adéquado ap pleno atendimento dos escolares/ conforme estabelecido neste Çontrato,
de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, pontualidade e cortesiã

na sua prestação, devendo manter os veículos em bom estado de conservação, bem como realizar as obrigações
constantes deste Contrato; '
x) Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolarés, o agente de fiscalização dò CONTF^TANTE e outros
agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte, escolar;
y) Deverá responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE òU a terceiros, por si ou' por seus
sucessores e represèntántes, decorrentes de sua culpa óu dolo, quando da exècução dos serviços avençados,
isentando o CONTRATANTE de otda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir ém
decorrência dos mesmos;
z) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em prestar os
esclarecimentos que o CONTRATANTE, julgar necessário; i

aa) Deverá responsabilizar-se por realizar apenas e tão sómente o transporte de escolares, conforme orientação
da Secretaria da' Educação;
bb) A contratada fica proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, ou oütros pertences de
pessoas que não fãçam parté do corpo discente (alunos), uma vez que o transporte escolar é exclusivo para
alunos, nos termos do artjgo 208, inciso VII e artigo 212; ambos da Constituição Federal/ do artigo 11, inciso VI e

artigo 70, inciso VIIÍ, ambos da Lei n® 9.394/96, sob pena ide acarretar a rescisão do contrato; ^
cc) Deverá afixar em local visível no veículo, cartaz ou adesivo, conténdo a proibição descrita no item anterior;
dd) Deverá manter o monitor escolar em todas as linhas, rios trajetos de ida/volta;
ee) Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos previstos no
calendário escolar;
ff) Dévérá cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando iritegralmente peia segurança, conforto e
comodidade adéquada dos passageiros transportados;
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gg) Deverá não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários predeterminados
pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente;

hh) Deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/roteiro for constatada a
presença dos mesmos..
Constituem obrigações Contratada com profissionais:
a) todos ds serviços acima mencionados serão prestados por profissionais da Contratada tecnicamente
habiiitados, ficando esta a única e exciusiva responsável pelo pagamento de seus salários e peias obrigações
legais dé qualquer natureza que incidirem sobre os mesmos, notadamente, àquelas referentes às Leis
Trábaihistas e Previdenciárias em vigor, ficando, dessa forma, expressamente exciuída a responsabilidade do
CONTRATANTE sobre refêrldâ matéria,

b) É responsabliidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos de proteção
individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização dos mesmos,
d) Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas reiativas à Saúde e
Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Permitir 0 livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências da secretaria soliçitante para

tratar de asSuhtos pertinentes aos serviços contratados;
b) Rejeitar, ho todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;
c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nasícondíçÕes estabeiecidas no instrumento convocatório e

minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços contratados,

e) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para ,a atuação da CONTRATADA;
f) Comunicar, verbalmenté, imediatamente à Contratada e proposto as irregularidades no desenvolvimento dos
serviços;
g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la Imediatamente, sob pena
de descumprimento contratual;
h) Nòtificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços,
fixando-ihe prazo para còrreção de quaisquer irreguiaridades encontradas, prestando ós esclarecimentos e
informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução contratual;
i) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que nãO exime a
CONTRATADÀ da responsabilidade por danos causados,
j) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenhar com efetividade
0 serviço contratado; i
k) Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação, podendo suspendê-la,: quando a mesma não
estiver dentro das normas especificadas;
I) Impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste Contrato;
m) Indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos;
n) Solicitar os serviços conforme o calendário escolar pré-definido .anteriormente;
o) Orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, conforme suas
necessidades; ;

p) Homologar reajustes e proceder à revisão dos Valores na forma da lei, das normas pertinentes de Contrato;
q) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apüfar é solucionar denúncias e reclamações, as quais deverão,
em até 03 dias, comunicar as providências tomadas;
r) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

imi Comete infração administrativa; nos termos da Lei n.® 14.133,^de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der cáusa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração óu ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de, entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a docurnentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

m



1 ‘7 4 , .

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega dó objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarhe ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato; ;
i) fraudar a Ücltação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitação;
i) praticar atO'lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Serão apilcadas ao contratado quei incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

m'
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sanções

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b". d", "é", "f", e ”g" da cláusula nona destà contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art.. 156, § 4^ da Lei n® 14.133, de 2021);

W-lf

Parágrafo Terceiro: Deciaração de inidoneídade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas
dêscritas nas alíneas "h", "i", "j", ''k" e "1" da cláusula nona, deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento)’ por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, supjementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento); por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral dO contrato, até 0 limite

máximò' de 30 (trinta) dias, pela Inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) Ò atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adrfiifiistração a promover a extinção do contrato pór
descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I do artigo 137 da Lei n.ó

. ' 14.133, de 2021.,
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea, "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato. ^
b) Pará a infração descrita na a|ínea "b" da cláusula nona, á multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato.

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a muita compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez: por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, á multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) dò valor do contrato.

Ò Para as infrações previstas nãs alíneas "h"; "i"; "j"; "k";' e "I" da cláusula noná, á multa compensatória será de

10% (dez por cento) a, 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto:’ A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
■parágrafo 9.° da Lei n;° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulátivamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação dá multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133^ de 2021.
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Parágrafo Oitavo: Se a muita aplicada é as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento, à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administratívamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dá comunicação
enviada pela autoridade competente,

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-sé-á em processo admini^rativo qué assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se p procedimento preyisto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.^ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidpneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto,
in - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o, contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dè. Integridade, conforme nòrmas e orientações dós órgãos
de controle.

V_ '

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2Ò21, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nós mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Tefceíro: A personalidade jurfdicã; do Contratado poderá ser desconsiderada, sempre qué
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos. atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse casO, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores è sócios çom poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, corh o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se dé penalidade que
implique ho impedimento de licitar e contratar çom ó Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado .da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados ps dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidadé no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneás e Suspensas (Ceis) é no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade ,para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21,

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
el37, Leil4.í33/2021).

WÍÜ 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou hão as obrigações de ambas as partes çontraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para ò contratante.
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quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais ihe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motívos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apiicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

■Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedidp de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II “ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ecohômico-financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato_ poderá sér extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,.

' até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75> Lei 14.133/2021).
^sr.r

0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.
‘

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

Fica 0 CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições ,de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdencíários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

!iã'N<Èi
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DO FORO (Alt. 89 § Lei 14.133/2021).

iCiãíusülá^éfcíma,Terceira:' Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE^

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana, de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmaiti o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmenté o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024

Assinado «IgltalmíníepOfGREMIL TRANSPORTES

(jjKtlvllL " ■^tTO-Á02551329000176
j ÍN0:'C“BH.'S*re.L'PIEN.O=ICP-er8»!l,OU»S«creSârtaaa

TD A KIOO/^DTCON ^■RêbeflaPcderaldoefssil-FSra.OU.RFBe-CNPJAl.OU^AR
1 r\A\lNOr L/ÍX I do SCFDR'reCERTinCADODIGITAl,OU=PreSM*elal.OU=

í ~f 26608SlãlM019B,CN.GREUIL TRANSPORTES

LTDA:025513290001„7jS;íIí=S«í»=™.»
--.Local izs^ó;

;8.j.'OBtá: 2024;i2.18 ISíASilT-OSW
“^ótóPDF RoaderVareSo; 2024.3,06

MAICON^OSSKOPF
'Prefeito

GREMIL TRANSPORTES LTDA - ME

CONTRATADO

CONTRATANTE

N^NYCA CLARICE^PE FATIMA FRAGOSO
Secretária de Educação
Decreto n° 07/2021

E DE ARAÚJO

Proci^atóa Jurídica
^O^/PRiril206

TESTEMUNHAS:

Nome: Silvio Antonio Negreli
I

Assinatura:

Nome: Daiane dos Santos Assinatura:
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CONTRATANTE, e de outro 300 SPARTA ACADEMIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.®

41.885.306/0001-50, estabelecida na RUA Goiânia, n®. 219, Centro,

Pien, PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 99194-4056, por intermédio de

seu representante legal, Sr. Pedro Augusto Alberíi Brauza, inscrito no
CPF sob ir®. 085.071.039-10, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao

Contrato n° 052/2021, nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber;

FISCAL: Silvio Antônio Negreli

VALOR: RS 133.380,00 (cento e trinta e três mil e trezentos e oitenta

reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar dc sua
publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da lei.

DATA DE ASSINATURA: 18 de dezembro de 2024.

COORDENAÇÃO DECONTRATOS.

COMPRAS ELICITA ÇÔES
Cláusula Primeira: O prazo de vigência fica prorrogado em 07 (sete)
meses, a partir de 16/12/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:167C171E

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada o valor do

contrato fica acrescido em R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos

reais)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 115/2024Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
EXTRATO DE CONTRATO

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente

instrumento, obrigando-se a cumprir fielraente o que nele ficou

convencionado.

CONTRATO N® 115/2024

MODALIDADE; REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 075/2024Piên/PR, 13 de dezembro de 2024

Publicado por:
Berhadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:688DB771

CONTRATADO: EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

CNPJ: 17.615.601/0001-01

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de

transporte escolar, com monitor, para atender a Secretaria Municipal
de Educação. ITEM 2 - LINHA VERMELHINHO/CERRO
VERDE/CAMPO NOVO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 066/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA e ADJUDICA o Pregão
Eletrônico n® 66/2024, o qual têm como objeto o “Contratação do

serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da

fiota Municipal, por meio da implantação e operação de um sistema

informatizado e integrado de gestão, incluindo o fornecimento de

peças, componentes, acessórios e materiais; a disponibilização de

serviços de reboque/guincho; a disponibilização de equipe
especializada, bem como de uma rede credenciada de oficinas e

estabelecimentos do setor da reposição automotiva”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa: ALPHA FROTAS LTDA,
pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n® 49.433.449/0001-32,
vencedora do processo global, oferecendo 36,5% de desconto sobre as

ordens de serviço e a taxa administrativa é 0%. O processo atendeu a

legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da

' Procuradoria Geral do Município em anexò ao processo.

FISCAL: Silvio Antônio Negreli

VALOR: R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e quinhentos e vinte

reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar de sua
publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da lei.

DATA DE ASSINATURA: 18 de dezembro de 2024.

COORDENAÇÃOpE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C859FE26Piên/PR, 19 de dezembro de 2024

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 274/2024 E 275/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:9E786563

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 077/2024
ATA 274-2024 - 55.865.106 ALLAN MATHEUS TEIXEIRA

KNOPIK, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
55.865.106/0001-40, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.970,00 (quatorze mil e novecentos e setenta reais);
ATA 275-2024 - KARIEN TUANI BARBOSA 07745275954,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 47.697;978/0001-18,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 67.500,00 (sessenta e

sete mil e quinhentos reais);

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 114/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 114/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 075/2024

Objeto: Registro, de preço para eventual contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de filmagem realizada por

veiculo aéreo não tripulado (Drone) e locação de painel de LED para

disponibilização de painéis de video em eventos institucionais de

grande porte realizados pelo município de Piên PR visando atender as

demandas das secretarias municipais.

CONTRATADO: GREMIL TRANSPORTES LTDA -ME

CNPJ: 02.551.329/0001-76

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de

transporte escolar, com monitor, para atender a Secretaria Municipal
de Educação. ITEM 1 - LINHA CAMPINA DOS MAIAS.

355w^ww.diariomunicipal.com.hr/amp
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CONTRATO N» 115/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 075/2024

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
íEMPRESA EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO
DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido peia Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111.206/PR em conjunto

com a Secretária de;Educação .Sra. Clarice de Fátimá Fragoso, inscrita no CPF sob n® 563.xxx.859-xx,

doravante denominado simpíesménte CONTRATANTE,; e de- outro EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 17.615.601/0001-01, estabelecida à Rua Principal,
no Bairro Vermelhlnho em Piên/PR, CEP 83860.000, fone: (41) 99578-0555, representado neste ato pelo Sr.

Edson Miguel Preissler, portador do RG no 4.047.840-0 e inscrito no CPF sob n° 670.550.959-72, doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e

seguintes da Lei Federal n^ 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis

ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusúlas expressas a seguir, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Ciâusülãjgfimélfãj O objeto óo presente Contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de

transporte escolar, com monitor, para atender a secretaria municipal de educação nas condições estabelecidas
abaixo:

'“tíü-

VALOR

UNFltMlÔ
ilQUANT; :
ÊSilí^ÁbÀDESCRIÇÃO DOS ITENS valor;totalmiD\

t J

prelJçãò^íyèiíáSéNiçps^è^-trahspoftè.
flepjar "ernt yèíÇulosl^pp^^^
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Zoha„Rúral/dô
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Krh/âá: i54 KfTi/âiã*i
:Paodo:06:Õ0/0ê:1Ò/Í0:3ÒJ12;M^^^
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Parágrafo Segundo: O valor do presente Gontrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N® 075/2024 é de R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e quinhentos e vinte reais) no qual se inclui
todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes dás obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
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sua extensão e, desta forma, regèr a execução do objeto contratado, bem còmb o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.
Parágrafo Quarto: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equiparhentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência, do PREGÃO ELETRÔNICO N®

075/2024.

D LOCAL E DA FORMA PE EXECUÇÃO ]

Os serviços deverão ser prestados conforme roteiro estabelecido pela secretaria de
educação com início do ano letivo 2025 conforme calendário, escolar, cumprindo 200 dias letivos.

Parágrafo Primeiro: As especificações da execução seguem abaixo:

• Dás características mínínias dós vèículos:

legu

a) veículo tipo; i
. Micro-ônlbus, Unha: VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO;

• Van/Micro, linha: CAMPINA DOS MAIAS;

b) capacidade:
• Mínimo 21 passageiros sentados linha; VERMELHINHO/CERRO VERDE/CAMPO NOVO;

• Mínimo 16 passageiros sentados linha: CAMPINA DOS MAIAS.

c) cinto de segurança em número Igual à lotação; !
d) com assento em perfeitas condições, extintor de incêhdiò, saídas de emergência e todos os componentes de

segurança;

e) pintura de faixa hprizontal na cor arparela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a

extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de

veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;
f) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

Conforme art. 136 Código, de trânsito Brasileiro. : i

• Do estado de conservação do veículo: ;

Os veículos deverão apresentar estado de conservação bom, compreendendo: pneus novos ou semi-novos, latarla
intacta quanto a corrosão ou danifícações que possam comprometer a segurança dp veículo, motor revisado,
suspensão testada e comprovádãmente em bom estado de funcionamento, freios em perfeito funcionamento,
estrutura interna conservada sém exposição de materiais que possam representar perigo a integridade física dos,

passageiros. - 1
• Da regularidade documental do veículo:

- O veículo que será utilizado na prestação do serviço deverá ser Identificado e estar com a documentação
regular, com impostos e taxas pagas.
- Apresentar certificado de vistoria dP Detran.
-Apresentar documento de propriedade dp veículo em nome da empresa/sócio/representante legal.

• Das normas para condutor de transporte escolar:
i

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS
O motórista designado pela contratada para conduzir os veículos do transporte escolar, ideverá atender os

seguintes requisitos:
- Possuir idade superior á 21 anos;
- Possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e CPF válidos;
- Estar habilitado na categoria "D"; ‘ !
- Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial da comarca de
residência.

- Apresentar certificado de conclusão dP. curso de FPrmação de Condutor de Transporte Escolar, ou respectiva
renovação, cPnformê previsto em lei;

, b) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES :DE RELACIONAMENTO
Quanto às relações que estabelece em seu trabalho, o condutor tem como responsabilidades:

- Fornecer dados cadastrais atualizados para o município;!
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- Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município
- Não ingerir bebida, alcoólica durante o expediente de trabalho;
- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior dò veículo e/ou nos lugares onde existe
trânsito e ou permanência de escolares;
- Apresentar-se'adequadãmente trajado durante o horário,de trabalho;

- Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e municipal) referente ao
transporte escolar; ! i

- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;

- Zelar pelas condições de higiene ejimpeza dos veículos dê transporte escolar;
- Zelar pára que as condições de funcionamento do veículo, sejam' adequadas à segurança dos álUnos;
- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de bullying, vandalismos e outras situações que
poíventura ocorram durante o transporte escolar;
- Permanecer no veículo durante todo. o trajeto de transporte dos estudantes;
- Estar aterito ao que ocorre no interior do veículo, providenciando os devidos cuidados quanto a situações como

algazarra, comportamentos inseguros etc.; / i • ,
- Relaciohar-se educadamente coiTi”OS passageiros; f
- Informar asinstitulçõesde ensino eventuais problemas ocorridos;
- Proibido usàr o telefone celular enquanto dirige;,
- Renunciar a qualquer forma de relacionamento Jndividual com os estudantes, além daqueles de urbanidade,
atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;

- Portar crachá que identifique seu nome e a empresa, para a qual trabalha.
I

• Das normas para monitor escolar:'
r

à) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS
0 monitor designado pela contratada para monitorar os escolares, deverá atender aòs seguintes requisitos:
A empresa contratada deverá disponibilizar de pessoal capacitado com curso de monitor;
A pessoa a ser contratada para moriitôrar os alunos dá linha deverá comparecer ao ponto e no horário ipdicadO
de saída, acompanhando e auxiliando os alunos, bém como zelando pela segurança deles.
- Õ monitor deverá possuir idade superior a 18 anos; i
- trajar-se, adequadamente para o exercício da função, cornparecêndo ao serviço uniformizado, ou ao menos com

üm colete identificando-o corno monitor; f
Entre as atribuíres do monitor escolar, incumbe a estes:
- Acompanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque na escoia de destino, assim
comò acompanhar os. alunos desde ó embarque na unidade escolar lio final do expediente escolar até o
desembarque nos pontos próprios;
- Identificar a Instituição de^ensinp dos alunos e deixá-los dentro do local;
- Conferir se todos os alunos frequentes no dia estão retonjiando para os lares;
- Organizar filas,, para embarque e desembarque; i
- Acomodar os aiunos nos assentos;
- Fiscalizar durante o trajeto, para que eles permaneçam sentados, sem membros para fora da janela;
- Orientar os alunos, coibindo comportamentos inadequados;
- Prestar informações, relativas aos alunos, aos pais e/ou responsáveis, quando solicitados, ou sempre que
observar comportamento inadequado por parte,destes;
- Vedar o embarque e desembarque de alunos,no meio da rua,‘ efetuando-os pelo lado da calçada ou da margem
da estrada à direita do veículo; f ^ ' '
- Ter responsabilidades com horários e trabalho;
- Desempenhar com eficiência sua função;
- Não criar vínculo com os alunos da linha em que estiver atuando como monitor;

“ Estar atento às ocorrências dentro do veícUlo;
^ Permanecer sempre no interior do veículo, maior tempo possível nos fundos, para instruções aos alunos, caso
haja necessidade; í . [
- Apresentar certidão negativa dê antecedentes criminais, expedida peip distribuidor judicial competente da
comarca de residência. ’ ■ - ' i

, I

:t

i

• Pertinentes aos pontos de parada

T Vedar o embarque e deseiribarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da calçada ou óa margem
da estrada à direita do veículo;.

0^^
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- Determinar que o embarque e desembarque somente deverá ser feito nos pontos predeterminados pelo

município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas normas; u

- Vedar p desvio das rotas de transporte escolar para atendimento a outras demandas que não aquelas
estritamente relacionadas ao embarque/desembarque de alunoS.

• Condições gerais

a) A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escolar de acordo os dias letivos menSais pré-
definidos anteriormente:

b) O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os itinerários è horários das linhãs,

conforme estabelecido pela secretaria soiicitante;

c) Qualquer acréscimo ou supressão de quilometragem: de cada linha será feito justificadamente e
regulamentada por aditamento contratual;

' d) Os serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secretaria Municipal de Educação,

que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou de veículo, visando sempre o atendimento
ao interesse público; |
e) Qualquer reclamação ou informação dirigida à Contratada por pajs ou alunos, deverá ser
comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização da Contratada;

f) A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de estudantes

, contidas no Código Brasileiro de Trânsito;

g) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos.com a manutenção do veículo,

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a'adequação; do veículo, com as disposições
legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciário s, e indenizações decorrentes de

sinistros, correrão à coiíta da contratada isentando integralmente o Município de Piên PR;
h) 0 total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escolar,,ou seja, 200 (duzentos) dias
letivos, devendo somente pagar pelo serviço efetivamente prestado.

"• i) A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores, cadastrados junto à Comissão de

Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos equipamentos
obrigatórios e de segurança, bem como de otdas as exigências estabelecidas pelo Código de Trânsito

Brasileiro, relativo aos veículos e condutores, notificando eventuais irregularidades e estabelecendo

prazo, para correção;

1

DA FISCALI^ÇÂO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
1

I Ficam designados como fiscais do contrato o servidor Silvio Antonio Nègreii - Assessor de
Área I, transporte escolar. MatrícUlá: 4765991. : ' ' ‘ '

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
incíusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabllldade da Administração ou de seus agentes e prepostós, de conformidade com o art. 140' da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro própriO’ todas as ocorrências relacionadas cóm a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem’ como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à règularízação: das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

;í

ElaWAZiÉlMSlGiMKlÕMgigigDESRttORliBlÃêÃi , 1 :
,j. ' - 1

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
■ podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CGNTRATADA(s) se eompromete(m) a fornecer os produtos/serviços; durante o
prazo da vigência do(s) Contrato(s);

1
25^
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Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser'promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto^^ O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
sanções de declaração de inidoneidãde ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

nas

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

'

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos dò parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores, atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt, 141, Lei 14,133/2021).

jciáu^la iOliiritã^ Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias do mês subsequente ao mês
da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiécal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas
neste Edital, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEHP.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente np órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariarnente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).
r

Parágrafo Quarto: No valor acima estão'incluídas todasras despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdêndários, fiscais e

comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, ,a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil; salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sòbre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

0 recurso



retenção de INSS.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta^ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após p interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: Nó caso de atraso ou não divulgação dp(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela, última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utílizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor. '

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei !l4.133/2021).
jCláüsüláíSetimãi As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SECRETARIA MUNIGRAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2019.3.3.90.33.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iClãüsiila^jÒitavãl Constitui direitos de p MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valòr ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos é as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Edital de Licitação - bem como todo o disposto no Contrato,
b) Executar os serviços conforme previsto no Termo de Referência;
c) Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo de férias,
licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão;
d); Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo,
durante a execução do objeto do certame, não excluindP ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o

acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, bem como,
comunicar, por escrito, qualquer anprmalidade de caráter urgente;
f) Fornecer todos os dados necessários ao fiscal do contrato, para o controle e fiscalização do cumprimento do

presente contrato;

g) Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e outros
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julgávefs necessários para recebimento de correspondência;
h) Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços, efetuadas pela
Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena de rescisão;
i) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação prevista neste edital;
j) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo, combustíveis,
lubrificantes, todas as despesas cbm a adequação do veículo com as disposições legais, todos os encargos
trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando integralmente o Município de Piên - PR;
I) Executar diretamente os serviços; não sendo permitida a-subcontratação, sob pena de rescisão de contrato;
m) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, mas somente após concordância
formal do Município, com a vistoria prévia;
n) Deverá adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos escolares e
terceirps, assim como todas, as providências relativas ao seguro de tais danos, ficando sempre responsável pelas
consequências originárias e acidentes que se verificarem;
o) Deverá responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136,11 da Lei 9.503/97 do

Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comprometendo-sé a sanar as irregularidades, caso surjam, no prazo
estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB);
p) Deverá zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais de segurança
a que está sujejta a atividade de serviços de transporte escolar, conforme previsto no Código de Trânsito
Brasileiro e demais determinações da Secretaria de Educação, inclusive'quanto a novas disposições que venham a

ser editadas, e ainda estar com toda a documentação sempre em orderri;
q) Deverá promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência do Contrato, efetuando
reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando inclusive a imediata
substituição das peças, necessária para que os mesmos possam trafegar em perfeitas condições de conservação
e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros, e se preciso, providenciar veículo de reserva;

r) Deverá manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a execução dos

serviços solicitados;
s) Deverá permitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da CONTRATANTE, em qualquer época, aos bens

destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados e informações necessários sobre os
veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a

atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade ha execução dos serviços;
t) Deverá fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais,
estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático;
u) Deverá responsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado, observando a

legislação vigente;
v) Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação no Curso de Transporte de
Escolares para os condutores de veículos; 1
w) Deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste Contrato,
de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, pontualidade e cortesia

na sua prestação, devendo manter os veículos em bom estado de conservação, bem como realizar as obrigações
constantes deste Contrato;
x) Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolares, ò agente de fiscalização do CONTRATANTE e outros
agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar;
y) Deverá responsabilizar-se pelos danos causados ao ;CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus
sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados,
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em
decorrência dos mesmos;
z) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em prestar os
esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário;
aa) Deverá responsabilizar-se por realizar apenas e tão somente o transporte de escolares, conforme orientação

da Secretaria da Educação; I
bb) A contratada fica proibida de -transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, ou outros pertences de
pessoas que não façarn parte do corpo discente (alunos), uma vez que o transporte escolar é exclusivo para
alunos, nos termos do artigo 208, inciso VII e artigo 212, ambos da Constituição Federal, do artigo 11, Inciso VI e

artigo 70, inciso VIII, ambos da Lei n° 9.394/96, sob pena de acarretar a rescisão do contrato;
cc) Deverá afixar em locai visível no veículo, cartaz ou adesivo, contendo a proibição descrita no item anterior;
dd) Deverá manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta;
ee) Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos previstos no
calendário escolar; i
ff) Deverá cumprir os itinerários/roteiros convencionados’, prezando Integralmente pela segurança, conforto e

F
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comodidade adequada dos passageiros transportados; .

gg) Deverá não permitir o embarque e desembarqüe dos escoiares fora dos locais e horários predeterminados

pelo CONTRÀTANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente;

hh) Deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/roteiro for constatada a

presença dos mesmos.
Constituem obrigações Contratada com profissionais:

a) Todos os serviços acima mencionados serão prestados por profissionais da Contratada tecnicamente

habilitados, ficando esta a única e exclusiva responsável pelo pagamento de seus salários e pelas obrigações
legais de qualquer natureza que incidirem sobre oS mesmos, notadamente, àquelas referentes às Leis
Trabalhistas e Previdenciárias em vigor, ficando; dessa] forma, expressamente excluída a responsabilidade do
CONTRATANTE sobre referida matéria. í

b) É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos de proteção
individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização dos mesmos,

d) Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde e
Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE;

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências da secretaria solicitante para

tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;
b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e

minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços Contratados,

e) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada e proposto as irregularidades no desenvolvimento dos
serviços;
g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la imediatamente, sob pena
de descumprimento contratual;
h) Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer Irregularidade constatada na execução dos serviços,
fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos e
inforniações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução contratual;
i) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que não exime a
CONTRATADA da responsabilidade por danos causados,
j) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenhar com efetividade
0 serviço contratado;

k) Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação, podendo suspendê-la, quando a mesma não
estiver dentro das normas especificadas;

I) Impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste^Contrato;
m) Indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos;
n) Solicitar os serviços conforme o calendário escolar pré-definido anteriormente;
o) Orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, conforme suas
necessidades;
p) Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores ria forma da lei, das normas pertinentes de Contrato;
q) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações, as quais deverão,
em até 03 dias, comunicar as providências tomadas; ^

r) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais,
i

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

jClãfüsúl^oiiâi Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ,ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ■
c) der causa à inexecução total do contrato; i

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro dò prazo de validade da sua proposta; |
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Pliimál .Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

i

sanções;
I .7

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado dér causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que hão se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, dá Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", \\f.n «

/ d",
‘e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Muita:
I-Moratória: . > i

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias; , i
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atrasoí injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia; !
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor ihtegral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma

irregularidade do objeto; contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprlmento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (òito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato. i
b) Para a infração descrita ha alínea "b" da cláusula nona, a muita compensatória será de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato. ', í ;!
c) Pará a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato. |
d) Para á infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato. j
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e,"g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato. ‘
f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k";je "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor db contrato.
' I

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, dè 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulátivamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da liei n.° 14.133, de 2021.
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Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa dp interessado np prazo de 15 (quinze)
dias útèiS/ contado da data de sua intirriação, nos mqldesjdo djsposto no.artigo 157^ida Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações, cabíveis forem superiores ao valor dP pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além, da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciálmente.

Parágrafo. Nono: Previamente ao encaminhamento; à cobrança judicial, ã multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data ,do recebimento da comunicação
enviada pelà autoridade competente. ' ' ■!

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo qüe assegure o
contraditório e a ampla defesa aP contratado, observando-se o procediménto previsto no caput è parágrafos do
artigo-158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou-contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: . !
I - a natureza e a gravidade da infração cometida. ;

II -r- as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela prpvierern para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento dè prograrria de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
decpntrolè. ;

1

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nP 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambérri sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão, apurados e julgadPs conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade-competente defi nidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimp-Térceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir qu dissimular a prática 'dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos séus administradores e sócios corn poderes de'administração,'à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os easõs, ,o, contraditório, a ampla dèfèsa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)-

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de pénalidade que
inipliqué no impedimento de licitar e contratar; com q Município, ^ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. , '

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, coptado dá data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidônéas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de
2021). ; ;

• i

s i

Parágrafo Décimo-Sexto: As saPçÕes de Irnpedimento' de licitar e contratar á declaração de’inidoneidade para

iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei rfi 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

ÍÍÍWiafáfDllliiÍ*TWÍ^t^ 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações 'de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. , , . í

^ Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo, nele estipulado, independentementê de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
ti
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Parágrafo Segundo: 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais ihe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrérá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2‘(dois) meses de
antecedênciadesseôia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, rios termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

' í

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fÍxado> por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos'138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I . ' i

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se |a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda-devidos;
III - Indenizações e multas. > 1

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento dõ desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O.contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuio de
natureza técnica, comerciai,' econôrriica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente públicojque tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja çônjúge, companheiro ou parente em linha reta, colateral oú por afinidade,
até ó terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pejos preceitos de Direitoi Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.,

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021),

Fica 0 CONTRATADO obrlgaldo a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender âos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

í
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I

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

^íàMi^écimattéfelirál Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
quai seja o Foró de Rio Negro, Comarca da Região Metropoiitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquerjoutro, por máis privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados> as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado. |

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024

EDSON MIGUEL PREÍSSLER LTDA
CONTRATADO

MAICON GROSSKOPF

Pr^tCL

/c6ntratawte

-^^^MÀNYcSÕpNÊDÊÃRÃÜjÕ
/ Procurad^ia Jurídica
{ OAB/PRdll206

CLÃ^CEOE FATIMA FRAGOSO
Secretária de Educação
Decreto n® 07/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Silvio Antonio Negreli

Nome: Daiane dos Santos

A^inatura:

Assinatura: (rj h
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e condições abaixo discrirhinadas que as partes declaram conhecer é

mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica acrescido ao contrato 01 posto de trabalho

dè 40 horas semanais dè ÁUXILIAR DE COZINHA e 01 posto de

trabalho de 40 horas semanais, de COZINHEIRA até o final de

vigência do contrato.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIAN" 319, DE 17 DE MARÇO DE 2025.

PORTARIA N” 319, DE 17 DE MARÇO DE 2025.

Cláusula Segunda: Tendo em vista o acréscimo dè postos de trabalho

0 valor do contrato fica acrescido em R$ 61.362,70 (sessenta e um mil

e trezentos e sessenta e dois reais e setenta centavos)
Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

O Préfeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art. 190 da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

RESOLVE:

Piên/PR, 17 de março de 2025

Art. r Determinar, a partir desta data, o afastamento do servidor

público Claudinei Carvalho, portador da cédula de identidade civil

CPF n® 04*.***.***-**, ocupante do cargo de Motorista,, do

exercício do cargo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 18 de

março de 2025, sem.prejuízo da remuneração, como medida caütelar e

a fim de que não venha a influir na apuração das irregularidades que

lhe são atribuídas no processo administrativo disciplinar instaurado

pela Portaria 318 de 17 de março de 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldehtiflcador:6E3DF795

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N" 018/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Art. Esta Portaria entra em vigor na data de,sua publicação. OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de materiais

elétricos destinados para manutenção da rede de iluminação pública
do Município. Entrega das propostas: a partir 18/03/2025 no site no

site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
02/04/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Art. 3®. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 17 de março de 2025.

Piên/PR, 17 de março de 2025.MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKJ

Pregoeiro MunicipalPublique-se e registre-se.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícadór:46BE7BEE

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Ideiitificador:77BFF3F2 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 013/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3® ADITIVO AO CONTRATO N® 140/2023

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N® 090/2023.

3® ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA LOC

WORKMATES SERVIÇOS LTDA E EPP.

PROTOCOLO: 2600/2025

Objeto: A Impressão e desenvolvimento do layout do IPTU 2025 com

aproximadamente 3.000 unidades em dados variáveis. Tamanho 99 x

210 mm montados, grampeados e com Aplicação de lombada —

Cobrança padrão Ficha de modelo "FEBRABAN".Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76,002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17,

residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°

111206/PR em conjunto com a Secretária de Educação, Sra. Clarice

de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n® 563.xxx.xxx-87, doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro LOC
WORKMATES SERVIÇOS LTDA E EPP, inscrita no CNPJ sob
n.® 37.595.263/0001-09, estabelecida na Rua Gaspar Barreto, n® 59,

Salá B, Vila Alpina, em São Paúlo/SP, Cep: 03211-000, Fone (11)

3796-6371,

comercial2@locworkmates.com.br, neste ato representada pela Sra.
Natasha do Rosário Tovani Kuiawinski, inscrita no CPF sob n°.

denominado

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍÊN-PR.

CONTRATADA: PLANET PRINTER COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE IMPRESSÃO’ LTDA

CNPJ: 07=385.382/0001-31

VALOR TOTAL: R$ 2.700,00 (seis mil e novecentos e oitenta e sete

reais)

AUTORIZAÇÃO: 17/03/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentificador:3048C248

e-mail:(11) 3539-0213

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N* 031/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 031/2025

simplesmente
CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuara

0 presente ADITIVO AO CONTRATO 140/2023, cuja celebração foi

autorizada pelo despacho exarado no processo administrativo n°.

2577/2025, e que se regerá pela Lei n.® 8.666/1993, além das cláusulas

doravante395.XXX.XXX-36
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CONTRATANTE, e de outro 300 SPARTA ACADEMIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.®

41.885.306/0001-50, estabelecida na RUA Goiânia, n®. 219, Centro,

Pien, PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 99194-4056, por intermédio de

seu representante legal, Sr. Pedro Augusto Alberti Brauza, inscrito no
CPF sob n°. Ò85.071.039-10, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO
Contrato n® 052/2021, nos termos da Lei n® 8,666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorga, a saber:

FISCAL: Silvio Antônio Negreli

VALOR: R$ 133.380,00 (cento e trinta e três mil e trezentos e oitenta

reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar de sua
publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da lei.ao

DATA DE ASSINATURA: 18 de dezembro de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS ELICITA ÇÕES
Cláusula Primeira: O prazo de vigência fica prorrogado em 07 (sete)
meses, a partir de 16/12/2024

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada o valor do

contrato fica acrescido em R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos

reais)

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:167C17IE

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 115/2024Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
EXTRATO DE CONTRATO

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente

instrumento, obrigando-se a cumprir fíelmente o que nele ficou

convencionado.

CONTRATO N® 115/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 075/2024Piên/PR, 13 de dezembro de 2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:688DB771

CONTRATADO: EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA

CNPJ: 17.615.601/00Ó1-0I

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de

transporte escolar, com monitor, para atender a Secretaria Municipal
de Educação. ITEM 2 - LINHA VERMELHINHO/CERRO
VERDE/CAMPO NOVO.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 066/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA e ÀDJUDICA o Pregão
Eletrônico n® 66/2024, o qual tem como objeto o “Contratação do

serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da

frota Municipal, por meio da implantação e operação de um sistema

informatizado e integrado de gestão, incluindo o fornecimento de

peças, componentes, acessórios e materiais; a disponibilização de

serviços de reboque/guincho; a disponibilizado de equipe
especializada, bem como de uma rede credenciada de oficinas e

estabelecimentos do setor da reposição automotiva”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa: ALPHA FROTAS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 49.433.449/0001-32,
vencedora do processo global, oferecendo 36,5% de desconto sobre as

ordens de serviço e a taxa administrativa é 0%. O processo atendeu a

legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da

Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

no uso

FISCAL: Silvio Antônio Negreli

VALOR: R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e quinhentos e vinte

reais)

PRAZO DE VIGÊNCU: 12 (doze) meses a contar de sua
publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da lei.

DATA DE ASSINATURA: 18 de dezembro de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS ELICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:C859FE26Piên/PR, 19 de dezembro de 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 274/2024 E 275/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:9E786563

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 077/2024
ATA 274-2024 - 55.865.106 ALLAN MÀTHEUS TEIXEIRA

KNOPIK, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®
55.865.106/0001-40, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.970,00 (quatorze mil e novecentos e setenta reais);
ATA 275-2024 - ICARIEN TUANI BARBOSA 07745275954,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 47.697.978/0001-18,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 67.500,00 (sessenta e

sete mil e quinhentos reais);

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 114/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 114/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® Ó75/2024

Objeto: Registro de preço para eventual contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de filmagem realizada por

veículo aéreo não tripulado (Drone) e locação de painel de LED para

disponibilização de painéis dé video em eventos institucionais de

grande porte realizados pelo município de Piên PR visando atender as

demandas das secretarias municipais.

CONTRATADO: GREMIL TRANSPORTES LTDA - ME

CNPJ: 02.551.329/0001-76

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de

transporte escolar, com monitor, para atender a Secretaria Municipal
de Educação. ITEM 1 - LINHA CAMPINA DOS MAUS.
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